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1- ATA DA 12' SESSÃO, EM 07 DE MARÇO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.2.1 - Mensagem do Presidente da República 
- N° 74, de 1995 (nO 212195. na origem), de 17 do corrente, 

:om.unicando o recebimento da Mensagem CN n° 44195, através 
la qual encaminha exemplar do Relatório Final da Comissão Par­
amentar de Inquérito destinada a examinar a situação do setor far­
nacêutico. 

1.2.2 - Ofício 
-N° 206195. da Liderança do PFL no Senado Fedem!, refe­

ente à substituição de membros em Comissões Pennanentes. 
1.2.3 - Requerimento 
- N° 236, de 1995, de autoria do Senador Romero JucÁ, so­

icitando à Fundação Nacional da Saúde, através do Senhor Minis­
ro da Saúde, as informações que menciona. 

1.2.4 - Comunicação da Pre5idência 
- Recebimento do Relat6rio das atividades referente ao 4° 

rimestre de 1994 do Tribunal de Contas da União. 
1.2.5 - Discursos do Expediente 
- SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Justificando re­

luerimento de infonnaçôes sobre a Representação do Senado Fe­
leral DO Rio de Janeiro. 

- SENADOR ROBERTO REQUIÃO - Criticas ao uso de 
rítulos da Dívida Externa Brasileira para o pagamento de energia 
,létrica à Bínacional IT All'U, pelo,Govemo paraguaio, pemtitido 
;K'r medida provisória 

- SENADORA EMfuA FERNANDES - Dia Internacional 
la Mulher. Emissão abusiva de medidas provisórias pelo Executivo. 

- SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Emissão abusiva de 
Lnedidas provisórias pelo poder Executivo. Sugestão ao Presidente 
lo Senado, Sr. José Sarney, de constituição pelo Senado Fedem! 
ie comissões temporárias para acompanhar a tramitação de emeu­
:las constitucionais que se encontram na Câmara dos DepItados, 
ie iniciativa do Executivo. 

1.2.6 -Comunicação 
Da Liderança do PPR, referente a designação dos Senadores 

Loomar QuíntaniIha e Espericlião Amin, respectivamente, como 10 
~ 2~ Vice-Lideres do partido, no Senado Federal. 

1.2.7 - Requerimentos 
N" 237, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon. soli­

citando ao Ministro de Estado da Agricultura, do Abastecimento e 
da Refonna Agrária, as informações que menciona. . 

N° 238, de 1995, de autoria do Senador losé Eduardo Dnlta, 
solicitando informações referentes à Representação do Senado Fe­
deral no Rio de Janeiro. 

1.2.8 - Leitura de Projetos 
Projeto de Lei do Senado nO 30, de 1995, de autoria do Se· 

nador Pedro Simon, que estabelece critérios para elaboração e aVa­
liação participativa dos documentos de que tratam os incisos I, II e 
m do art. 165, da Constituição Federal. e dá ootraS providências. 

Proje~ de Lei do Senado n° 31, de 1995, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que altera dispositivos do Código de Processo 
Penal e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado nO 32, de 1995, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que institui o número único de Registro Civil 
e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado nO 33, de 1995, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que acrescenta parágrafos ao art. 20 da Lei nO 
5,682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos PoHticos), 

1.2.9 - Oficios 
- N"s 90 a 94, da Liderança do PT, na Câmara dos Deputa­

dos, referente à substituição de membros nas Comissões Mistas. 
1.2.10-Comunicação 
- Da Liderança do PPR. referente à substituição de mem~ 

bros na Comissão Mista destinada à apreciação das Medidas Pro­
vis6rias nO 913 e 917, de 1995. 

1.2.11- Ldtura de Projetos 
Projeto de Resolução n° 22, de 1995, de autoria do Senador 

Pedro Simon, que disciplina a apresentação de declaração de bens 
e valores, e dá outras providências. 

Projeto de Resolução na 23, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon. que dispõe sobre a apresentação e atualização da 
declração de bens e valores dos servidores do Senado Federal. 

Projeto de Resolução na 2A, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que institui o Centro da Memória Polltica do Con­
gresso Nacional. 

Projeto de Resolução n° 25, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que cria a Comissão de Agricultura. 
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EXPEDIENTE 
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Diretor-Geral do Seoado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretári<>-Geral da M .... 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

1-2.12 -Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para recebimento de emendas aos Proje­

tos de Resolução n"s 22 a 25. lido no Expediente da presente se,são. 
1-2.13 .Requerimentos 
N" 239. de 1995. de auto,ja do Senador Geraldo Melo. soli· 

citando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
02 e 03 do corrente mês. Aprovado. 

N" 240. de 1995. de autoria do Senador José Eduardo Dutra. 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 02 e 03 do corrente mês. Aprovado. 

N" 241, de 1995, de autoria do Senador Casildo Maldaoer, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 20 e 21 de fevereiro do corrente ano. Aprovado. 

N" 242, de 1995. de autoria do Senador Casildo Maldaoer, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 23 e 24 de fevereiro e 02 e 03 de março do corrente ano. 
Aprovado 

N" 243, de 1995. de autoria do Senador Iris Rezende, solici· 
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 17, 
20 e 24 de feve",iro e 03 de março do corrente ano. Aprovado. 

N" 244, de 1995, de autoria do Senador Valmir Campelo, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 02. 03, 17 a 20 e 23 a 26 de janeiro do corrente ano. Aprovado 

1-2.14 -Comunicação da Pl'esidência 
Recebimento do Aviso nO 50195 j de 24 de fevereiro, do Pre­

sidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia da 
Decisão n" 66/95, adotada na Sessão Ordinária do Plenário de 
22/0'lJ95, bem como dos respectivos relatório e voto que a funda· 
mentam e cópia do Relatório de Auditoria Operacioual realizada 
na Secretaria de Recursos Hídricos. (Diven;os n" 3&195) 

1-2.15 - Apreciação de matérias 
- Requerimentos n"s 225, 226, 228, 230, 232 a 234, de 

1995, dos Senadores Vilsao KIeinubing, Esperidião Amin, Leo­
mar Quintanilha, Coutinho Jorge, Romero Jueá, Mauro Miranda e 
Ronaldo Cunha Lima. lidos em sessão anterior. Aprovados 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n" 30, de 

1991 (n° 3.107/92, naquela Casa), de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa, que regulamenta a profissão de Ortoptista e dá outras pr0-
vidências. Aprovado. À Comissão Diretora para redação fmaL 

Projeto de Lei da amara n" 24, de 1992 (n" 5305190, na 
Casa de origem), que dispõe sobre termos e as condições com que 
serão conferidos o titulo de dominio e a concessão de uso nos ~ 
gramas de reforma agrária. Aprovado, após usar da paiavm o Se­
nhor Pedro Simon. À sanção. 

Projeto de Lei da amara n" 216, de 1993 (n" 3569/93, na 
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Casa de origem), que dispõe sobre o trabalho, o estudo e a reinte­
gração social do condenado e dá outras providências. Aprovado 
com emenda. após usar da palavra o Senhor Pedro Simon. Á Co­
missão Diretora para redação flnal. 

Projeto de Lei da Câmara n" 18, de 1994 (n" 151/91, na 
Casa de origem), que altera o art. 629 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Aprovado. Á sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n" 19, de 1994 (n" 156/91. na 
Casa de origem), que dispõe sobre restrição ao uso de fumo em re­
cintos fechados de uso público, em veículos de transporte coletivo 
e clã outras providências. Aprovado com destaque, após usarem da 
palavra os 8rs .. Gerson Camata, Bernardtt Cabral e Eleio Alvares. 
Á Comi,são Diretora para redação final. 

Projeto de Lei da Câmara n" 118, de 1994 (n" 3.692/93, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a obrigawriedade d~ realização 
do exame DNA na rede hospitalar pública. Aprovado. A Comissão 
Diretora para redação final. 

Requerimento n" 184, de 1995 ,do Senador Edison Lobão, 
solicitando, nos tetmos regimentais, a criação de uma comissão 
temporária, constituída de nove membros e nove suplentes, para 
no prazo de noventa dias aprofundar eshl:dos e conclusões em tor­
no da oportunidade e da localização de uma nova refmaria da Pe­
trobrás SA., no Nordeste brasileiro. Votação adiada para o dia 
14.03.95. nos termos do Requerimento n" 246/95, tendo usado da 
palavra os Srs. Bet.naIrlo Cabral, Jáder BarbaIbo, Antônio Carlos 
Magalhães, José Agripino e Edisou Lobão. 

Requerimento n" 201. de 1995, do Senador Lúcio Alcânta­
ra, solicitando, nos termos regimentais, a criação de comissão tem­
pociria interna com o fun de elaborar e apresentar projeto de reso­
lução reformando o Regimento Intemo.Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n° 150, de 1992 (n" 3.217192, na 
Casa de origem), que proibe a entrada e a navegação de embarca­
çi5es com carga de plutônio ou resíduos radioativos no mar territo­
rial e na zona econômica exclusiva brasileira. Retirado da pauta 
para exame das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
Relações Exteriores e Defesa Nacioual 

Projeto de Lei da Câmara n" 20, de 1993 (n" 1.439/88, na 
Casa de origem), que dá prioridade à concessão de canais de emis­
soras às entidades educacionais. Retirado da pauta para reexame 
da Comissão de Educação. nos termos do Requerimento n° 
247/95, após usar da palavra do Sr. Pedm Simon. 

Projeto de Lei da Câmara n" 22, de 1993 (n" 252&189, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 3" do Decreto·lei n." 
2.472, de I" de seü:mbro de 1988, que "altera disposições da legis· 
lação aduaneira, consubstanciada no Decreto-lei n" 37, de 18 de 
novembro de 1966, e dá outras providências".Aprovado com 
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emendas. Á Comissão Diretora para redação fInal. 
Projeto de Lei da Câmara nO 129, de 1993 (nO 4.499/89, na 

Casa de origem), que institui o piso salarial, dispõe sobre a jornada 
de trabalho dos enfenneiros e determina outras providências. Reti­
rado da pauta para reexame da Comissão de Assuntos Socias, nos 
ternlOS do Requerimento nO 248/95. 

Projeto de Lei da Câmara nO 141, de 1993 (nO 1.719/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a jornada, condições de traba­
lho e piso salarial dos técnicos e auxiliares de enfennagem e deter­
mina outras providências. Retirado da pauta para :reexame da C0-
missão de Assuntos Socias. nos termos do Requerimento nO 
249/95. 

Projeto de Lei da Câmara nO 144, de 1993 (nO 2.579/92, na 
Casa de origem), que sujeita as empresas públicas às normas de 
elaboração e publicação das demonstrações fInanceiras de que tra­
ta a Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Aprovado. Á sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nO 183, de 1993 (n° 1370191, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 14 da Lei nO 8.177, 
de 10 de março de 1991, que "estabelece regras para a desindexa­
ção da economia e dá outras providências". Retirado da pauta 
para reexame da Comissão de Assuntos Econômicos, nos. tennos 
do Requerimento nO 250/95. 

Projeto de Lei da Câmara n° 206, de 1993 (nO 478/91, na 
Casa de origem), que altera o ar!. 472 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Aprovado o substitutivo, ficando prejudicado o proje­
to. após usar da palavra o Sr. Gerson Camata. À Comissão Direto­
ra para redação do vencido. 

Projeto de Lei da Câmara n° 227, de 1993 (nO 1.140/91, na 
Casa de origem), que veda a destinação de recursos e auxílios pú­
blicos que especifica. Aprovado. Á Comissão Diretora para reda­
ção fmal. 

1.3.1 -Dircusos após a Ordem do Dia 

SENADOR ERNANDES AMORlM - Defesa frente à repre­
sentação do Senado contra S. Exa .• resultante da campanha difa­
matória eclodida no Estado de Rondônia, referente à ex.ploração 
indevida de região de garimpo e as denúncias de envolvimento de 
S. Exa. com o narootráfico e a garimpagem. 

SENADOR LAURO CAMPOS - Necessidade de coragem 
política para desequilibrar o Orçamento e permitir o aumento da 
dívida pública, poupando o selVidor público da perda salarial e de 
constantes ameaças de demissão. Repídio ao atraw no pagamento 
dos vencimentos dos servidores anunciado hoje pelo Presidente da 
República. Receio pela volta da iof1ação. 

SENADOR WIS ALBERTO - A questão da fIScalização da 
IT AIPU Bioacional. 

13.2 -Comunicação da Presidência 
Término do praw para apresentação de emendas ao Projeto 

de Resolução nO 21. de 1995. sendo que ao mesmo foi oferecida 
uma emenda. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - ATOS DO PRESIDENTE 
N°s 55 (republicação) e 111 a 127, de 1995 
3 - ATOS DO DffiETOR-GERAL 
- N°s 140 (republicação) e 201 a 216, de 1995 
4-ATASDECOMISSÕES 
- 11. Reunião da Mesa do Senado Federal, realizado em 

16/Q2195. 
- 2- Reunião Ordinária da Comissão Diretora, realizada em 

16/02195. 

5 - MESA DffiETORA 
6 - LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
7 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENfES 

Ata da 12a Sessão, em 7 de março de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Levy Dias e Ney Suassuna. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Magalhães - Antonio Vallada­
res - Arlindo Porto - Artur da Távola - Beni Veras - Bernardo 
cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Ca­
sildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Élcio Álva­
res - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmei­
ra - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João Fraoça - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripioo -
José Alves - José Anuda - José Bianco - José Dutra -José Ig­
nácio - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portela -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marina Silva 
- Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romem Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha­
Sérgio Machado - Teotônio Vilela - Valnill Campelo - Vilson 
Kleioubiog - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 10 Secretário em exercício, Sr. Ney Suassuna, proce­
derá à leitura do Expediente. 

É lido o seguiote: 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 74, de 1995 (nO 212/95, na origem), de 17 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem CN nO 44195, através 
da qual encaminha exemplar do Relatório Final da Comissão Par­
lamentar de Inquérito destinada a examinar a situação do setor far­
macêutico. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a Mesa. Ofício que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício, Sr. Ney Suassuna. 

É lido o seguiote: 
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OF W 206/95-GLPFL Brasília. 6 de março de 1995. 

Senhor Presidente, 
Solicito sejam feitas substibJições dos membros do PA... nas 

Comissões Pennanentes, conforme abaixo indicado: 
a) na Comissão de Educação: desligamento do Senador 

José Agripino, como Suplente; 
b) na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional: 

indicação do Senador Ioel de Hollanda. como Tib.l1ar; 
c) na Comissão de SeIViços de Infra-Estrutura: desligamen­

to do Senador Joel de Hollanda, como Titular. 
Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 10 Secretário 
em exercicio. Sr. Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 236, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 50. parágrafo 2(), da Constitui­

ção Federal e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, sejam solicitadas à Fundação Nacional da Saúde, através do 
Senhor Ministro da Saúde, as seguintes infonnações: 

- Qual o resultado da auditoria realizada na Regional da 
Fundação Nacional da Saúde em Roraima, para apurar denúncias 
de conupção, desvio de verbas e má administração? 

Enviar cópia da referida auditoria. 
- Quais as providências adotadas para resolver a questão? 

Justificação 

Pesam sobre a Regional da Fundação Nacional da Saúde de 
Roraima, graves denúncias de corrupção. dçsvio de verbas e má 
administração. 

Para apuração dos fatos apontados, foi determinada pelo 
Ministério da Saúde uma auditoria naquela Regional, que já foi ul­
timada. 

O Senado Federal deve tomar conhecimento do resultado da 
referida auditoria e as providências adotadas para solucionar a 
questão. 

Saia das Sessões, ein 7 de março de 1995 - Senador Rome­
ro Jucá. 

À Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa para decisão, nos termos do inciso In do 
art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu do Tribunal de Contas da União, atendendo ao disposto no art. 
71, § 4° da Constituição, o relatório das atividades daquela Corte 
referente ao quarto !rimeslre de 1994. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô-
micos, para conhecimento. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência c0-

munica à Casa que, a partir de hoje, o Diário do Congresso, que 
se encontrava atrasado vinte e cinco dias, passa a circular diaria­
mente. 

A edição de hoje jã se enconlIa à disposição dos Srs. Sena­
dores. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ioel de Hollanda. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Emanaes Amorim. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
V. Ex· dis~ de vinte minutos, na forma regimental. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (!'T-SE. ProDUncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"'s e 
Srs. Senadores, na condição de Parlamentar de primeiro mandato 
nesta Casa.. tomei conhecimento, através de publicação do CEDE­
SEN, da existência de um órgão de representação do Senado Fede­
ral na cidade do Rio de Janeiro, de apoio à Comissão Diretora des­
ta Casa naquele Estado. Surpreendeu-me a existência desse órgão, 
uma vez que já são decorridos 35 anos da transferência da Capital 
do Rio de Janeiro para Brasília, o que, à primeira vista, poderia dar 
a impressão de que ele é totalmente desnecessário. 

No entanto, não quis emitir juízo de valor sem obter infor­
mações da Mesa Diretora sobre a necessidade ou não da existência 
desse órgão na cidade do Rio de Janeiro. 

Como a Mesa Diretora, recentemente, nomeou Comissão 
Especial para apresentar sugestões para a melhoria do funciona­
mento administrativo desta Casa, estou encaminhando, hoje, um 
requerimento à Mesa solicitando informações sobre o referido ór­
gão: quando foi criado, qual a norma que o criou, quais são os ser­
viços prestados, a localização, quantos funcionários do Senado Fe­
deral e de outros órgãos estão lotados nesse órgão, qual é o horário 
de atendimento, qual o total e a especificação de gastos, enftm, in­
fonnações que eu. particularmente, na condição de Senador re­
cém-eleito, considero importantes para que possa emitir um juízo 
de valor e apresentar uma minuta de projeto de resolução à Mesa 
Diretora prOIX'ndo a extinção da Representação do Senado na ci­
dade do Rio de Janeiro. 

Entendo que no momento em que a imagem do Congresso 
Nacional passa por sérios desgastes junto à opinião pública, é im­
prescindível que haja transparência e absoluta consonância dos 
atos administrativos do Poder Legislativo com os princípios cons­
titucionais de legalidade, legitimidade, moralidade e economicidade. 

Por estas razões, estou encaminhando, hoje, este requeri­
mento à Mesa. 

O Sr. Pedro Simon - Concede-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo um aparte 
ao Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Considero nruito importante o reque­
rimento apresení.lJ.do por V. Ex· e avalio como muito oportuno, 
como bem diz V. Ex·, que o Presidente José Sarney tenha designa­
do uma comissão que, no Senado Federal, encaminhe todos os as­
suntos que estão sendo debatidos no Congresso Nacional e no Se­
nado. Creio também que o debate proposto por V. Ex' a respeito 
dessa matéria é necessário. Repare V. Ex· que apresentamos uma 
proposta que está sendo posta em votação. Quero dizer que o Pre­
sidente José Sarney vem agindo com muita competência, e o feli­
cito por isso - inclusive tenho dito isso publicamente -. pela ma­
neira dinâmica. com que está pondo em prática uma nova realidade 
no Senado e no Congresso Nacional. Pelo nosso projeto de resolu­
ção em tramitação, n6s nos reuniríamos mensalmente, uma vez 
por mês, numa sessão ordinária. a portas fechadas, com os 81 Srs. 
Senadores, para decidinnos sobre tudo o que vai acontecer no mês 
seguinte, a começar pela pauta. Nós nos reuniriamos, por ... exemplo, 
agora, no fmal de março, e listariamos os projetos a serem votados 
no mês de abril, o calendário, etc. Nessas reuniões, surgiria o de­
bate sobre essa matéria a que V. Ex· se refere. A Representação do 
Senado no Rio de Janeiro nasceu com a vinda do Congresso Na­
cional para Bra,llia, quando da inauguração da cidade. Na realida­
de, veio o PresideDte Juscelino Kubitschek, mas os setores mais 
importantes da máquina administrativa do Estado continuaram no 
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Rio de Janeiro, a começar pelo Ministro da Fazenda, que pratica­
mente despachava naquela cidade., Dai ler·se originado a criação 
de um setor de manutenção no Rio de Janeiro e o direito a uma 
passagem - no meu caso, Porto Alegre-Rio-Brasilia -, porque a 
maioria dos assuntos relacionados com o Governo Federal eram 
resolvidos no Rio de Janeiro. Só que isso passou. Aquele serviço. 
que foi importante e necessário, é coisa do passado. Sinceramente, 
também não entendo a existência daquela Representação no Rio 
de Janeiro. Argumentam alguns que uma das razões era a assesso­
ria que se prestava ao Senador que viajava para o exterior. na hora 
do embarque e do desembarque. Mas, agora. até o embarque para 
o exterior é feito em São Paulo. O parlamentar ou qualquer grande 
empresário que viaja pam o exterior prefere embarcar em São Pau­
lo do que no Rio de Janeiro. V. Ex' tem razão, não há por que ter­
mos uma passagem cidade de origem-Rio de Janeiro-Brasília. por­
que não temos mais o que fazer no Rio de Janeiro, nem há mais ra­
zão de existir todo aquele setViÇD e toda aquela estrutura do Sena­
do Federal no Rio de Janeiro. Durante muito tempo, exerceu um 
papel fundamental, porque o Senador, para trabalhar pelo seu Es­
tado, precisava ir várias vezes ao Rio de Janeiro, porque lá é que 
estava o Banco do Brasil, o Ministro da Fazenda. etc. Agora, não 
tem mais nada no Rio de Janeiro. No [mal da Legislatura passada, 
fomos surpreendidos com uma proposta da Mesa de criar cargos 
novos na Representação do Rio de Janeiro. Ninguém entendeu. 
Não sei nem se foi votado, mas o Senador Esperidião Amin, o Se­
nador Josaphat Marinho e eu tentamos evitar que aquele projeto 
fosse votado. porque não havia razão para isso. V. Ex· levanta o 
problema numa hora oportuna. Tenho certeza de que o Presidente 
José Sarney e nós., também - porque esta deverá ser uma decisão 
do Plenário do Senado Federal como um todo -, não temos por 
que manter no Rio de Janeiro um enorme setor, o chamado "Sena­
dinho", com carros oficiais, etc., que não tem nenhuma razão de 
ser. Solidarizo-me desde já com V. Ex·e antecipo a minha posição 
pessoal a respeito do assunto. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex· me concede um aparte, nobre 
Senadot'? 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Pedro Simon e concedo o aparte ao nobre Senador 
Ney Suassuna. 

O Sr. Ney SUBSSImB - Eu queria apenas comunicar, nobre 
Senador, que desde que a Mesa criou a comissão, que será amanhã 
instalada, para propor e receber sugestões para reformas no Sena­
do Federal, apresentei ao Senador Renan Calheiros a sugestão não 
s6 do corte da passagem via Rio de Janeiro, como a da extinção 
gradativa da Representação do Senado no Rio de Janeiro, Eu que­
ria infonnar a V. Ex· que essa medida já havia sido tomada, não a 
extinção pura e simples. mas a extinção gradativa, uma vez que se­
ria injusto extinguir quando existem muitos funcionários que estão 
prestes a se ap.:>sentar, faltando-llies apenas dois anos parn. a apo­
sentadoria. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Agradeço o aparte de 
V. Ex·. Eu queria registrar que, para rumar uma posição a respeito 
do mérito da extinção oU não desse órgão, é necessário que tenha­
mos todas as infonnações relativas a esse órgão, que elas sejam do 
conhecimento de todos os Senadores. 

Acredito, pejas manifestações dos Senadores Pedro Simon e 
Ney Suassuna, ser necessário que todos os membros desta Casa te­
nham essas informações em mãos, particulannente as referentes a 
gastos, para que o Senado Federal possa tomar a decisão mais 
acertada a respeito desse assunto. Por isso, espero que as informa­
ções solicitadas no requerimento que vou formalizar sejam envia­
das o mais breve possível. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As informações so-

licitadas por V, Ex' setio prestadas, 
Quero comunicar à Casa, principalmente ao Senador Pedro 

Simon, que tratou do assunto no seu aparte, que a sugestão, no que 
se refere a realizarmos sessões plenárias administrativas, será leva­
da a efeito pela Mesa. Estamos organizando uma pauta nesse sen­
tido. 

Quanto ao planejamento dos nossos trabalhos, já se encoo­
tra feito. V. Ex·encontrnrá. incluídos na Ordem do Dia de hoje. to­
dos os projetos que estão prontos na Mesa. Nenhum projeto exis­
tente na Mesa do Senado para votação está sem inclusão na Ordem 
do Dia. Por outro lado, quero renovar à Casa a infolTIlação de que 
o Diário do Congresso, que se encontrava atrasado cerca de 2S 
dias, a partir de hoje estará circulando diariamente, para conheci­
mento dos Srs. Senadores. com todas as nossas matérias em vota­
ção e em tramitação. 

Concedo a patavra ao Senador Coutinho Jorge, (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 
O SR, ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR, Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, ou acabamos com as medidas provisórias ou elas 
acabarão defInitivamente com o Congresso Nacional. 

Aprofundd estudos sobre a Medida Provisória que nos foi 
reapresentada com a seguinte exposição de motivos: 

"Nos telIDos do art. 62 da. Constituição Federal. submeto à 
elevada deliberação de V. Ex·s, acompanhado de exposição de 
motivos do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, o texto da. medida 
provisória." 

A exposição de motivos praticamente inexiste e estabelece 
que o PaIaguai fica autorizado a pagar o consumo de energia for­
necido pela Itaipu à ANDE com títulos da dívida externa brasíleíra 
comprados no mercado secundário. 

Procurei informações junto ao Ministério da Fazenda e re~ 
cebi no meu gabinete um grupo de técnicos que tentou me conven­
cer de que a operação era extremamente interessante para o Brasil, 
que amortizava parte da sua dívida externa. 

Fui mais fundo no processo e concluí que, no início da ope­
ração da Usina de ltaípu, Brasil e Paraguai receberam energia gra­
tuita das nove turbinas iniciais. O Brasil, por meio de Furnas e 
ELETROSUL, sempre teve um consumo muito alto; o Paraguaí 
consumia, na época. cerca de 2% da cota disponível. Como nós, 
nesse periodo, consumimos um número de megawatts-bora ex~ 
traoIdinariamente superior ao do Paraguai, compensamós esse ex­
cesso brasileiro deixando de cobrar da ANDE paraguaia durante 
um largo período em que ela operava com energia de Itaipu. Esse 
período, no entanto, está chegando ao fIm. e a ANDE, dessa for­
ma, manteve o custo de sua energia em 18 dólares o megawatt­
hora. enquanto Fumas e ELETROSUL pagavam 32 dólares no 
Brasil. Como o Paraguai não quis mexer no preço interno de sua 
energia, providenciou uma maneira de ser subsidiado pelo Brasil. 
numa operação triangular em que a ANDE paga com titulos da dí· 
vida externa comprados DO me:n::ado secundário de Nova Iorque. e 
Itaipu transfere esses títulos ao Tesruro Nacional para amortização 
de avais de empréstimos dados a Itaipu e contraídos no mercado 
internacional. Vejam bem: temos aí um subsidio claro. 

Creio que, após uma discussão aprofundada, para evitar 
atritos de fronteira e manter o tranqíiilo funcionamento de Itaipu, 
pederlamos votar essa medida provisória, mas ela veio fraudada, 
disfarçada, e o argumento necessário para o convencimento do 
Congresso foi ocultado até agora, 

Pasmem, no entanto, os senhores: o título foi resgatado por 
52,5% do valor de face, e o desãgiQ; rateado entre ltaipu e a 
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ANDE - 50% para cada um, nos diz o texto da mensagem. Na rea­
lidade, não é assim, porque como a ANDE detém 50% das ações 
da binacional Itaipu, na realidade, fica com 75% do deságio, e 
cabe ao Bmsil, pelo estranho acordo que foi empurrado ao Con­
gresso Nacional até agora, o pagamento da corretagem de compra 
dos títulos até 10%, segundo estabelece a medida provisória. 

Não podemos mais aceitar esse tipo de medida e, funda­
mentalmente, não podemos aceitar mais medidas sem exposição 
de motivos, sem urgência e sem relevância. 

O Ministério da Fazenda informou-me, em meu gabinete. 
por intermédio de seus assessores e de uma maneira iofonnal. que 
até agora esse negocio tinha sido resolvido no valor de US$ 1 mi­
lhão. No entanto, procurando informações dentro da Ilaipn bina­
cionaI, cheguei à conclusão de que a ANDE entregoo ao Tesouro 
bl1lsileiro o montante de US$ 18,5 milbões, que, após a distribui­
ção do deságio e dos rostos de financiamento incorridos, resultou 
no pagamento de US$ 14,8 milhões, em faturas de energia de 
idêntico valor, como quitação parcial de saldos devedores da ltai~ . 
pu junto ao Tesouro brasileiro, tendo o deságio sido distribuído 
entre a ANDE - US$ 3,62 milbões - e o Tesouro brasileiro - US$ 
3,62 milhões. Os custos de fmanciamento assumidos pelo Tesouro 
brnsileiro fomm de US$ 1.48 milbões. 

Essas medidas provisórias, da forma como são processadas 
hoje, fazem com que o Congresso Nacional aprove matérias das 
quais não tem conhecimento, porque não temos tempo para anali­
sá-las nas comissões, e a precariedade das exposições de motivos 
escondem as razões verdadeiras desse processo. 

Por isso, é importante que o Congresso consolide as emen­
das que modificam as medidas provisórias, feche ques:ão em rela­
ção à mais indicada e ponha um fIm definitivo a esse processo, an­
tes que nos tentem dissuadir com um decreto auto-regulamentador, 
que, como qualquer decreto, pode ser suspenso a qualquer mo­
mento. 

Além disso, Sr. Presidente. aproveito a oportunidade para 
me dirigir ao Senador Pedro Simon e solicitar a S. Ex· que não 
abra mão da CPI das Empreiteiras. porque o processo de privatiza­
ção incorpora, de forma concreta, a possibilidade de as empreitei­
ras adquirirem empresas públicas - por exemplo, usinas hidrelétri­
cas - até agora superfaniradas. Penso que deve ser avurada sua 
participação no processo de conupção do Executivo e no superfa­
turamente das obras públicas. 

Muita coisa deve ser corrigida neste País, para que não aca­
be tomando foros de país folclórico. Imaginem se, em algum mo­
mento, em deternllnado Estado do Brasil, um banco abrisse uma 
agência em uma assembléia legislativa, emprestasse dinheiro aos 
deputados - antecipando, por exemplo, dez salários mensais - e 
aplicasse esse dinheiro com taxas de juro privilegiadas j descontan­
do dos deputados também com taxas privilegiadas - por serem 
menores do que as taxas de juro do:rnercado -, viabilizando, as­
sim, uma poupança para cada um dos parlamentares! Estaríamos, 
sem sombra de dúvida, diante da evidência de um processo de cor­
rupção eleitoral. Esta não é uma hiJXStese. O Estado é o Paraná, e o 
banco é o BAMERINDUS. 

Precisamos pôr cobro à influência do capital frnanceíro, aos 
interesses em paralisar CPls e ao processo de desestatização até 
que o Brasil passe defmitivamente a limpo o processo expurgat6-
rio da oonupção. que se iniciou com a cassação do ex-Presidente 
Fernando Collor. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa esclarece ao 
Senador Roberto Requião que, para evitar equívocos dessa nature­
za - como a ementa não estar devidamente esclarecida e contrastar 
com o texto da medida -, já havia defmido que, a partir de agora, 

não tramitará qualquer medida provisória, senão depois da publi­
cação da exposição de motivos, o que não vem ocorrendo com al­
gumas medidas remetidas ao Congresso Nacional. Muito obrigado 
a V.Ex·, 

Concedo a palavl1I à ilustre SenadOl1l pelo Rio Grande do 
Sul, Emília Fernandes. 

A SR' EMÍLIA FERNANDES (PTB-RSPronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com grande 
satisfação e alegria que f&.Ço uso da palavra nesta sessão, porque 
celebramos amanhã uma das datas que mais cresceram em impor­
tância naS últimas décadas: o Dia Internacional da Mulher. Refrro­
me especiabnente a essa data tão significativa, expressando minha 
solidariedade a todas as mulheres que lutam contra a discrimina­
ção e _ exploração e, juntas, buscam as soluções para os graves 
problemas que envolvem as crianças. os jovens e os idosos neces­
sitados. 

Manifestamos, desta forma, a todas as companheiras, o 
apoio e a certeza de que, em um mundo como este em que vive­
mos, onde a violência é fato cotidiano, especialmente sobre os 
mais pobres, temos que buscar a paz, a igualdade e o desenvolvi­
mento, que são construídos com liberdade e participação. A toma­
da de consciência dessa situação, não s6 por parte das mulheres, 
mas também dos homens, é um passo necessário ao engajamento 
na luta pela sua superação, em busca do reconhecimento prático 
do que detennina a Constituição, 

Na certeza de que, neste 8 de março, as mulheres de todo o 
Brasil e da minha querida fronteira da paz, lá, junto ao Uruguai, a 
exemplo de tantas outras do mundo inteiro, estarão atentas e partí­
cipantes da caminhada em prol da construção de uma sociedade 
mais igualitária, forte e digna para todos. 

Ciente de que os companheiros, e em especial as mulheres 
do meu Partido, o PIB, estão juntos nessa jornada, gostaríamos de 
reaftImar que o espaço que conquistamos no Senado Federal é um 
exemplo vivo da nossa disposição de luta, compromisso corajoso e 
audaz. cujas P1ginas de uma nova história estamos .ajudando a es­
crever. 

Por isso, conclamamos a todos para unir esforços, buscando 
auxiliar na transfonnação da sociedade brasileira e da América La­
tina ainda tão exploradas. Vamos juntos mudar as condições am­
bientais, sociais e culturais que ainda fazem de inÚnleras mulheres, 
dos pobres, dos doentes, dos idosos, das crianças e de tantos ou­
tros os excluídos da sociedade. 

A mulher, dentro da sociedade, deve participar da política 
tanto partidária COmo comunitária, no bairro onde vive, 00 sindica­
to de sua categoria, na escola onde leciona ou estuda, enftm, ela 
não pode estar alheia à sua própria política. Deve participar e to­
mar posição, pois são muitas as conquistas, mas precisamos ainda 
efetivá-las na prática. 

A lula das mulheres é g10balizada para que todos tenham 
vida digna e plena, mas também é uma luta específica para a con­
quista de nossos direitos, para que possamos ter condições plenas 
de cidadania. 

E aqui eu lembraria o que muitas vezes, durante a minha 
campanha eleitoral, manifestei aos eleitores e à sociedade gaúcha 
como fonna de mensagem de otimismo e de esperança: viver num 
mundo c,.1.de as fronteiras sejam apenas simbólicas e os seres hu­
manos vivam com solidariedade, igualdade e paz não é sonho; 
com a participação efetiva de cada um, será realidade. Em primei­
ro lugar, porque, como já citei, amanhã se comemora o Dia Inter­
nacional da Mulher. Em segundo lugar, porque realizo meu pri­
meiro pronunciamento, apesar de já. me haver manifestado em 
apartes em outras sessões desta Casa. . 

Eleita com mais de 1 milhão e 160 mil votos, chego nesta 
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privilegiada instância da vida política nacional disposta a dar meu 
testemunho de vida e contribuir para encontrar as meIbores solu­
ções para os graves problemas enfrentados pelo País. 

A sociedade gaúcha me honrou com a responsabilidade his­
tórica de ser a primeira mulher do Estado do Rio Grande do Sul a 
concorrer e a se eleger para o Senado da República. E tudo o que 
estiver ao meu alcance farei pata corresponder à expectativa de 
mudança depositada em minha candidatura e. a partir do dia 10 de 
fevereiro, em meu mandato. 

As urnas, na maioria dos Estados. demonstraram um pro­
fundo desejo dos eleítores de ver o Senado Federal mais próximo 
de suas vidas. do cotidiano das comunidades e, principalmente. 
mais comprometido com os interesses populares. Apesar de consi­
derar as caractensticas institucionais peculiares desta Casa. é pre­
ciso incoqx)J'U os anseios e as contribuições de todos os segmen­
tos sociais dispostos a participar do processo de construção nacio­
nal. As mulheres, os trnbaIbadores urbanos e rurais, os professo­
res, a juventude. os pequenos e médios empresários e os mais am­
plos setores marginalizados apostaram na ocupação deste espaço. 

É com esse espírito de renovação emanado das umas que 
pretendo desenvolver meu mandato, com respeito e lea1dade aos 
colegas de legislatura, aberta ao fraterno debate das idéias, mas 
fie) à minha consciência e à minha trajetória de vida e de luta. 

Como mulher, mãe e avó, invoco, particularmente nesta 
data - véspera de um dia tão especial, o Dia Internacional da Mu­
lher -, o direito à igualdade entre os seres humanos, para que a s0-

ciedade em conjunto atinja seus ideais de progresso e justiça s0-

cial. Como integrante do grupo Mulher Livre e Consciente, que 
reúne mulheres brasileiras e uruguaias, defendo a valorização da 
mulher no mercado de trabalho, o respeito ã condição feminina e o 
fim de toda sorte de violência contra as mulheres. O País cena­
mente será mais feliz de se viver quando integrar plenamente ho­
mens e mulheres em todas as atividades sociais, politicas, econô­
micas e laborais. 

Como professora de escola pública de periferia, por opção, 
tenho compromisso com a qualificação do ensino fundamental, 
condição estratégica para a construção da cidadania e da Nação in­
dependente e soberana. É preciso integrar a sociedade brasjleira 
em um grande mutirão cívico para superar o atual estágio do ensi­
no no País e dar às nossas crianças e aos nossos jovens uma educa­
ção de qualidade, que os capacite a enfrentar os desafios tecnol6-
gicos e de competitividade do 'Século XXI Assim, é tarefa urgente 
dotar a sociedade de instrumentos capazes de executar essa tarefa, 
como a Lei de Diretrizes e Bases, que tramita no Congresso Na­
danai há mais de 5 anos sem aprovação. 

Corro liderança sindical, Diretora do CPERS - Sindicato, 
Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul, na região 
da fronteira -, pretendo fazer deste espaço campo de luta para as­
segurar respeito profissional a esta categoria tão importante quanto 
massacrada por sucessivos governos federais e estaduais. Além 
das reivindicações específicas, os trabalhadores em educação estão 
integrados na mobilização pelo resgate da cidadania, pela fonna­
ção de brasileiros capazes de ver, compreender e transformar o 
mundo à sua volta, ge apropriar-se de sua própria cultura, da ciên­
cia, da tecnologia e das artes nacionais. Mas, é certo - e sou teste­
munha disso --, precisa haver mais reconhecimento dos poderes 
públicos ao trabalho desses profissionais, através do pagamento de 
salários justos e de garantia de melhores condições de vida. 

Em minha luta como professora, também aprendi a lição da 
unidade dos trabalhadores em defesa de seus direitos historica­
mente vilipendiados. Os assalariados brasileiros precisam urgenti­
mente de melhores salários, especialmente de um salário mínimo 
justo e real e de condições de trabalho, de saúde, de educação, de 

habitação, de lazer e de vida adequados. 
É inaceitável que um cidadão comum, um professor. um pe. 

queno produtor rural, um engenheiro, pague mais Imposto de 
Renda que uma grande montadora instalada no País ou que inúme­
ros grandes empresários praticamente não paguem impostos, en­
quanto a maior parte dos assalariados é penalizada mensalmente 
com descontos dos seus minguados ganhos. 

Os trabalhadores _precisam de melhores salários e também 
de justiça trirulária. 

Essas conquistas, entretanto, devem ser buscadas com a 
união e a integração dos demais setores sociais excluídos e margi­
nalizados, interessados em construir um Brasil de prosperidade e 
justiça social para todos. 

Como Vereadora de três legislaturas. trago a experiência da 
convivência cotidiana com os problemas do povo em sua instância 
mais concreta e mais imediata e a convicção de que é fundamental 
valorizar os municípios e suas autoridades executivas e legislati­
vas, verdadeiros heróis da administração pública quase sempre 
abandonados à própria sorte. É preciso ouvir o que esse verdadeiro 
exén::ito de cidadãos tem a dizer, a contribuir para enfrentar os 
mais diversos problemas nacionais. 

O Brasil, por todas as suas notórias potencialidades naturais 
e econômicas e pelas virtudes de seu povo, é um País predestinado 
à grandeza, que exige soluções próprias, audaciosas. abrangentes e 
estratégicas. É preciso pensar grande para construir uma pátria in­
tegrada ao concerto das nações e dos povos, mas com inde­
pendência e autodetetminação, justa, generosa e feliz. para todos 
os seus filhos. 

É com esse sentimento da gente da fronteira do Rio Grande 
- destemida, corajosa e audaz. de espírito coletivo e desprendido­
que estoo aqui para trabalhar pelo meu Estado e pelo meu País. 

O Senado da República, como toda a sociedade brasileira. 
também enfrenta, neste momento, o desafio de contribuir para en­
caminhar o Brasil ao rumo do progresso, com. plenos direitos s0-

ciais e humanos. 
Em consonância com a sociedade brasileira. estamos na ex­

pectativa da política do Governo· Fernando Henrique Cardoso. 
Acreditamos que, além de reduzir a inflação. é preciso eliminar a 
histórica e injusta dívida social que temos com expressiva fatia da 
população. apartada da sociedade pelo arrocho salarial, pela con­
centração de renda, pelo desemprego, pela exclusão da escola. pela 
faveli~ção e por outros males. 

E preciso valorizar o trabalho. priorizar a educação e dar 
saúde ao povo. É hora de retomar e modernizar o ensinamento de 
Getúlio Vargas e de Alberto Pasqualini. valorizando o poder regu­
lador do Estado. resgatando nos brasileiros o desejo de participa­
ção na construção da nacionalidade em todos os campos. seja ec0-

nômico. tecnológico ou social. 
Vamos apostar no Brasil, na produção, na capacidade de er­

guermos uma nação independente e soberana, evitando soluções 
que já provaram sua ineficácia, levando o México e a Argentina ao 
desastre econômico, ao aprofundamento da submissão aos interes­
ses externos e ao caos social. 

Sem desprezar investimentos externos, a base s6lida para o 
nosso desenvolvimento estã no capital nacional, na poupança in­
tema e na capacidade dos nossos empresários, cientistas e trnba­
Ihadores. O capital especulativo internacional não tem compromis­
so com a Nação, nem com o desenvolvimento e a estabilidade ec0-
nômica do País. É como um pirata que vem, saqueia o País e a sUJ 
gente e depois vai, embora, deixando atris de si um rastro de des-
truição, de desordem econômica e miséria. . 

Além de participar dos grandes problemas e debates nacio­
nais, trago também para esta Casa as preocupações do meu Estado. 
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que trabalha pelo progresso nacional mas exige respeito aos seus 
direitos. 

Os pequenos, médios e grandes agricultores querem o flDl 
imediato da n, que sufoca a produção na agiotagem e ameaça o 
futuro do setor primário gaúcho. O setor coureiro-ca1çadista, por 
conta da JXllítica cambial, também vive à beira do colapso. com O 

fechamento de importantes empresas e demissão em massa de fun­
cionários. Os trabalhadores sem-terra, há mais de quatro anos 
acampados nas beiras das estradas, no Rio Grande do Sul, cobram 
o direito de tmbalhar, de produzir com o assentamento imediato 
des famílias. A população gaúcba também exige a melhoria das 
estradas que dificultam o transporte da produção e matam milhares 
de pessoas. 

Da minha região também tmgo o desejo de que o MERCO­
SUL se transforme em realidade, tendo o Rio Grande do Sul como 
o pólo central de sua articulação econÔmíca, polltica e social. Um 
mercado comum com essa dimensão é bom para o Brasil, pa.rn os 
irmãos latinos, para o povo gaúcho e, particularmente, para os ha­
bitantes da fronteira. carentes de industrialização. de desenvolvi­
mento e de futuro. Mas. para. tal, é necessário estabelecer sistemas 
de comércio justos e equivalência dos direitos trabafuistas e SoCiais. 

Diante de tais necessidades e problemas, reafrrmamos o 
compromisso da construção de um país único e indivisível, mas 
também advertimos para a necessidade urgente de se reparar injus· 
tiças e discriminações regionais. Exemplo dessa realidade são os 
sucessivos Orçamentos da União, que penalizam com cortes ou 
absoluta ausência de verbas obras essenciais para o progresso do 
Estado do Rio Grande do Sul. Com grande esforço e tmbalho, con­
tribuimos para elevar a pauta de exportações, sendo, portanto, 
mais do que justo que teubamos uma participação maior na distri­
buição dos recursos nacionais. 

É fundamental, por fIm, que políticos e eleitores aproveitem 
esse momento para juntos institucionalizarem um processo de inte­
gração, aco~amento e fiscalização dos mandatos. 

Os brasileiros. que depositaram sua confiança nesta nova le .. 
gislatura, exigem mais trabalho, mais pn:xhItivida.de e mais profis­
sionalismo da função parlamentar_ 

Neste sentido, é inaceitável a enxurrada de medidas provi­
sórias, que submetem o Parlamento a tomar-se um balcão de ca­
rimbos do Executivo. 

É igualmente inadmissível a prática do voto de liderança, 
que retira dos Senadores e Deputados a individualidade, a inde­
pendência e o direito de exercer suas próprias convicções. 

Por fim, quero afInDar que o mandato que exerço é delega­
ção da sociedade gaúcha e brasileira, e para ela vai estar sempre 
aberto, solidário, oom disposição de contribuir para buscar soluçõ­
es e encontrar as saídas de que o povo precisa para. ser mais feliz. 

O Sr_ Pedro Simon - Pennite V. Ex' um aparte? 
A SR" EMÍLIA FERNANDES - Coucedo o aparte ao no­

bre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre conterrânea, em primeiro lu­
gar, manifesto a alegria e a emoção em vê·la na tribuna. Tem Ia­

zão Y. Ex' quando diz que o Rio Grande do Sul tinha uma divida 
grande com as mulheres. Não houve, até aqui, nenhuma Senadora 
e nenhuma Deputada Federal. De repente, demos um salto de qua­
lidade: hoje temos, como representantes na Câmara dos Deputa­
dos, duas mulheres extraordinárias: a ex-Secretária de Educação 
da Prefeitura de Porto Alegre, EslberGrossi, e a ex-Ministm Yeda 
Crusrus, e, no Senado Federal, temos V. Ex·, prezada Professora e 
Senadora Emília Fernandes. Emocionei-me com o pronunciamen­
to de V. Ex-; com ele me identifiquei. Se V. Ex· me pennitisse, eu 
ass·~naria embaixo, da primeira à última linha. V. Ex· é uma mu· 
lhe da fronteira, de Santana do Livramento, um dos exemplos de 

paz, de amor neste mundo conrurbado, de guerra. Santana do Li­
vramentolRivera, uma cidade e dois países, sem fronteiras, sem 
ruas, sem absolutamente nada; uma cidade e dois países que vivem 
em paz. com amor e tranqüilidade. V. Ex·, que representa a região 
que tem o melhor em tradição, história e biografia do nosso Rio 
Grande do Sul, faz este pronunciamento, preocupada com o social, 
com a realidade do Brasil, do Rio Grande do Sul, preocupada com 
o nosso futuro. Meus cumprimentos, prezada Senadora Emília Fer­
nandes. V. Ex· bonra a mullier do Rio Grande do Sul e a mulher 
brasileira. Na véspera do Dia Internacional da Mulher, não teubo 
neubuma dUvida de que V. Ex', mediante a manifestação daquilo 
que espera do Senado, do Congresso Nacional, do Governo Fer­
nando Henrique Cardoso, daquilo que a sociedade espera de nós, 
traça a diretriz que a norteará. durante os oito anos de que partici­
pará desta. Casa, demonstrando o que a trouxe aqui: a repre­
sentação da alma popular, dos programas sociais, econômicos, p0-

líticos e institucionais do nosso povo e da nossa gente. Teve V. 
Ex· foi uma grande vitória e ela ocorreu em uma eleição em que o 
PMDB fez, com larga margem o governador e a outra vaga no Se­
nado Federal. Teve V.Ex· uma vitória esrupenda. digna da sua 
competêncli4 da.sua atuação, da sua biografla, do seu passado, das 
teses que defendeu nos debates do rádio e televisão. Por isso, 
como seu colega da representação do Rio Grande do Sul nesta 
Casa, com muita alegria, dou-lhe as boas·vindas, convicto de que, 
com este pronunciamento, mediante o qual antecipa as bandeiras 
da sua luta e lembra a figura emocionante de Alberto Pasqualini, 
representante das preocupações com o ético e com o social da His· 
tória deste País, V. Ex· honra o Rio Grande do Sul. Sinto-me feli­
císsimo em ser seu companheiro, conterrâneo e colega de Bancada 
do Rio Grande do Sul, prezada e extraonlinária Senadora Emília 
Fernandes. Muito obrigado. 

A SRA. EMÍLIA FERNANDES - Agradeço a V_ Ex' pelo 
aparte, que muito me sensibilizou, sobretudo porque veio de pes­
soa tão experiente, com um currículo que, na realidade, é uma his­
t6ria de vida, que todo o País conhece e admira. 

Sabemos das dificuldades que as mulheres enfrentam para 
assumir os espaços que merecem. Mas gradativamente, graças ao 
trabalho dinâmico, audaz, corajoso, e muitas vezes anônimo de 
inúmeras mulheres, estamos caminhando no sentido de ocuparmos 
a posição que merecemos. É importante que se ressalte que a ca· 
minhada pela igualdade, justiça social, pela paz e desenvolvimento 
não pode ser tratada de forma individual pelas mulheres, na luta 
por seus direitos e na conquista da cidadania. Precisamos dos ho­
mens de boa vontade, homens inteligentes e bem-intencionados, 
que estejam conosco nessa caminhada. para que, lado a lado, pos. 
samos ooscar'saídas para os problemas que afligem milhares e nU­
lliares de pessoas neste País. E isso se dará através de uma ação 
conjunta, que pode começar neste espaço, onde grandes decisões 
são tomadas no sentido de que se possa ter um Brasil melhor e um 
povo com vida mais digna. 

A Sr" JuDia Marise - Y. Ex' me permite um aparte? 
A SR' EMÍLIA FERNANDES - Concedo o aparte a V. 

A sra Junia Marise - Ouvindo o discurso de V. Ex·, na sua 
estréia no Senado da República, permito--Ine buscar a memória 
brasileira. Foi exatamente um oontetTâneo de V. Ex·, o grande es· 
tadistn e saudoso Getúlio Vargas, na déCada de 1930, Getúlio Var­
gas, ao receber uma camissão de mulheres brasileiras, que défen· 
diam o direito de votarem e de serem votadas, exatamente naquele 
momento memorável da história política do Brasil, Getúlio Var­
gas, pressionado pelos conservado"res, que não queriam, efetiva­
mente, ainda, a participação da. mulher na sociedade, S. Ex' mani­
festava, naquele instante, apenas o desejo de petmitirque a mulher 
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pudesse ter o direito de votar. Mas, foi exatamente naquela opor­
tunidade - e entre elas se encontravam mulheres gauchas. que se 
manifestaram de forma consistente e contundente - que elas rece­
beram não s6 a posição do governo brasileiro, mas também a apro­
vação do direito de votar e de serem votadas. Diante dessa mani­
festação, Getúlio Vargas, mais UIIU vez, participou da história do 
Brasil, concedendo às mulheres a conquista do que desejavam. 
Cumprimento V. Ex·, que assoma à trioona do Senado Federal -
Casa em que cheguei em 1991. também eleita a primeira Senadora 
pelo Estado de Minas Gerais - e também o eleitorado gaúcho que 
teve a sensibilidade de quebrar a discriminação existente ao longo 
dos anos, trazendo ao Congresso Nacional mulheres que bem sou­
beram representar o povo gaúcho, tanto nas Câmaras Municipais 
quanto na Assembléia Legislativa do Rio Grande do SuL Certa­
mente, nesta oportunidade, a memorável campanha de V, Ex' pôde 
conciliar o desejo de fazer história do povo gaúcho, Digo a V. Ex' 
que a pontuação e a construção do seu discurso de estréia mostram 
a direção que será trilhada por V. Ex' nesta Casa. O discurso de V. 
Ex· combate àqueles que. neste País, sempre palmilharam, no cur­
so do nosso desenvolvimento, mais no sentido de retirar os louros 
do que no de possibilitar o desenvolvimento social e econômico 
do nosso País. Direciona-se o discurso de V. Ex· na defesa dos 
interesses e direitos adquiridos e consagradas por homens e mu­
lheres na Constituição de 1988. Reftro-me àqueles homens e mu­
lheres excluídos e discriminados no regime autoritário, que permi­
tiu que a Nação fosse relegada a um processo de retrocesso econÔ­
mico, social e político. Nesta oportunidade em que V. Ex· traça os 
rumos qoe trilhará nesta Casa. na qualidade de Líder do PDT no 
Senado Federal e em nome da minha Bancada, quero, mais uma 
vez cumprimentá-la, Senadora Emília Fernandes. Tenho a certeza 
de que teremos em V. Exl nesta Casa a participação na defesa dos 
interesses nacionais e, sobretudo, na defesa dos interesses da nossa 
sociedade. Estamos recebendo os "pacotes" das iniciativas de um 
programa neoliberal do Governo Federal que, certamente, não vai 
ao encontro das aspirações nacionais e nem do nosso povo. Temos 
como exemplo a refonna da Previdência Social que se direcionará 
no retrocesso dos direitos e garantias adquiridos pelas mulheres na 
ConstibJição de 1988. Essa bandeira levantada por V. Ex' neste 
momento diz muito ao País, ao Senado Fedeml e ao povo do Rio 
Grande do Sul. Temos a certeza de que V. Exl se alinhará àqueles 
que têm compromissos com a Nação e com os direitos de homens 
e mulheres do nosso País. Agradeço a V. Exl a oportunidade de 
aparteá-Ja. 

A SRA. EMÍLIA FERNANDES - Agradeço o aparte de 
V. Exl que, certamente, enriquece o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, concluo o meu discurso, diante do tempo 
que está esgotado. Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra Emilia Fernandes o 
Sr. José Sarney deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna 

Durante o discurso da Sra Emília Fernandes o 
Sr. Ney Suassuna deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pekJ Sr. Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Esperidião Amio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem'revjsão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e 
SI'S. Senadores, desejo fazer pública sugestão que apresentei ao 
Presidente José Sarney, em função de um sentimento, por mim 
constatado, de frustração dos nossos Pares, ou seja, dos Senadores 
aqui presentes, pela falta de uma agenda que corresponda à expe­
riência de todos quantos aqui se reúnem e pela falta de um conjun-

to de temas capaz de representar o aproveitamento de tantos talen­
tos aqui reunidos, talentos que não podem ser enterrados, como 
condena a Bíblia. 

Antes de fazer essa sugestão, não posso deixar de me asso­
ciar à manifestação do Senador Roberto Reqoião a propósito da 
Medida Provisória nO 906, que confuma a necessidade de ser posto 
um cobro ao uso abusivo dessas medidas provisórias. Os inciden­
teS aqui reportados pelo Senador Roberto Requião apenas ilus­
tram, dão objetividade a uma preocupação que todos temos. 

Quero lembrar qoe já mici", a tramitação à proposta de 
emenda à Constituição, que muitos de nós já subscrevemos, que 
tem como objetivo impedir a reedição de medidas provisórias - re­
pito - ,impedir a reedição de medidas provisórias no mesmo ano. 

Ao lado do ex -{Jovernador de Santa Catarina, Senador Vil­
son Kleinübing, quero lembrar a experiência do meu Estado, onde 
a Constituição impede a reedição de medidas provisórias, e aqoe­
las que não são aprovadas são tidas como rejeitadas. 

Quero pedir, por isso, o eropenho de todos oS companhei­
ros, no sentido de. seja através dessa proposta, seja através de al­
guma idéia melhor, buscannos aperfeiçoar o que vem colocando o 
Congresso, como um todo, numa situação dificil perante a opinião 
pública, e nós mesmos perante a nossa consciência, em função do 
volume abusivo de medidas provisórias. 

Quero ainda aproveitar a oportunidade para me congratular 
com o pronunciamento da nobre Senadora Emilia Fernandes, qoe 
representa o Estado do Rio Grande do Sul. Não qois aparteá-Ia até 
em função do prolongamento que isto representaria para o seu 
belo pronunciamento inicial e quero dizer da extrema simpatia 
que, tenho certeza, toda a Casa tem pelo trabalho de V. Ex· e, mais 
do que isso, a certeza de que a sua contribuição será à altura das 
tradições do Estado do Rio Grande do Sul, cujo nível de politiza­
ção todos nós respeitamos e até cultuamos. 

Volto ao objeto do meu rápido pronunciamento: o que su­
geri ao Presidente da Casa - e quero tomar público quase duas se­
manas depois. Na quinta-feinl que antecedeu o Carnaval. entrei em 
contato pessoal com o Senador José Sarney para.1he fazeruma su­
gestão, que desejo tomar pública. 

Os assuntos mais importantes do País, do pouto de vista do 
Processo Legislativo, são as cinco emendas à Constituição que já 
estão tramitando; ootras mais virão. Fiz a sugestão de que o Presi­
dente José Sarney entrasse em contato com o Presidente da Câma­
ra, Deputado Luís Eduardo, que me informoo boje já estar fazendo 
esse contato, no sentido de que o Senado constitua comissões tem­
porárias, formalmente constibJídas - qoero aqoi repetir- na forma 
dos arts. 74,75 e 76 do nosso Regimento, e na forma do art. 58 da 
Constituição Federal, qoe diz: 

"O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões per~ 
m.anentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuiçã.. 
es previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua 
criação." 

Qual seria o objetivo de cada uma dessas comissões? 
Acompanhar a tramitação - não interferir - dessas emendas que 
ainda estão na Câmara dos Deputados. Para quê? Pelo menos para 
cumprir dois objetivos; primeiro, para que seja possivel ao Sena­
do, institucionalmente, - repito - sem interferir no debate, que 
neste momento é privativo da Câma.m dos Deputados, inteirar-se 
não apenas do objeto da emenda. porque esse cada um ae nós tero 
obrigação de conhecer, mas dos seus desdobramentos, das discus­
sões, das eroendas, dos debates públicos e instibJcionalmente pr0-

mover os debates nesta Casa, até para atenuar aquela frustração a 
que me referi inicialmente. 

O sentimento inicial, sentimento de frustração, que já foi 
manifestado aqui por vário, Srs. Senadores, decorre do fato de qoe 
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o nosso temârio da semana retrasada e de hoje em matéria de deli­
beração ou de discussão, convenhamos, é menos do que seria líci­
to exigir deste conjunto de Parlamentares. 

Coloquei isso pam o Presidente José Samey e S. Ex· mesmo 
assumiu a tarefa de inicialmente manter contato com o Presidente 
da Câmara para evitar que sobrevenha um mal-entendido, ou seja. 
imaginarem que O Senado está querendo interferir no processo le­
gislativo da Câmara. Absolutamente. O que nós queremos é acom­
panhar o processo - este seria o primeiro objetivo. O segundo ob­
jetivo - os Senadores mais experientes sabem o que tem acont.eci­
do nesta Casa depois da deliberação da Câmara dos Deputados, 00 

seja, apressam deliberações, apressam decisões e muitas vezes, 
não é o caso das emendas constitucionais, como aconteceu com a 
lei eleitomI. acabam aprovando um texto legal sabidamente imper­
feito - é evitar isso. O projeto da Lei Eleitoral chegou ao Senado 
no dia 30 de setembro de 1993 e tinha que ser aprovado até o dia 
02 de outubro para vigorar na eleição de 1994, posto que o art. 16 
da Constituição exige o interstício de um ano. E o Senado acaboo 
votando, apesar de advertências inesquecíveis, como por exemplo 
a do Senador Nelson Carneiro, que acabou votando para não pas· 
sar 1X'I' omisso. 

Eu não traria este assunto ao conhecimento dos Srs. Sena· 
dores sem antes ter conversado COm o Presidente da Casa, sem an· 
tes ter respeitado um prazo, que me parece razOOvel, quase duas 
semanas, e sem ter ainda hoje conversado com S. Ex-, com vistas a 
obter, primeiro. o seu contato, se possível o seu entendimento, 
com o Presidente da Câmara dos Deputados e, segundo. o conhe­
cimento da posição da Mesa a respeito deste assunto. 

Esta é, em SÍntese, - não quero fazer mais do que a apresen­
tação - da sugestão que quero tomar pública: criação de comissões 
temporárias do Senado, respeitada a proporcionalidade partidária, 
para acompanhar aqueles asSUntos cuja relevância - e isso me pa. 
rece evidente - estã a exigir do Congresso como um todo, respeita­
do o bícameralismo da nossa estrutura, um pronunciamento neces­
sariamente estudado mas que não represente o anastado da decí· 
são que não se quer tomar. 

Essa é a proposta que eu gostaria de tomar pública, e que se 
pudesse merecer o juím. a avaliação dos meus nobres pares, creio 
que poderiamos estabelecer um regime de trabalho cuja pauta seja 
compativel com o que o Brasil espera. pelo menos os que têm es­
perança, deste Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a mesa. CODDl­

nicação que será lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sr. Val­
mir Campelo .. 

É lida a seguinte 

Brasilia, 2 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
De acordo com o § 7" do art. 65 do Regimento Interno do 

Senado Federal, comunico a V. Ex- que as vice-lideranças do Par­
tido Progressista Refonnador- PPR fieariio integradas da seguinte 
fonna: 

10 Vioe-Líder _ Senador Leomar Quintani1ba, 20 Vice-Uder 
- Senador Esperidião Amin. 

Aproveito a oportunidade praIa renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, Senador Epitácio Cafeteira. Líder do 
PPR. 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - O expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre. mesa, requerimento que será lido pelo 10 Secretário. 
Em exercício, o Sr. Va1mir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 237, DE 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal, 

Com fundamento no disposto no art. 50, § 20 da Constitui· 
ção Federal e no inciso I do art. 215 do Regimento Interno do Se· 
nado Federal, requeiro a Vossa Excelência sejam encaminhadas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária as seguintes infonnaçôes: 

I) Qual o montante do corte de :recursos no Orçamento do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária? Em termos 
percentuais, quanto representa? 

2) Este corte dificultará a meta de assentar. por ano, 40 mil 
famílias de traballiadores rurais sem terra? 

3) Com o corte de =, como ficará a politica de desa­
propriação, que prevê a indenização das benefeitorias existentes 
no imóvel? 

4) Quais as conseqüências do corte de recursos para o fi­
nanciamento à produção das faoúlias já assentadas nos sucessivos 
programas de reforma agrária? 

5) Quantos processos de desapropriação estão parados na 
Justiça por falta de recursos para pagamento da indenização? 

6) Há alguma proibição do Inera de realizar qualquer ação 
de campo que exija desembolso de dinheiro? 

7) Quantas famílias sem terra serão assentadas este ano? 
Quais os Estados que serão beneficiados e em que proporção? 

8) O Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Re­
forma Agrária manteve entendimentos a respeito com a Confede· 
ração Nadonal dos Trabalhadores na Agricultura? O quê ficou 
acertado?' 

9) Há riscos de conflitos na área rural? 

Justificação 

A reportagem "Governo corta orçamento do Inera em 
37%", de Mauricio Sampaio Diniz, publicada no Jornal Zero 
Hora, em 26 de feyereiro de 1995, mostra as dificuldades que es­
tão sendo criadas para implantação da refonna agrária. 

Esse é um tema sobre o qual o Ministro da Agriculturn, Se­
nador José Eduardo Vieira tem de se promunciar penmte o Con­
gresso Nacional, motivo por que estou apresentando este Requeri­
mento de Infonnação. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro 
Simob. 

(Ã Comissão Direlora.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requerimento lido 
será. despachado à Mesa para decisão, nos termos do inciso IH do 
art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. Valmir 
Campelo, 1 c Secretário em exercício. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 238, DE 1995 

Seuhor Presidente, 
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Requeiro. com fundamento no artigo 216 do Regimento In­
terno do Senado Federal. e artigo 5°, inciso xxxm, da Constiwi­
ção Federal, sejam fornecidas infonnaçôes referentes à repre­
sentação do Senado Federal no Rín de Janeiro. 

1 - Como foi criado este órgão e qual a nozma regulamenta­
dora de seu funcionamento? 

2 - Quais são os seIViços prestados por este órgão no Rio 
de Janeiro para os Senadores da República e para os funcionários 
da Casa? . 

A) Relacionar quem se utilizou dos préstimos deste ÓQlãO nos 
últimos dois anos. e qual o tipo de serviço utilizado pelos mesmos. 

3 Há quanto tempo este escritório funciona como órgão de 
apoio à Mesa Diretora? 

4 - Qual a estrutura material de que dispõe, em termos de 
instalações, telefones, carros, ~uipamentos de escritório, etc.? 

A) Qual é a localização deste órgão no Rio de Janeiro? A 
sede deste orgão pertence ao Senado Federal? Ou trata-se de um 
imóvel alugado pelo Senado Federal? Neste caso, especificar o va­
Iar do aluguel e o nome do proprietário do imóvel. 

5 - Quantos funcionários do Senado Federal elou de outra 
origem estão lotados neste órgão no Rio de Janeiro? 

A) Relacionar o nome, o cargo, a função e o regíme jurldico 
de cada um dos funcionários lotados neste ÓQlãO no Rio de Janeiro. 

6 - Qual é o horário de atendimento deste órgão. tanto no 
escritório. quanto no aeroporto? 

7 - Qual o total de gastos. em real. deste órgão de apoio à 
Mesa Diretora. durante os três últimos anos? 

A) Especificar os gastos: 
- de pessoal (volor total da folha de pagamento); 
- de material para o escritório; 
- de manutenção dos veiculos; 
- de combustível; 
- de telefone; 
- de correio; 
- de passagens aéreas; 
- outros. 
8 - Qual o valor das dotações orçamentárias que o SellJ1do 

Federal destinará a este órgão de apoio durante os exercícios de 
1995 e 1996? 

. Justificação 

Na condição de parlamentar de primeiro mandato no Sena­
do Federal. causou-me surpresa a informação contida na publica­
ção do Ccdesen - Senado Apoio Administrativo e Legislativo -
dando conta da existência da Representação do Senado Federal no 
Rio de Janeiro, órgão de a[X>io à Comissão Diretora no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Passados exatos trinta e cinco anos da transferência do Po­
der Legislativo para Brasília. parece-me pouco justificável que 
esta Casa mantenha escritório de representação no Estado que. no 
passado, sediou o Senado Federal. 

Tendo em vista que a Mesa "Diretora criou recentemente 
uma Comissão Espeda1 responsável por aperfeiçoar o funciona­
mento administrativo e legislativo desta Casa. considero funda­
mental solicitar estas informações à Mesa Diretora. Desta forma. 
assim que obtiver todas as respostas deste requerimento, poderei 
manifestar~me sobre a conveniência e a necessidade de encami­
nhar, à Co.rnissão Diretora. uma minuta de projeto de resolução 
propondo a extinção da representação do Senado Federal no Rio 
de Janeiro. 

No momento em que a imagem do Congresso Nacional pas­
sa por sérios desgastes junto à opinião píblica, considero impres­
cindível que baja transparência e absoluta consonância dos atos 

administrativos do Poder Legislativo com os princípios constitu· 
danais de legalidade, legitimidade, moralidade e economicidade. 

Deste modo, solicito que as informações solicitadas acima 
sejam respondidas com a major brevidade possível. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra, PT/SE. 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nos termos do art. 
215, n, b, do Regimento Interno, a Presidência defere o requeri­
mento. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. Valmir 
Campelo, 10 Secretário em exeldcio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 30, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

Estabelece critérios para elaboração e avalia­
ção partícipatíva dos documentos de que tratam os 
incisos I, R e RI do arll6S da Constituição Federa~ 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A elaboração. aprovação e avaliação do Plano Plu­

rianual da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária 
Anual obedecerão aos seguintes critérios: 

I - Os recursos serão alocados com base numa relação V3-

lon'habitante, tendo, entre suas funções, a de reduzir desigualdades 
inter-regionais; 

11 - Os programas de duração continuada que demandem 
reru.rsos em mais de um exercício deverão, obrigatoriamente, 
constar nos orçamentos, em anos consecutivos; 

UI - As dotações serão alocadas através do escalonamento 
de prioridades. obtido em audiências públicas com as entidades ci~ 
vis interessadas. mediante técnicas de orçamento particípativo; 

IV - A avaliação fisico-fmanceím do cumprimento das me­
tas previstas no plano plurianual, da execução dos programas de 
governo e dos mçamentos anuais, quanto aos princípios da eficá­
cia, economicidade e legalidade, será efetuada através de técnicas 
de controle social da gestão pública, assegurando-se a prenugativa 
de ftsealização a qualquer cidadão brasileiro ou entidade civil le­
galmente constituída. 

Art. 2° Para operacionalização do orçamento participativo, 
ficam instituídas as seguintes instâncias deliberativas: 

I - Conselho Estadual do Orçamento Participativo (CEOP), 
um para cada .Unidade da Federação, composto pelos repre~ 
sentantes estaduais das seguintes entidades civis e públicas e presi­
didos per um dos integrantes, eleito no início dos trabalhos: 

Federação das Indústrias; 
Federação do Comércio; 
Federação da Agricultura; 
Central Única dos Trabalhadores - CUT; 
Central Geral dos Trabalhadores - CGT; 
Força Sir>dical; 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura; 
Federnção das Associações dos Moradores; 
oroem dos Advogados do Brasil- OAB; 
Associação Regional de Imprensa; 
Associação dos SelVidores Públicos; 
Federação dos Aposentados e Pensionistas; 
União dos Vereadores Estaduais; 
Federação das Associações dos Municípios; 
Secretaria Estadoal da Fazenda; 
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Secretaria Estadual de Planejamento; 

Representante da Secretaria de Plllnejall!enLo, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República - SEPLAN; 

11 - Conselho Regional do Orçamento Participativo 
(CROP), em número de 5 (cinco), sendo um para cada região geo­
gráfica do País, composto por dois representames eleitos nos Con­
selbos Estaduais e um representante da Seplan. que presidirá os 
trabalhos. para aglutinação e aprovação dos pleitos - no âmbito re­
gional. dentro dos parâmetros previamente estabelecidos - quando 
a proposta fmal para aplicação de recursos públicos na reçião cor­
respondente será encaminhada à Secretaria de Plllnejamento, OIça, 
menta e Coordenação da Presidência da República, 

§ 10 Os Conselhos receberão sezviços de apoio e de secreta­
ria por parte da Seplan e Governos Estaduais. 

§ 2° A atividade dos conselheiros será exercida a timlo gra-
tuito. 

§ 3° Aos representantes junto aos Conselhos será conferida 
identificação própria, a qual possibilitará que os mesmos se utili­
zem do suporte logístico das repartições públicas federais, desde 
que para os fIns desta lei. 

§ 4° Nas reuniões dos Conselhos será petmitida a participa­
ção de qualquer membro do Congresso Nacional, ficando, porém. 
a aprovação das proposições a cargo dos representantes das entida­
des civis e públicas relacionadas neste artigo. 

Art, 3° As indicações para aplicação de l'eCIltllos orçamentá­
rios serão selecionadas, prelim:in3rmente, pelos Conselhos esta­
duais e aprovadas pelos Consellios regionais do orçamento partici­
pativo, em reuniões para esses fIns convocadas, de acordo com os 
seguintes parâmetros: 

I - Necessidade do serviço público ou da iním-estrutura lo--
cal, estadual ou regional; 

n - População nas áreas de maior necessidade; 

III - População total local, do Estado ou da região; 

N - Prioridades de investimentos apontadas pela localida­
de, Estado ou região. 

§ l°'Os padmetros enumerados anteriotmente serão ponde­
rados de acordo com sua ímportâ.ncia, para o que serão adotados 
os seguintes pesos: 

I - peso 3 (três); 
II - peso 2 (dois); 

III - peso 1 (um); 

N - peso 3 (três), 
§ 20 Aos parâmetros para destinação dos recursos orçamen­

tários serão alribuidas notas de 1 (um) a 5 (cinco) e pesos de 1 
(um) a 3 (três), de acordo com a necessidade da região ou localida­
de, obedecendo-se à seguinte escala: 

I - Necessidade do serviço público ou da infra-estrutura lo-
cal, estadual ou regiona1- peso 3 (três): 

- até 20% " .. " ...... " .. ' .... Nota 1 
- de 21 % a 40% .. " .. " .. , Nota 2 

- de 41 % a 60% .. " .. " .. , Nota 3 

- de 61 % a 80% .. " ....... Nota 4 

- de 81 % em diante " .. , Nota 5 

II - População nas áreas de maior necessidade - peso 2 
(dois): notas de I a 5, proporcionalmente ao ntímero de habitantes 
do Estado 00 da região; 

III - População total local, do Estado e da região - peso 1 
(um): notas de 1 a 5, proporcionalmente ao número de habitantes 

do Estado 00 da região; 

N - Prioridades de investimentos aJX.'lntadas pela localida-
de, Estado ou região - peso 3: 

- da 5& ordem de prioridade em diante ••.••••• Nota I 
- da 4' ordem de prioridade "" __ """ __ ,,,,,, ____ , Nota 2 
- da 3' ordem de prioridade "" __ "" __ ",,,,,,,,,,, Nota 3 
- da 2' ordem de prioridade " __ '. ____ '. __________ ,,, Nota 4 

- da 1& ordem de prioridade ......................... Nota 5 

Art. 40 O Poder ExeCutivo facilitará o acesso direto da s0-

ciedade à base informatizada de dados oficiais sobre as finanças 
públicas, com vista à implementação do controle social sobre a 
execução orçamentária e fmanceira do Governo. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, sem criada 
central de atendimento telefônico gratuito à cidadania. 

Art. 50 O Poder Executivo promoverá, à conta de dotações 
específicas de publicidade da Secretaria de Planejamento, Orça, 
mento e Coordenação da Presidência da República, campanha na· 
cional petmanente de esclarecimento e convocação, através da 
qual, obedecendo-se às peculiaridades regionais, divulgar-se-ão o 
orçamento participativo e o controle social da execução orçamen­
tária. 

Art. 6° Os limIares dos órgãos do Sistema de Controle inter­
no são obrigados a infonnar, de ofício, de fonna direta e imediata, 
ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas da União, sobre as 
irregularidades detectadas pelo controle social da execução orça' 
mentária. 

Art. 70 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo máximo dé 60 dias de sua public11ção, 

Art. 80 O Poder Executivo, com a participação do Congres­
so Nacional, elaborará um Plano Nacional de Desenvolvimento -
PND, que defmirá o rumo a ser seguido e as metas a serem atingi­
das pela Nação, através de ações das administrações dos governos 
que se sucederem. 

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao Poder Executivo, através da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Coordenação da Presidência da República, cabe a 
iniciativa da elaboração do Plano Nacional de Desenvolvimen­
to, com programas. metas e objetivos claros que nortearão a 
feitura dos planos plurianuais, das diretrizes e dos orçamentos 
anuais. 

Os grandes planos e metas devem ser elaborados pelo Exe­
cutivo, com a participação do Congresso Nacional, que servirá 
como balizadO!" das ações da administração pública federal, caben­
do aos parlamentares as correções de rumo evenblalmente neces­
sárias, ao longo dos anos. Nesta linha de pensamento - no que se 
refere a orçamento público - o Congresso Nacional e seus parla­
mentares estariam grandemente valorizados porque efetivamente 
se ocupariam das grandes questões nacionais, ao contrário do que 
hoje acontece, 

A prática orçamentária adotada atualmente está centrada 
num modelo de total ficção. onde a sociedade carente e contribuin­
te fica à margem do processo, num modelo tecnocrático de exclu­
são da maioria por uma minoria. 

O uso do direito da cirlaclania deve tomar-se UM in<"·.,....lr-~en 
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to para a obtenção da transparência das atividades relacionadas 
com as finanças públicas e, neste particular, o Orçamento, como 
Lei de Meios. recebe importância fundamental, capaz de mudar o 
~adro de desperdício de recursos da população, promovendo a 
justa distribuição e buscando a eficiência na execução das obras e 
senriços públicos. 

Decidir sobre aplicação de verbas governamentais em sua 
comunidade, faz com que o cidadão sinta~se agente modificador 
dessa realidade de ca:rencias de investimentos públicos nas áreas 
próprias do Estado, como saúde, educação e infra~estIUtura bá­
!Oica. 

Já é tempo de o Orçamento, tratado exaustivamente no tex­
to constitucional, alçar vôo a uma situação mais participativa vi­
sando economia e eficiência na aplicação dos recursos públicos, a 
exemplo da experiência na elaboração de orçamento participativo 
que o Município de Porto Alegre - RS. implementou. com suces­
so, desde 1989, num contexto de adnlinistração popular da coisa 
pública, já tendo inclusive repassado essa idéia para algumas ad­
ministrações municipais do País. 

mono 

rão: 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si· 

LEGISlAÇÃO errADA 

Constituiçjlo da República Federativa do Bl1lsil 

Art. 165. Leis de iniciativa do Peder Executivo estabeleoe-

I - o plano plurianual; 

n - as diretrizes OIÇamentárias; 

UI - os orçamentos anuais. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.). 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 31, DE 1995 

Altera dispositivos do Código de Processo Pe­
Dal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]°0 inciso n, do artigo 5°, os §§ 1° e 3° do artigo 1°, o 
inciso n, do artigo 13; o artigo 16; o artigo 20, caput, e o artigo 23 
do Decreto·Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Pr0-
cesso Penal), passarão a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5° ............•.. _ ...... _ ........................................ . 

n - mediante requisição do Ministério Público, 
ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver quali­
dade para representá-lo. 

Art. lO ..••... _ •..••••....•••.••.•....•••....•....•••.......•....•....•.• 

§ 10 A autoridade policiai fará minucioso relatório 
do que tiver sido apurado e enviará os autos ao Ministé­
rio Público. 

§~------------------
§ 3' Quando o fato for de difícil elucidaçjlo e o in­

diciado estiver solto, a autoridade poderá requerer a de­
volução dos autos, para ulteriores diligências, que serão 
realizadas no prazo marcado pelo órgão do Ministério 
Público a que o inquérito tiver sido distribuído". 

Art. 13 ....................................•.............................. 

Ir - realizar as diligências requisitadas pelo Mi­
nistério Público. 

Art. 16 O órgão do Ministério Público MO poderá 
determinar a devolução do inquérito à autoridade poli­
cial, senão para novas diligências, por ele expressamente 
discriminadas, bem como detenninar diligências outras 
ainda durante o transcurso do prazo de que trata o § 3°, 
do artigo 10. 

Art. 20 O Ministério Público, por si s6 ou a pedi­
do da autoridade policial, deliberará sobre o sigilo do in­
quérito policial, decretado sempre no interesse da inves­
tigação do fato, a que não se conturbe, ou não se sensa­
cionalize sua apuaração. 

Art. 23 Ao fazer a remessa dos autos de inquérito 
ao Ministério Público, a autoridade policial oficiará ao 
Instituto de Identificação, ou repartição congênere, men­
cionando os dados relativos à infração penal e à pessoa 
do indiciado. 

Art. ];> A autoridade policial deverá remeter. eru 24 (vinte e 
quatro) hmas, cópia do auto de prisão em flagrante ao Juiz compe­
tente e ao órgão do Ministério Público. 

Art. 3° É assegurado ao advogado examinar. mesmo sem 
procuração, ..autos de procedimentos criminais, findos ou em anda­
mento, ainda que cOnclusos à autoridade policial ou ao órgão do 
Ministério Público, podendo copiar peças e tomar apontamentos, 
salvo quando tramitar em sigilo o inquérito policial. 

Art. 4' Ficam acrescidos dois (2) parágrafos, no artigo 257, 
do Código de Processo Penal, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 257 .................................................... _ .......... . 

§ 1° No desempenho de suas atribuições de pro­
mover a execução da lei penal, o Ministério Público, a 
seu juízo exclusivo, e quando o interesse social o exigir, 
conduzirá, por si só, o trabalho investigatório. devendo 
as entidades de estudo e pesquisa universitárias, seu pró­
prio corpo de assessoramento técnico-científico e de­
mais entidades e serviços da admjnistração pública pres­
tar-lhe pronto atendimento nas diligências que requisitar, 
sob pena de responsabilidade crímínal. 

§ 2° No desempenho de suas atribuições de fisca­
lizar a execução da lei penal, o Ministério Público terá 
sempre vista dos autos, por intimação pessoal, e seu pro­
nunciamento não poderá ultrapassar 60 (sessenta) dias 
da data em que receber os autos para elaborar o parecer, 
salvo em caso de habeas-corpus, quando, estando preso 
o paciente, o parecer será. dado, impreterivelmente, den­
tro de 7 (sete) dias. 

Art. 5° Esta lei entra em vjgor (sessenta) dias após sua pu­
blicação. 

Art. 6° Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

1. O artigo 1° do anteprojeto de leí apresentado, alterando a 
redação do iIJciso n, do artigo 5', dos §§ I' e 3' do artig" lO, do 
artigo 16 e 23, todos do Código de Processo Penal, determina, em 
essência. que os autos de inquérito policial sejam remetidos, pela 
policia, diretamente ao Ministério Públic~, à diferença do que 
ocorre atualmente, quando a polícia remete os autos ao Juiz, e ~ste, 
por sua vez, dá vista dos: mesmos ao Ministério PúblicO; e, por 
coerencia, não mais autoriza ao magistrado a detenninaçã.o à auto­
ridade policial de abertura de inquérit(), 
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A mudança proposta mostra-se consentAnea com o disposi­
tivo constitucional que elenca, como uma das funções institucio­
nais do Ministério Público, "promover. privativamente. a ação pe­
nal pública, na forma da lei". Se o Ministério Público, por força do 
sistema acusatório consagrado pela Constituição, detém a titulari­
dade, em caráter privativo. da ação penal pública, é ele, por conse­
qüência, o destinatário natural do inquérito policial, o qual ser­
virá para a fonnação da opini delieti" e fundamentará a propo­
situra da ação penal. daí porque não mais se justificar tenha 
também o magistrado a possibilidade de detenninar a persecu· 
ção criminal. 

Tal solução, além de coerente, pois elimina um resquício do 
sistema inquisitorial. que a Constituição Federal aooliu JX'I' com­
pleto, vem em garantia da imparcialidade e isenção do juiz. que se 
manterá a uma distância conveniente do inquérito policial. além 
de contribuir para uma maior celeridade na tramitação do in­
quérito e para desafogar significativamente a máquina do Judi­
ciário, por onde os inquéritos policiais tramitam, hoje, desne­
cessariamente. 

O artigo 2° da proposta apresentada explicita a remessa dos 
autos de inquérito policial, oportunamente, ao Ministério Público, 
para que este, desde logo, tome conhecimento dos fatos em apura­
ção, cabendo lembrar, que, quando indiciado estiver preso, o m­
quérito policial, segundo a lei vigente, tem prazo menor para con­
clusão, sendo, também. menor o prazo para o oferecimento da 
denúncia. Além disso, como fiscal da execução da lei (artigo 257 
do Código de Processo Penal) e, também, incumbindo-lhe zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Pl:íblicos aos direitos assegura­
dos pela Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua 
garantia (artigo 129, inciso II da Constituição Federal). é de bom 
alvitre a providência proposta, para que o Ministério Público tam­
bém participe do conlrole da legalidade de prisão, fazendo-o desde 
logo. Aliás, a Lei n° 5.010, de 30-5-66, já prevê, em seu art. 67, re­
lativamente ao Ministério Público Federal, a medida que ora se 
propõe genere1izar. 

"Art. 67. A autoridade policial deverá remeter, em 
vinte e quatro horas, cópia do auto de prisão em flagran­
te ao Procurador da República que funcionar junto ao 
Juiz competente para o procedimento criminal." 

3. O artigo 3° do anteprojeto visa a garantir transparência no 
andamento do inquérito, de modo a que se assegure aos interessa­
dos O acompanhamento da lramitação do inquérito, sem prejuízo, é 
claro, das hipóteses legais de sigilo. 

4. O artigo 4°, ao sugerir o acréscimo de dois paragIáfos ao 
art. 259, do CPP, visa primeiramente, no § 1°, a explicitar as atri­
buições do Ministério Público que, em relação à titularidade exclu­
siva ao exercicio da ação penal pública, hoje tem sede constitucio­
nal. definida como sua função institucional (artigo 129,1) de par 
com a prerrogativa, também çonstitucionalmente posta. de :requisi­
tar, de quem quer que seja, os elementos indispensáveis à inves­
tigação, para o ajuizamento da denúncia. Por clara coerência, se 
é titular exclusivo da ação penal pública, óbvio que a lei pro­
cessual há de ensejar ao Ministério Pô:blico a atribuição de, 
quando situações de relevo surgirem, chamar a si a condução, 
também' exclusiva, do trabalho investigatório, com o concurso 
de entidades qualificadas; especificos serviços públicos, e a 
criação de quadro próprio de pessoal habilitado aos diversos ní­
veis em que hoje opera a criminalidade sofisticada, para melhor 
combatê~la. Já o parágrafo 203 tem por flOalidade precípua ÍlXar 

prazos razoáveis para que o Ministério Público desempenhe as 
funções aeledestinadas, evitando-se, assim, possíveis delongas na 
emissão de seus pareceres. 

Por flDl, a voestio legis proposta (60 dias) tem por escopo 
que os Ministérios Públicos dos Estados e da União adaptem ser­
viços administrativos à nova realidade, defmindo-se, inclusive, re­
gras de distribuição interna dos inquéritos. 

Este projeto, com sua justificação, foi encaminhado 
pelo então Ministro da Justiça, Or. Célio Barja, à Comissão 
dos Três Poderes, que se reuniu sob a presidência do Minis­
tro Sidney Sanches, então Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

Em setembro de 1991, propos a criação de uma Subcomis­
são Especial, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
do Senado Federal, para exanrinar as causas da impunidade, nota­
damente da área do colarinho branco. Depoodo nessa Subcomis­
são, o então Procurador-Geral da República, Or. Aristides Jun­
queira, propôs que representantes dos três poderes se reunissem 
para discutir a questão. 

Com esse objetivo foram realizadas 5 (cinco) reuniões no 
Supremo Tribunal Federal, com os seguintes participantes: M!nis­
tro Sidney Saoches (Presidente do SlFl, Ministro Carlos Atil. 
(Presidente do TCU), Or. Aristides Junqueira (Procurador-Geral 
da República), Or. Célio Borja (Ministro da Justiça), Senador 
Mauro Benevides (Presidente do Senado Federal) e Deputado 
Ibsen Pinheiro (Presidente da Câmara dos Deputados). Del,s 
participei. também, como Presidente da Subcomissão Especial 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, do Senado 
Federal. 

Nesses encontros foram analisadas algumas propostas, des­
tacando-se a illlportância do projeto de que resultou a nova lei s0-

bre enriquecimento ilicito e o que estabeleceu a Lei Orgânica do 
TCU, relatados por mim na Comissão de Justiça. do Senado. Ou­
tros projetos foram apreciados preliminannente. 

Acontecimentos especiais determinaram, em junho de 1992, 
a suspensão temporária das reuniões da Comissão dos Três Pode­
res, impedindo, assim, que a proposta do Senhor Ministro da Justi­
ça fosse examinada por seus integrantes. Após consultar o Senhor 
Ministro Célio Borja, decidi reapresentá-la, como projelo, para 
que possa ser apreciada de imediato pelo Congresso Nacional, em­
penhado em tomar mais rigida a legislação sobre os crimes contra 
a adminiStração pública. 

mODo 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si-

lEGISUÇÃO CrrADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DO BRASn.. 

............................................................................................................ 
Art. 129. São fuoções institucionais do Ministério Público: 

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constiwição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

LEIN"5.01O, DE 30 DE MAIO DE 1966 

Organiza a Justi~ Federal de primeira instân­
cia, e dá outras providências. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 1995 

Institui o número· único de Registro Civil e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É instituído o número único de Registro Civil, pelo 

qual cada cidadão brasileiro, nato ou naturalizado, será identifica­
do em todas as suas relações com a sociedade e os organismos go­
vernamentais e privados. 

Parágrafo único. O número único do Registro Civil será 
composto por um conjunto de letras e algarismos, da seguinte fOT­
ma: 

I - 2 (dois) dígitos alfabéticos identificadores da Unidade 
da FedeIação onde é feito o Registro: 

2 - 3 (três) dígitos alfabéticos identificadores do Município 
onde é feito o Registro; 

3 - 8 (oito) dígitos numéricos fotmadores do seqüencial, 
dentro de cada MunicipiolEstado. 

Art. 2° É instituído o Cadastro Nacional de Registro Civil, 
destinado a conter o número único do Registro Civil acompanhado 
dos dados de identificação de cada cidadão. 

Art. 3° O Poder Executivo defmirá a entidade que centrali­
zará. as atividades de implementação, coordenação e controle do 
Cadastro Nacional de Registro Civil. constituindo-se em órgão 
central do Sistema Nacional de Registro Civil. 

§ 1°0 órgão central do Sistema Nacional de Registro Civil 
será representado. na Capital de cada Unidade da Federação, por 
um órgão regional e, em cada Municipio. por um órgão local. 

§ Z> Os órgãos regionais exercerão a coonlenação a nível de 
cada Unidade da Federação, repassando aos órgãos locais as ins~ 
truções do órgão central e reportando a este as informações e da­
dos daqueles. 

§ 3° Os órgãos. locais se incumbirão de operacionalizar as 
nonnas dermidas pelo 6rgão central repassadas pelo órgão regio­
nal. 

Art. 4° Será incluída, na proposta orçamentária do órgão 
centrnl do sistema, a provisão dos meios necessários, acompanha­
da do cronograma de implementação e manutenção do Sistema. 

Art. 5° O Poder Executivo providenciará, no prazo de 1 SO 
(cento e oitenta) dias. a regulamentação desta Lei e, no prazo de 
360 (trezentos e sessenta) dias. o início de sua implementação. 

Art. 6° No prazo máximo de 5 (cinco) anos de promnlgação 
desta Le~ perderão a validade todos os docnmentos de identifica­
ção que estiverem em desacordo com ela. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Registru'Certidão de Nascimento; 
Carteira de Identidade; . 
Carteira Profissional; 
Título de Eleitor, 
Cartão de Identificação de Contribuinte - ClC (CPF/CGC); 
Certificado de ReseIVista; 
Carteira de Motorista; 
Registru'Certidão de Casamento; 
Registru'Certidão de Separação; 
Registro ProfIssional (Conselho da Categoria Proftssional); 
Registro no PISIPASEP; 
Registro no INPS; 
Registro no FGTS; 
Passaporte; 
Conta Bancária; 

Cartão de a&lito; 
Carteira de Estudante; 
Carteira de Saúde; 
Carteira/Cartão de Identidade Funcional; 
Carteira de Clubes eSP.Drtivo social recreativos; 
Registru'Certidão de Obito. 
Um levantamento, que não se pretendeu exaustivo, revelou 

a existência de vinte e um documentos{números destinados a iden­
tificar o cidadão em suas múltiplas relações com organismos. go­
vernamentais ou não, e com a sociedade em geral. 

Quem, alguma vez. se deu ao traballio de preencher uma fi­
cha cadastral sabe bem o trabalho que isso dá! ... 

Ora, essa superabundância de números em código, selVindo 
cada qual a uma fInalidade e s6 a ela, é irracional e contraprodu­
cente. A convivência com essa pletora de números deixa o cidadão 
abudido. Compelido a tr.msportar consigo um volumoso acelVo de 
carteirinhas para identificar-se junto a diferentes repartições, com_ 
fInalidades várias, a memorizar números e mais números que não 
guardam. entre si, a menor relação, ele certamente anseia por que 
llie simplifiquem a vida. Enftm, após tantos anos em que se viu 
"carimbado" com tantos números que só contribuíram para com­
plicar SUa vida, ele quer se ver valorizado como verdadeiro cida­
dão, participante do processo pol1tico-administrativo, e não, como 
expectador ou mesmo vítima dele. 

O controle exercido, pelas repartições competentes, sobre 
documentos/números tão variados, toma-se vulnerável, gerando 
insegurança e facilitando o mau uso, como ficou comprovado, por 
exemplo, pela CP! do PC. 

Esta Proposição pretende resgatar a dignidade do cidadão, 
dando coerência e significado a um número-c6digo que sÍIVa à fi­
nalidade de facilitar sua integração no seio da sociedade, ao mes­
mo tempo em que mantém sua individualidade. O número único 
de Registro Civil objetiva fazer de cada pessoa uma pessoa, como 
tal reconhecida em todas as circunstâncias que a vida llie ofereça e 
não pessoas tão diversas quão diversas as situações que se apre­
sentem. 

A atribuição, a cada pessoa, de um número único de identi­
ficação de seu exclusivo uso, haverá. de facilitar o controle, por 
quem de direito, • dificnltar a fraude, por parte dos infIlÚores da 
lei Para o cidadão~ s6 vejo vantagens neste Projeto. Desvantagens, 
se há, só baverão de alcançar os desonestos. Estes não merecem 
considecação. 

mODo 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si· 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - Decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 1995 

Acrescenta parágrafos ao art. 20 da Lei nO 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Par. 
tidos Políticos). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O art. 20 da Lei n° 5.682, de 21 de julho de 1971 

(Lei Orgânica dos Partidos Políticos) passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos: 

"Art. 20 ............................................... . 
§ 1° O estatuto poderá prever a possibilidade de 

impugnação de candidab.lIa a cargo eletivo majoritário. 
por parte de qualquer miado ao partido, mediante repre­
sentação fundamentada onde se apontem Os motivos ca~ 
pazes de tomar o interessado incompatível com a honra. 
a dignidade e o decoro do cargo, ou ainda em razão de 
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prática de alo de improbidade administrativa. 
§ 2° Pan os fms previstos no parágrafo aoterior. 

será dada ampla divulgação dos nomes, com prazo nun­
ca inferior a 15 (quinze) dias, cabendo à Ccmissão Exe­
cutiva deliberar sobre a existência de indícios suficientes 
para instauração de sindicância. 

§ 3° Em qualquer hipótese, será assegurado o di­
reito de ampla dp.fesa." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3u São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O processo de redemocmtização do País. que culminou com 
a pronrulgação da Constituição de 1988, expressamente erigiu em 
objetivo fundamental da República, entre outros, a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3°, inciso I CF). Procla­
mou-se, ainda, o Estado de Direito Democrático como princípio 
infonnador da organização sócio-política da Nação, explicitando­
se, na esteira da tradição consagrada. que "todo poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta­
mente, nos termos desta Constituição". (art. 1°, parágrafo único 
CF). 

Entre n6s, a fonte de todo e qualquer poder legítimo reside 
na soberania popular, cuja manifestação primeira é o livre exercí­
cio do "sufrágio universal pelo voto direto e secreto com igual va­
lorpara todos". (art. 14 CF). No exercício do poder, estão os agen­
tes públicos obrigados a utilizá-lo exclusivamente para realizar o 
bem comum, sendo proscrita qualquer outra flnalidade. Este dever 
se impõe, com maior intensidade, àqueles que se encontram inves­
tidos de mandato popular. Não é por outra razão que o constituinte 
arrolou entre as hipóteses ensejadoras de perda ou suspensão dos 
direitos políticos, a prática de "improbidade administrativa", sendo 
esta, em alguns casos, qualificada como "crime de responsabilida­
de". 

Aos partidOs políticos. instrumento de capital importância 
no regim~ da deníocracia representativa. assegurou-se ampla liber­
dade de organização e funcionaIllento, respeitadas algumas limita­
ções necessárias à preservação da ordem instituída. Entre estas li­
mitações, encontra-se a necessidade de estabelecerem os respecti­
vos estatutos "nonnas de fidelidade e disciplina partidárias", (art. 
17, § 1° CF). 

Entendemos, em tal contexto. que as agremiações partidá­
rias têm um compromisso COOl a sociedade e a propria democra­
cia, no sentido de assegurar que os postulantes a cargo eletivo, no-­
meadamente aqueles que concorrem a disputas majoritárias, osten­
tem um passado probo e de ilibada rel"'tllção. 

O projeto que ora apresentamos. conquanto não flxando 
normas de caráter cogente, tem por frnalidade aprimorar o sistema 
político-partidário, indicando a conveniência do estabelecimento 
de mecanismos internos que possibilitem averiguar. previamente, 
a compatibilidade ética do postulante com os superiores interesses 
da moralidade pública. 

Submetemos à oonsidemção dos ilustres pares a presente 
iniciativa, na certeza de que o tema é de relevante interesse para os 
destinos da Nação. 

mOD. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si-

.lEGISlAÇÃO CITADA 
LEI N° 5.862, DE 21 DE JULHO DE 1971 

(Lei Orgânica dos Partidos Polfticos) 
.. _ ....................................................................................................... . 

Art. 20. É proibido aos Partidos Pollticos: 
''1- usar símbolos nacionais para ruis de propaganda.; 

n - ministrar instrução militar ou paramilitar. e adotar uni· 
formes para os Seus membros; 

UI - delegar poderes em quaisquer de seus órgãos, salvo os 
Diretórios Nacionais e Regionais às respectivas Comissões Execu­
tivas, em assuntos administrativos." 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada· 
nia - decisão termilJaliva.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os projetos serão pu­
blicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. Valmir Cam­
pelo, 10 Secretário em exerclcio. 

São lidos os seguintes: 

Oficio nO 9lVP1' 

Brasília, 7 de março de 1995. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a flID. de 

indicar os Deputados Celso Daniel e João Fassarela, respectiva­
mente titular e suplente, em substituição 3as Deputados Jaques 
Wagner e Adão Pretto. para integrarem a Comissão Mista destina­
da a apreciar a Medida Provisória n° 912195. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelên· 
cia protestos de elevada estima e consideração. - Deputado Ja­
ques Wagner, Líder do PT. 

LIDERANÇA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 

Ofício nO 911PT 

Brasília, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a flID. de 

indicar os Deputados Teima de Souza e Carlos Santana, respecti­
vamente titular e suplente, em substituição aos Deputados Jaques 
Wagner e Maria Laura, para integrarem a Comissão Mista destina~ 
da a apreciar a Medida Provisória n° '917195. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelên­
cia protestos de elevada estima e consideração. - Deputado Ja­
ques Wagner, Líder do PI. 

Ofício n° 92/PT 

Brasília, 7 de março de 1995. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a flID. de 

indicar os Deputados Cbico Vigilante e Maria Laura, respectiva­
mente titular e suplente, em substituição aos Deputados Jaques 
Wagner e Arlindo Cbináglia par.o integrarem a Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória 0°921/95. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelên­
cia protestos de elevada estima e consideração. - Deputado Ja­
ques Wagner, Líder do Pf. 

Ofício n° 93/Pl' 

Bmsília, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
renho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de 

indicar o Del"'tlldo Paulo Bernardo, oomo titular, em substituição 
ao Deputado Jaques Wagner, para integrar a Comissão Mista des­
tinada a apreciar a Medida Provisória n° '126/95. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelên­
cia protestos de elevada estima e consideração. - Deputado Ja­
ques Wagner, Líder do PT. 
Ofício nO 941PT 
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Brasília, 7 de man;o de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a ftm de 

indicar os Deputados Hélio Bicudo e Luiz Mainardi, respectiva­
mente titular e suplente, em substituição aos Deputados Jaques 
Wagner e Arlindo Chináglia, para integrar a Comissão Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória nO 926/95. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelên­
cia protestos de elevada estiIJla e consideração. - Deputado J8" 
ques Wagner, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Serão feitas as substi­
tuições solicitadas. 

Sobre a mesa. comunicações que serão lidas pelo 10 Secre­
tário, em exercício, o Sr. VaImir Campelo. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 6 de man;o de 1995. 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Refonnador - PPR. V8-

1bo-me deste para indicar os nobres Senadores LEOMAR QUIN­
TANILHA e ESPERIDIÃO AMIN, como Titular e Suplente, res­
pectivamente. em substituição aos Senadores anteriOlDlente indi­
cados para integrar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a admissibilidade da Medida Provisória n' 913, de 24-2-95, 
que "cria, na estrutum organizacional do Ministério da Justiça, o 
Conseiho Fedeml de que trata o art. 13 da Lei n' 7.347, de 24 de 
julho de 1985, altera os arts. 4', 39, 82, 91 e 98 da Lei n' 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e dá outras providências". 

Na opot1unidade, renovo os meus protestos.de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

, Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 

Brasília, 6 de março de I~ . 
. Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformad!Jr - PPR. va­

DIo-me desta para indicar os nobres Senadores LUCIDIO PORTE­
LA e LEOMAR QUlNTANILHA, como Titular e Suplente, res­
pectivamente, em substituição aos Senadores anteriOImente indi-

. cados para integrar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a admissibílidade da Medida Provisória n' 917, de 24-2-95, 
que "autoriza a utilização do produto da alienação do navio ··00-
CEV ALE" no saneamento ftnanceiro da Companhia de Navega­
ção Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS". . 

Na opot1unidade, renovo os meus protestos de elevada estI­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PPR. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Serão feitas as snbsti­

tuições solicitadas. Sobre a mesa, projetos de resolução que serão 
lidos pelo I ° Secretário, em exercício, Sr. Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'22,DE 1995 

Disciplina a apresentação de declaração de 
bens e valores e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' Os arts. 4', caput. 10 e 11 do Regimento Interno do 

Senado Fedem! passam a vigorar com a segninte redação: 

"Art. 4' A posse, ato p6blico através do qual O Se­
nador se investe no mandato, realizar-se-á perante o Se­
nado. durante reunião preparatória., em sessão ordinária 
ou extraordinãria. e será necessariamente precedida da 
apresentação à Mesa do diploma expedido pela Justiça 

Eleitoral e da declaração dos bens e valores que inte­
gram o seu patrimônio. na forma do art. lI, que será pu­
blicado no Diário do Congresso Nacional. 

..............................................................................•. 
Art. 10. O Senador ou Suplente. por ocasião da 

posse, inscreverá, em livro específico, de próprio punho, 
seu Dome parlamentar, a respectiva rubrica, filiação par­
tidãria, idade, estado civil e outras declarações que jul-
gue conveniente fazer. . 

Parágrafo único. Com base nos dados referidos 
no artigo anterior, o Primeiro Secretário expedirá as res­
pectivas carteiras de identidade. 

Art. 11. A declaração de bens e valores a que se 
refere o art. 4° relacionará todos os imóveis, móveis, se­
moventes. dinheiro, títulos, ações, participações societá­
rias e outros haveres, existentes no País e DO exterior. 
que integram o patrimônio do Senador. seu cônjuge, fi­
lhos e outras pessoas que vivam sob a sua dependência 
econômica e será transcrita em .registro pí~lico mantido 
pela Mesa. . ' . . 

§ 1 ° A declaração será, anualmente,· atualizada, 
entre os dias 10 e 31 de dezembro. com, a indicação da 
variação patrimonial ocorrida no periodor e, em qualquer 
hipótese, quando cessar o exercício do mandato. 

§ 2° Reputa-se procedimento incompatível com o 
decoro parlamentar a recusa em atender ao disposto neS­
te artigo, assim como prestar declaração falsa ou incom­
pleta de bens e valores"· 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data dé sua publi-
cação. .. 

Art. 3° São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n' 4.829, de 2 de 'junho de 1992, ao reformular adís­
ciplina jurídica relativa à repressão à improbidade adrb.in.istrativa, 
instituiu a obrigatoriedade de apresentação de declaração de bens e 
valores, na ocasião da posse, por parte de todo e qualquer agente 
público, en.tendido como tal ··aquele que exerce, ainda que tt.~.nsi­
toriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação,· desIgna­
ção, contratação ou qualquer outra forma de inv~stidu~ ou víncu­
lo, mandato. cargo, emprego ou função nas entIdades mtegrantes 
da administração p6blica. Ademais, exige-se. também. do agente a 
discriminação dos baveres pertencentes ao cônjuge, companheiro, 
filhos e outras ~ssoas que vivem sob a sua dependência econôn:ti­
ca. 

Inovação impo:rt.a.nte trazida pelo diploma citado é a exigên­
cia de ser a declaração atualizada, anualmente, mecanismo este 
que permite às autoridades competentes irn:nti~car c~s de ~­
mento patrimonial injustificado ou mesmo smalS exteriores de Il­
queza incompatíveis com o~ ~os ostensivos.... , . ° 

Considerando a amplitude e abrangenc:aa da LeI n 
8.429192, faz-se necessário modificar o Regimento InterJ?o do Se­
nado Federal, de sorte a atualizá-lo e adaptá-lo às novas imposiçõ­
es, eis que alcançam também os titulares de mandato eletivo. 

O projeto que ora apresentamos à Casa, fundamentalmente, 
introduz as seguintas inovações: 

- obrigatoriedade, de apresentação da declaração de bens e 
valores. no momento da posse (art. 4°); 

- inclusão dos bens pertencentes ao cônjuge. companheiro. 
filhos e outras pessoas que vivam 50b a dependência econômica 
do declarante; 

- especificação de todos os bens imóveis, móveis, semo­
ventes. dinheiro, títulos, ações, participações societárias e outros 
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haveres existentes no País ou no exterior; 
- fAlbücação da declaração no Diário do Congr...., Nacio. 

nal e respectiva transcrição em registro público mantido pela 
Mesa; 

- atualização anna\, entre 1° e 31 de dezembro, da declara­
ção apresentada por ocasião da posse e, em qualquer hipótese, no 
momento elIl que cessar o exercicio do mandato. 

Merece especial registro o fato de caracterizar-se como 
procedimento incompatível com o decoro parlamentar a recusa 
em atender às exigências regimentais ora instituídas. bem como 
o fato de prestar declaração falsa ou incompleta de bens e valo-

Acreditamos que o presente projeto de resolução contribui 
para a preservação da dignidade e do decoro no exercício do man­
dato pofAIlar, 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro S" 
mono 

lEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento iUcito no exercício de mandato. cargo, 
emprego OU função na administração púbüca direta indireta 00 

fundacional e dá rutns providências. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 23, DE 1995 

Dispõe sob." a apresentação e atualização da 
declaração de bens e valores dos servidores do Sena­
do FederaL 

O Senado Federal resolve: 

Art. 10 A posse e o exeIácio de servidores em cargo. em­
prego ou função no Senado Federal ficam condicionados à apre­
sentação, pelo interessado, de declaração de bens e valores que in­
tegram o respectivo patrimônio, bem como os do cônjuge, compa­
nheiro. ft.lb.os e outras pessoas que vivam sob a sua dependência 
econômica, exc1uldos apenas os objetos e utensílios de uso domés­
tico. 

Parágrafo único. A declaração de que trnIa este artigo com­
preenderá imóveis, semoventes. dinheiro. títulos. ações. participa­
ções societárias 011 quaisquer outros bens e valores patrimoniais 
localizados no Pais ou no exterior. 

Art. Z' No período compreendido entre 1° e 31 de dezembro 
de cada ano, o servidor atualizará a declaração de bens e valores, 
com a indicação da variação patrimonial oconida no período, e, 
em qualquer hip6tese, quando deixar o cargo, emprego ou fun­
ção. 

Parágrafo único. ObselVado o disposto neste artigo, o Dire­
tor da Subsecretaria de Pessoal manterá registro cadastral dos bens 
e valores declanulos. bem como da respectiva atualização anual 
até a data em que o servidor deixar o cargo. emprego ou fun­
ção. 

Art. 3° Constatada a existência de sinais exteriores de rique­
za ou de aumento palrimonial incompatível com a renda ostensiva, 
o Diretor da Subsecretaria de Pessoal ou autoridade superior com­
petente, sob pena de responsabilidade, determinará a instauração 
de síndicância para apurar os fatos e, se for o caso, dará ciência 
do apurado à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa­
zenda. 

Art. 4° Para os rms previstos no ar\. Z>, o servidor poderá, a 
seu critério, entregar côpia da declaração anual de bens apresenta­
da ao órgão fazendãrio na conformidade da legislação do imposto 

sobre a renda e proventos de qualquer natureza, com as necessá­
rias atuaüzações. 

Art. 5° Será instaurado inquérito contra o servidor que se re­
cusar a apresentar a declaração OU a aluaüzação de bens e valores 
na data própria, ou que a prestar falsa, ficando sujeito à penaUdade 
prevista no § 3° do aI!. 13 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 
1992. 

Art. 6° Esta resolução entra em vigor na data de sua pub1i-
cação. 

Art. 7° São revogadas as disposições em contrário. 

Justilicação 

A Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, ao refonnular a 
disciplina jutidica relativa à repressão à improbidade adminis­
trativa, instituiu a obrigatoriedade de apresentação de declara­
ção de bens e valores, na ocasião da posse, por parte de todo 
servidor que venha a ser investido em cargo, emprego ou fun­
ção pública. 

Inovação importante trazida pelo diploma citado é a exigên­
cia de ser a declaração anualmente atualizada, mecanismo este que 
permite às autoridades competentes identificar casos de aumento 
patrimonial injustifIcado ou mesmo sinais exteriores de riqueza in­
compatíveis com os ganhos ostensivos. 

Considerando a ampütude e abrangência da Lei nO 
8.429192, faz-se necessário modiflCar o Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, de sorte e aluaUú-lo e adatxá-Io às novas 
imposições, eis que alcançam. também, os servidores do Poder le­
gislativo, ainda que estes estej8Ill sujeitos a estatuto funcional ptÚ­
prio constante de resolução (aI!. 52, xm, da CF). 

O projeto que ora apresentamos à Casa, fundamentalmente, 
introduz as seguintes inovações: 

- obrigatoriedade de apresentação da declaração de bens e 
valores no momento da posse; 

- inclusão dos bens pertencentes ao cônjuge, companheiro, 
filhos e oulras pessoas que vivam sob dependência econômica do 
declarante; 

- especificação de todos os bens imóveisl móveis. semo­
ventes, dinheiro, títulos. ações, participações societárias e outros 
haveres existentes no País ou no exterior; 

- atualização anuaL entre 1° e 31 de dezembro, da declara­
ção apresentada por ocasião da posse e. em qualquer hipótese. 
no momento em que cessar o exercício do cargo, emprego ou 
função; 

- instituição de registro cadastral onde será lançada a rela­
ção dos bens e valores bem como as respectivas mutações ocotri­
das durante a vida funcional do servidor; 

- instauração de sindicância toda vez que os sinais exterio­
res de riqueza ou o aumento patrimonial se revelam incompatíveis 
com a renda ostensiva; 

- abertura de inquérito contra o servidor que se recusar a 
apresentar a declaração de bens e valores na data própria, ou que a 
prestar falsa, sujeitando-se o infrator à pena de demissão a bem do 
servidor público. 

O projeto de resolução que ora submetemos i considera­
ção dos ilustres pares. além de implementar, no âmbito íntemo, 
previsões legais cogentes, contribuirá para assegurar a preser­
vação dos padrões de moralidade administrativa que o serviço 
público exige. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Pedro SI· 
mODo 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 24, DE 1995 desta idéia que, com certeza, irá contar oom o apoio de todos aque­

Institui o çen4"Q da Memória Política do Con .. 
gresso Nacional. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I' É instituido o Centro da Memória Política do Con­
gresso Nacional destinado a regislIar, organizar. manter e divulgar 
a memória política dos Senadores e Deputados que se distinguirem 
no exercício do mandato legislativo. 

Art. 2' O acervo do Centro da Memória PoHtica do Con­
gresso Nacional será constitUÍdo da gravação. em áudio e vídeo, 
de depoimentos tomados aos Congressistas que preencherem os 
requisitos para merecerem tal distinção. 

Art. 10 Poderão ser íncorpomdos ao acervo discursos, proje­
tos e outras manifestações escritas ou faladas. consideradas rele­
vantes, ainda que não especificamente di-igidos a tal fIm. 

Art. 2' Com fundamento no disposto no parágrsfo anterior, 
poderã o Centro da Memória Política do Congresso Nacional pes­
quisar, levantar e inCOIpOrnT ao acelVo documentos escritos. ftl­
mes, gravações, fotografIas e quaisquer outros dispositivos que te­
nham servido de suporte ao registro da memória dos ex -Congres­
sistas que tenham se destacado no desempenho de seu mandato le­
gislativo. ,"',1.>' , '0,' 

Art. 3' A Comissão Diretora do Senado FedeÍai definirá o 
órgão da estrutura da Casa que irá incumbir-se das a!rilxJições aqui 
previstas, podendo propor ao Plenário a criação de órgão especifi­
co paea essa finalidade. . . . . 

Art. 4° A Comissão Diretora proporá, ainda, a.destinação de 
recursos orçamentários específicos para fazer face aos investimen­
tos e despesas de instituição'e nuinutenção do centro da Memória 
Política do Congresso Nacional. ' ,: : o '. 

Art. 5° Esta resolução entrará em vigor na data de sua pUbli-
cação. .' . 0'0' ' ••• , 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A importância da memória histórica de uma SOCiedade,pode , 
ser medida pelo esforço que Se despende, desde há muitos 'anos, na 
recuperação de documentos, objetos e quaisquer indícios deixados 
por sociedades extintas, ao longo da bistória. 

Nossa civilização, que se esmera na recuperação da história 
e da pré-bistória, parece não ter-se conscientizado, ainda, de que 
aquilo que vivenciamos hoje será história amanhã. 

Em pais C<)mo o nosso, onde a educação e a cultura vivem 
ao ruvel da indigência, compete a 1'00, que detemos o privilégio do 
conhecimento e a obrigação de ielar pêlos interesses da' sOCie­
dade, o dever inalienável de criar instrUmentos ~e contribuam 
para a preservação da memória e da cultura de um povo, espe­
cialmente no que toca aos assuntos da competência do Con­
gresso Nacional. 

O propósito do projeto de resolução que ors submetemos à 
elevada consideração dos Senhores Senadores é exatamente o de 
resgatar a memória do que já passou e preservar, de maneim orga_ 
nizada, a memória do que se irá produzir de ora em diante. 

Os recursOs postos li disposição pela téCnica para que se 
preselVe a memória dos trabalhos legislativos são de variada esp6-
de e estão, em grande parte se não totalmente, disponíveis na 
Casa. Resta apenas mobilizá-los, organilA-los e J'Ô-Ios • serviço 

les que têm consciência da importância de um tal projeto. 

Naturalmente, não se pretende com o projeto reproduzir, 
pura e simplesmente, tarefas já entregues aos órgãos incumbidos 
dos anais e arquivos do Congresso Nacional e de cada uma de suas 
Casas. Trata-se, isto sim, de registrar, de fonna seletiva e por 
meios variados, a memória das duas Casas do Congresso Nacio­
nal, com o propósito de criar-se um acervo de infonnações sobre 
detenninados parlamentares, e oolocá-Io à disposição dos meios de 
oomunieação de massa, de estudantes, de pesquisadores e de 
quaisquer interessados em se infonnar sobre a vida e obra parla­
mentar desses Senadores e Deputados. 

E, a fun de que a seleção desses notáveis não seja entregue 
ao universo daqueles. potencialmente, objetos da mesma. é conve­
niente que a tarefa seja entregue a um conselho formado por ele­
mentos eslIanhos ao Poder Legislativo, como membros de outros 
Poderes, representantes da Imprensa, de sindicatos patronais e ~e 
trabalhadores e ootros elementos da sociedade civil, indicados pe­
los dirigentes dessas entidades. 

Estamos certos de que a iniciativa irá propiciar ganhos sig­
nificativos para a sociedade em geraL sem que precise despender 
grandes esforços e, sobretudo, recursos fmanceiros, nesta quadra 
de estrita economia de meios. no Pais. Contamos com nossos ilus­
tres'Pares no" sentido de que ofereçam SUa colaboração para o aper­
feiçoamento deste pro.(eto e para a sua aprovação e implementa­
ção. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si-
mono .. ,. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 2S DE 1995 

Cria ,a Comissão de Agricultura' 

, , , ' '0 Senado Fedeml resolve: 

, . Art. l' O Regiín'ento Interno do Senado Federal passa a vi-
gorar com a seguinte tedação: 

, , 

"Art.'?f As Comissões permanentes, alêm da Co­
missão Diretora, são as seguintes: 

1) Corirlssão de Agricultura - CA 

2) Ó,missão de Assuntos Econômicos - CAE 

3) Comissão de Assuntos Sociais - CAS 

4) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
-CCJ 

5) Comissão de Educação - CE 

6) Comissão de Relações Exterioo,s e Defesa Na­
cionaJ-CRE 

7) Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - cr' 
"Art. 77 - A Comissão Diretora é constiUlída dos 

titulares da Mesa, tendo as demais comissões permanen­
tes o seguinte número de membros: 

a) Comissão de Agricultura, 23 

b) Comissão de Assuntos Econôntioos, 27 

c) Comissão dO Assuntos Sociais, 29 

23 
d) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

e) Comissio de Educaçio, 27 

li Comissão de Relações Exterioo,s e Defesa Na­
cional, 19 
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g) Comissão de SeIViços de Infraestrutura, 23" 

Art. 99 À Comíssão de Assuntos Econômicos 
compete opinar sobre proposições pertinentes aos se­
guintes aSsuntos: 

I - aspecto econômico e ftnanceiro de qualquer 
matéria que lhe seja submetida }X>f despacho do Presi­
dente, por deliberação do Plenário, ou por consulta de 
comissão. e' ainda, quando em virtude desses aspectos, 
houver recurso de decisão terminativa de comissão para 
Plenário; 

TI - problemas econômicos do País. política de 
crédito, câmbio, seguros e transferências de valores, c0-

mércio exterior e interestadual, sistema monetário, ban­
cário e medidas, títulos e garantias dos metais, sistema 
de poupança. consórcio e sorteio e propaganda comer­
cial; 

UI - tributos, tarifas emJ"ÓSlimos compulsórios, 
finanças públicas, normas gerais sobre Direitos Tributá­
rio, Financeiro e Econômico; orçamento, juntas comer­
ciais, conflitos de competência em matéria tributária en­
tre a União, os Estados o Distrito Federal e os Municí­
pios, dívida pública e fiscalização das instituições fman­
ceiras; 

IV - escolha dos Ministros do Tribunal de Contas 
da União, e do Presidente e Diretores do Banco Central; 

V - matéria a que se referem os arts. 389, 393 e 
394; 

Vl- outros assuntos correlatos 

Art. 2° À Comissão de Agricultura compete opinar sobre 
proposições pertinentes ao seguintes assuntos: 

I - Direito Agrário 

n - planejamento e execução da polúica agdoola; 

llI:" agricultura, pecuária, caça e pesca; 

IV - meio-ambiente; 
V - OIganização do ensino agrário; 
VI - investimento e ftnanciamentos agropecuários; 
vn - alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a 2500 (dois mil e quinhentos) hectares; 

VUI - aquisição ou arrendamento de propriedade rural por 
essa pessoa física ou jurídica estrangeira; 

cação. 

IX - defmição da pequena e da média propriedade rural; 
X - desapropriação, colonização e arrendamento de terras; 
XI - reforma agrária. 

xn - outros assuntos correlatos. 
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

País eminentemente agrícola, até a primeira metade deste 
século. o Brasil sempre se distinguiu como grande exportador 
mundial de produtos agrícolas, chegando a constituir a economia. 
mais próspera do mundo, no auge do ciclo da i:ana-<le-açúcar. 

Tal prosperidade de poneo nos valeu, portanto seus resulta-

dos foram apropriados pela economia européia. via Portugal. Ser­
viu. no entanto para provar a pujança de nossa agricultura e ~ua 
capacidade de produzir riqueu suficiente para sustentar a existên­
cia de um enonne tenitório e sua expansão as faldas andinas. 

Sua importância não diminui com o ciclo do ouro, apenas 
reduzindo sua participação relativa, que toma novo impulso com o 
20 ciclo da cana-de-açúcar e. em seguida, o do café. 

O Ministério da Agricultura foi a sexta pasta a ser constituí~ 
da, desde o advento da família real portuguesa e a elevação do 
Brasil à condição de Reino Uriido a Portugal e Alg3IVe. A cron<.>-­
logia da criação dos ministérios dá a medida da importância que 
lhe atribuiram nossos antepassados: 

1808 - Pasta do Reino 

- Pasta dos Estrangeiros e Gnerra 

- Pasta da Marinha e Ultramar 

1817 - Pasta do Erário (desmembrada da do Reino) 

1821- (Reformulação) 

- Pasta do Reino e Estrangeiros 
- Pasta da Fazenda 

- Pasta da Guerra 

- Pasta da Marinha 
1822- Pasta da Justiça 

1860 - Pasta da Agricultura 

A importãocia da Agricultura para o Pais não diminuiu, 
desde então, tanto assim que sucessivas refonnas ministreis têm 
tido o cuidado 'de preservar o ministério par ela responsâvel. 

Foi, portanto, o próprio Senado Federal que decidiu rednzir 
sua expressão, extinguindo a Comissão de Agricultura e fundindo 
suas atribuições às da Comissão de Assuntos Econômicos. A Câ­
tnanl dos Deputados preserva sua autonomia sob a denominação 
de Comissão de Agricultura e Política Rural. 

A política agdcola de nosso País, desde sempre dedicada à 
prodnção de artigos para exportação, precisa voltar-se para uma 
visão social de seus objetivos, pas.sando a produzir alimentos 
para o mercado interno, a preços acessíveis à população de bai­
xa renda que, assim, será resgatada da condição de subnutrirão. 
que leva às doenças endémicas e epidêmicas e daí a maior indi~ 
gência e atraso. 

Parece claro que o País dispõe de potencial agrícola para 
alimentar bem o seu povo e, ainda - e só então - exportar os exce­
destes para gerar divisas, invertendo-se a situação atual em que 
não consegue se auto-alimentar e dispende preciosas divisas com a 
importação de alimentos. 

Daí a importância de se dar. aos assuntos ligados à Agricul­
tura, o necessário destaque, nesta Casa. Para tanto, conto com o 
esclarecido apoio das Senhoras e Senhores Senadores a esta pr0-
posição. 

Sala das Sessões. 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si-
mono 

o SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Os projetos serão pu­
blicados e, em seguida, ficarão sobre a mesa dnnmte cinco sessões 
ordinárias, a fim de receberem emendas, nos tennos do art. 401, § 
1°, do Regimento Interno, Findo esse praw. serão despachados às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. Val­
mir Campelo, 1 o ~o em exerdcio. 

São lidos e aprovados os seguintes: 
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REQUERIMENTO N' 239, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § lOdo Regimento Interno. 

seja considerada como licença autorizada minha ausência às sessõ­
es dos dias 2 e 3 do corrente mês, por motivo de compromissos 
poütico-partidãrios assumidos no meu Estado. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1995. - Senador Geraldo 
Melo. 

REQUERIMENTO N' 240, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos telIDos do art. 13, § I', do Regimento Interno, requeiro 

seja considerado como de licença autorizada o periodo de 2 e 3 de 
março do corrente ano, quando estive ausente dos trabalhos da 
Casa. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1995.'- Senador José 
Eduardo Dutra. 

REQUERIMENTO N' 241, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos (ennos do artigo 13, § I' do Regimento !eter­

no, que sejam considerados como licença autorizada os dias 20 e 
21 de fevereiro do corrente. periodo em que estive ausente dos tra­
balhos parlamentares, acompanhando o Sr. Ministro dos Transpor­
tes, Dr. Odacir Klein em visita ao Estado de Santa Catarina. 

Sala de Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Casild .. 
Maldaner. 

REQUERIMENTO N' 242, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos (ermos do artigo 13, § I' do Regimento Inter­

no, que sejam considerados como licença autorizada os dias 23 e 
24 de fevereiro e 2 e 3 de março do corrente, periodo em que esti­
ve ausente dos trabalhos parlamentares, em virtude de compromis­
sos ponticos partidários. 

Sala de Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Casildo 
Maldaner. 

REQUERIMENTO N' 243, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto do § I' do artigo 13 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam consideradas como li­
cença autorizada os dias 17, 20, 24 de fevereiro e 3 de março, da­
tas em que me afastei dos trabalhos da Casa. em virtude de visitas 
a al~s .Municipios do meu Estado, com vistas às convenções 
nIUruC1palS. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador tris Re­
zende. 

REQUERIMENTO N° 244, DE 1995 

Brasília, 23 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Cutnprimentando-o com apreço e consideração, requeiro a 

Vossa Excelência, nos termos do art. 13, § lOdo Regimento Inter­
no do Senado Federal, considerar como licença autorizada as faltas 
a mim atribuídas nos dias 2,3,17, 18, 19,20,23,14,25 e 26 de 
janeiro do corrente ano. 

Cordialmente. - Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Ficam concedidas as 
licenças solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência rece­
beu o Aviso n' 50, de 1995, de 14 de fevereiro último, do Presi­
dente do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia da 
Decisão n' 66. de 1995, adotada por aquele Tribunal na sessão ple­
nária de 22 de fevereiro, bem como dos respectivos relatório e 
voto que a fundamentam e, ainda, cópia do Relatório de Auditoria 
Operacional, realizada na Secretaria de Recursos Hídricos (TC n' 
007291/92-2). (Divçrsos n' 38/95). 

O expediente sem encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômioos e, em cópia, à Comissão Mista de Plaeos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscaiização, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em sessões ano 
teriores foram lidos os Requerimentos nOs 225, 226, 228, 
230, 232 a 234, de 1995, dos Senadores Vilson Kleinü· 
bing, Esperidião Amin, Leomar Quintanilba, Coutinhc 
Jorge, Romero Jucá, Mauro Miranda e Ronaldo Cunh~ 
Lima, solicitando, nos termos do al1 13, § 1°, do Regi 
mento Interno, licença para se ausentarem da Casa nos pe 
dodos mencionados. 

Os Requerimentos deixaram de ser votados por falta dt 
9uorum. 

Em votação o Requerimento nO 225, de 1995, do Senado 
Vilson Kleinübing. 

Oa Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados 
(pausa) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n' 226, de 1995, do SenadO! 

Esperidião Amin. 
Os SIS. Senadores que o aprovam pennaneçam sentados. 

(pausa.) 
Aprovado. 

Em votaçã6 o Requerimento n' 228, de 1995, do Senador 
Leomar Quintanilha. 

Os SI'S. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(pausa.) 

AjJrovado# 
Em votação o Requerimento n° 230, de 1995, do Senador 

Coutinho Jorge. 

Os SI'S. Senadores que o aprovam pennaneçam seIÍtados. 
(paus .. ) 

Aprovado. 

Em votação o Requerimento n' 232, 'de 1995, do Senador 
Romem Jucá. . 

0.8 Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(pausa.) 

Aprovado. 

Em votação o Requerimento n' 233, de 1995, do Senador 
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Mauro Miranda. 
Os 81'S. Senadores que o aprovani pennaneçam sentados. 

(pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 234, de 1995, do Senador 

Ronaldo Cunha Lima. 
Os 81'S. Senadores que o aprovam pellJl8D.eçam sentados. 

(pausa.) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

EMENDADA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 1991 

(No 3.11>iM, naquela Casa) 

"Regulamenta a profissão de Ortopdsta e dá 
outras providências •• 

Dê-se ao inciso I do art. 4° do projeto a seguinte redação: 
I - supervisionar. planejar, coordenar e exerutar atividades 

de identificação, avaliação e tratamento ort6ptico das alterações 
sens6rio-motoras oculares, por meio de apareJhagem e técnicas 
próprias. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotado o período 
destinado ao Expediente. 

1991 

Presentes na Casa 74 SIS. Senadores. 
Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Emenda da Câmara do Projeto de Lei do Seoado nO 3D, de 

Votação, em tumo único, da Emenda da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n° 30, de 1991 (n° 3.107/92, naquela Casa), de 
autoria do Senador Mauricio Corrêa, que regulamenta a profIssão 
de Ortoptista e dá outms providências, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Senador Ronal· 
do Aragão. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinãria de 
ontem. 

Passa-se à votação. em turno único. 
Os Srs. Senadores que a aprovam pennaneçam sentados. 

(pau ... ) 
Aprovada. 
A matéria vai à Contissão Diretora para a redação rmal. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 24, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 24, de 1992 (nO 5.305190, na Casa de ori· 
gem), que dispõe sobre temlOs e as condições com que 
serão conferidos o título de domínio e a concessão de 
uso nos programas de reforma agrária, tendo 

Parecer favorável, sob nO 82, de 1994. da Comis· 
são 

- de Assuntos EeonôlDÍcos. 

A discussão da matéria foi encenada na sessão 
ordinária de ootem. 

Passa -se à votação do projeto, em turno único. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB - RS. Para encaminhar 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo salientar 
a importância e o significado da votação deste projeto. 

Em primeiro lugar, gostaria de demonstrar como é compli. 
cada a tramitação de projetos no Congresso, ainda que importan. 
tes, como esse. Esse projeto iniciou a sua tramitação em 1990, na 
Câmara dos Deputados, e hoje, cinco anos depois, tem sua aprova­
ção pelo Plenário do Senado Federal, em razão deste esforço que O 

Senado, tendo à freute o seu Presidente, está fazendo de colocar 
em votação os projetos, independente de outra questão, pela sua 
antigüidade. 

Esse projeto tem ligação direta com a questão da reforma 
agrária - e estou com o pedido de infonnação -, com relação à 
proposta de execução do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Uma das grandes teses do seu plano de Govemo foi o assentamen­
to de, se não me engano, cerca de 40 millrabalhadores por ano. A 
discussão em torno dessa matéria e de seu significado é, na minha 
opinião, prioritária. Não podemos pensar apenas em entregar a ter· 
ra, em fazer a reforma agrária e, posterionnente, palco depois -
por venda. por interrogações as mais variadas, por não dar condi· 
ções aos assentamentos -, acaba um terceiro se apropriando, ven­
dendo. ou coisa parecida. 

Lembro-me de que participei longamente de um debate, na 
Câmara dos Deputados, com os autores desse projeto, que visava, 
primeiro, determinar que, na refonna agxória, cidadão que ganhas· 
se o titulo não poderia., a nenhuma fórmula, vender aquela proprie­
dade. 

Verificou-se que era incondicional. que isso não podia 
acontecer, e, portanto, cbegou~se a um prazo: a term, entregue por 
refonna agrária, toma·se inegociável a qualquer agricultor pelo pe­
riodo de dez anos. 

Sr. Presidente, penso que isso é absolutamente correto, p0-
sitivo e soma 'muito bem para DÓS a aprovação deste projeto, no 
que tange a darmos as garantias de que a reforma agrária assegura­
rá as condições de inegociabilidade por !O anos àqueles que forem 
assentados. É bom votarmos neste momento. quando tomamos c0-
nhecimento que o Presidente Fernando Henrique Cardoso determi­
nou aos órgãos de seu Governo a desapropriação imediata de ter­
ras necessárias para o assentamento, se não me engano, de quinze 
a vinte mil propriedades neste primeiro ano de seu Governo. 

Estamos votando um projeto da maior importãocia. de gmo. 
de significado. com grande conteúdo social. que. felizmente, acon­
tece neste momento, apesar de espernrmos cinco anos pela sua tra­
mitação no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Encenado o encami· 
nhamento pelo Seoador Pedro Simon. 

Passa·se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Se'ladores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vái à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 24, DE 1992 
(N.- 5.305/90, Da Casa de origem) 

Dispõe sobre os tennos e as cond1ç6es 
com que serão conferidos o titulo de domínio 
e a concessão de uso nos pl"()gram&8 de retor· 
ma agrária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A distribuição de imóveis rurais pela 

reforma agrária far-se-á através de tltulos de domí­
nio ou de concessão de uso, inegociáveis pelO prazo 
de 10 (dez) anos. 

Art. 2.° O titulo de domlnio e a concessão de 
uso serão conferidos ao homem ou à mulher. ou a 
ambos, independentemente do estado civil, observada 
a seguinte ordem preferencial: 

I - aos que trabaJbam no imóvel desapropria­
do como posseiros, assalariados, parceiros ou arren­
datários; 

II - aos que trabalham como posseiros, assala­
riados,' parceiros, ou arrendatários, em outros imóveis; 

III - aos agricultores cujas propriedades não 
alcancem a dimensão da proprlec1ade familiar; 

IV - aos agricultores cujas propriedades sejam, 
comprovadamente, inSUficientes para o sustento pró­
prio e o de sua familla. 

Parágrafo único. Na ordem de preferência de 
que trata este artigo, terão prioridade os chefes de 
família numerosa cujos membros se proponham a 
exercer a atividade agrIcola na área a ser distri­
buída. 

Art. 3.0 Não poderá ser beneficiário da distri­
bUição de terras a que se rerere esta lei o proprie­
tário rural, salvo nos casos dos Incisos II e In do 
artigo anterior, nem aquele que exerça função pú­
blica, autárquica ou em órgão paraestatal, ou que se 
ache investido de atribuição parafiscal. 

Art. 4.0 Nos inStrumentos que conferem o titu­
lo de domlnio ou concessão de uso, os beneficiários 
da reforma agrária asswnirão, obrigatoriamente, o 
compromisso de cultivar o Imóvel direta e pessoal­
mente, ou através de seu núcleo familiar, mesmo que 
através de cooperativas, e de não ceder o seu uso a 
terceiros, a qualquer titulo, pelO prazo de 10 (dez) 
anos. 

Art. 5.0 Constará, obrigatoriamente, dos instru­
mentos translativos de domlnio Ou de concessão de 
uso, cláusula resolutória prevendo a rescisão do 
contrato e o retomo do imóvel ao órgão alienante 
ou concedente, no caso de descumprimento de 
quaisquer das obrigações assumldas pelo adquirente 
ou concessiOnário. 

ParágrafO único. Na hipótese prevista neste 
artigo assiste ao adquirente ou concessionário o di­
reito a indenização pelas benfeitorias úteis e-neces­
sárias efetuadas. 

Art. 6.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposlç6es em con­
trário. 

Quarta-feira 8 2721 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 216. DE 
1993 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmanl 0° 216, de 1993 (0° 3569/93. na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o trabalho, o estudo e a reinte­
gração social do condenado e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob 0° 231, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, com emenda. nO 

1-CAS, que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária de 
2 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único, sem prejuízo 
da emenda. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra .0 
Dobre Senador. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB - RS. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. considero este projeto, 
também, da maior importância, por se tratar de matéria de profun­
do conteúdo social. Na hora em que se fala tanto em violência e na 
situação em que vive o Brasil, onde os levantes nos presídios são 
diários em todo o País, este projeto visa aquilo que deveria ser o 
6bvio: o ensino profissional, em nível de iniciação e de aperfeiçoa­
mento técnico, visando, prioritariamente, atividades compatíveis 
com o mercado de trabalho da região, em todos os presídios de 
oosso País. 

Sabemos que, desgraçadamente, neste Brasil, como tese, a 
penitenciária é uma escola de fOImação de criminosos. Pobre do 
cidadão que,levado por emoção ou pelas razões mais variadas, co­
Dlete um delito e vai parar num presídio, pçrque ele sairá de lá um 
profissional, em termos de delito p6blico. E por isso, Sr. Presiden­
te, que se diz, no mundo inteiro, que o ócio é o principal responsá­
vel pelos presídios se transformarem em fábrica de novos delin­
qüentes. 

Entretanto, o que se está querendo formar, através deste 
projeto, é a determinação de que nos presídios baja a obrigatorie­
dade, não apenas de se prestar serviços especializados, trabalho e 
educação especializada, mas trabalho especifico para cada região. 
Não se pode querer que em um presídio rural se queira dar um tra­
balho profissional de industrialização, ou que em uma cidade 
como Porto Alegre e São Paulo se tenba que criar uma escola téc­
nica agrícola dentro do presidio. Mas, dentro da especialização, da 
potencialidade de cada região, esta é a grande f6mwIa que temoS 
de evitar que os presídios se transfoImem em fábricas de crimino­
sos profissionais. 

O cidadão que é interno potql!e matou por paixão sua com­
panheira, sai profissional em qualquer delito. A fórmula que temos 
é exatamente terminar com a sua ociosidade, é dar tempo de servi­
ço. Assim como no Serviço Militar Obrigatório, em que muitos 
dos que vêm do campo entram analfabetos e saem sabendo ler e 
escrever. adquirindo uma profissão, no presídio. o cidadão incom­
petente, incapaz para qualquer atividade, pode também receber 
uma fonnação, ao invés de transformá-lo em fábrica de delinqüen-
teso 

Este projeto é da maior importância e verifico que era um 
dos projeto que estava nas gavetas, parado, e que estamos votando 
neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Convido para compor 
a Mesa os Senadores Antônio Carlos Valadares, José Eduanto 00-

tra e Luiz Alberto de Oliveira. 
Passa-se à. votação do projeto, em turno único, sem prejuízo 

da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 216, DE 1993 
(N" 3569/93, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o trabalho, o estudo e a reinte.­
gração social do condenado e dá outras providências. 

O Coogresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 19.33 e 126 da Lei nO 7.210, de 11 de julho 

de 1984, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. O ensino profissional será ministrado 
em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico, vi­
sando prioritariamente atividades compatíveis com o 
mercado de trabalho da região. 

§ 10 O ensino previsto neste artigo é obrigatório 
aos presos que não possuam formação profissional defi­
nida, podendo ser concomitante com o previsto no art. 
18. 

§ 2° A mulher condenada terá ensino profissional 
adequado à sua condição. 

Art. 33. A jornada oormal de trabalho não será in­
ferior a seis, nem superior a oito horas, com descanso 
aos domingos e feriados. 

§ 1° A jornada de trabalho será de seis horas para 
os condenados que estudem por. pelo menos, quatro ho­
ras diárias. 

§ 2° Poderá ser atribu!do horário especial de tra­
balho aos presos designados para os serviços de conser­
vaçjo e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em re­
gime fechado ou semi-aberto poderá remir. pelo trabalho 
ou pelo trabalho e estudo, parte do tempo de execução 
da pena. 

§ 1° A contagem do tempo para o fun deste artigo 
será feita à razão de um dia de pena por dois de trabalho. 

§ 2° Quando o preso for impedido de trabalhar, 
por deficiência do estabelecimento penal, poderá benefi­
ciar-se da remição à razão de um dia de pena por dois de 
estudo. 

§ 3° O preso impossibilitado de prosseguir no tra­
balho, por acidente, continuará. a beneficiar-se com a re­
mição. 

§ 4° A remição será declarada pelo juiz da execu­
ção, ouvido o Ministério Público." 

Art. 2° O inciso V do art. 41 da Lei nO 7.210, de 11 de julho 
de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A:rt..41 .....•.•.••...•. _ .••........••..•...•...........•••..•...•.•.•..... 

v - a proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o estudo, o descanso e a recreação; 

Art. 3° Esta lei entm em vigor na data de sua JX1blicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

" 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Yotação da Emenda 
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n' I-CAS. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer seD-

tados. (pausa) 
Aprovada-
I). matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
E a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N' I-CAS 

Dê a seguinte redação ao art. I' do projeto: 

"Art. I"; Os arts. 19,33 e 126 da Lei n' 7.210, de 
11 de julho de 1984. passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 19. O ensino profissional seri ministrado em 
nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico, levan­
do-se em conta as condições do mercado de trabalho da 
região. 

§ 10 É obrigatória a oferta do ensino previsto nes­
te artigo aos presos que não possuam formação profis­
sional dermida. podendo ser articulada com o previsto 
no art. 18. 

§~------------------
Art. 33 .................................................................. .. 

§ I' ......................................................................... . 

§ 2' ........................................................................ . 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em re­
gime fechado ou semi-aberto poderá reunir, pelo tmba­
lho e pelo estudo, parte do tempo de execução da pena. 

§ I' A contagem do tempo para o fun deste artigo 
será feita à razAo de um dia de peD!l por dois de tmbalho 
ou de estudo. 

§ 2° O preso, momentaneamente. impossibilitado 
de prosseguir no trabalho ou no estudo. por acidente ou 
doença grave. continuará a beneficiar-se com a remição. 

§~------------------
O SR. PRJ<SIDENTE (Levy Dias) - Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'18, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
18, de 1994 (n' 151/91, na Casa. de origem), que altera o art. 629 
da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob n' 288, de 1994, da Comissão 
- de Assunlos Sociais. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária de 

2 do corrente. 
Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer seD~ 

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 18, DE 1994 
(N' 151191, na Casa de origem) 

Altera o art. 629 da Consolidação das Leis do 
Trabalhgo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O capu!' do art. 629 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452,.de l° de maio de 

1943. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 629 - O auto de infração serã lavrado em 
triplicata. nos teImas dos modelos e instruções e~pedj­
dos, sendo uma via entregue ao infrator e outra ao simii. 
cato da categoria a que pertencerem os empregados da 
empresa autuada. contra recibo. ou aos mesmos envia­
das, dentro de dez dias da lavratura, sob pena de respon­
sabilidade, em registro postal, com franquia e recibo de 
volta." 

Art. 2° Esta lei entra em. vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 19, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 19, de 1994 (n' 156/91, na Casa de origem), 
que dispõe sobre restrição ao uso de fumo em recintos 
fechados de uso público, em veículos de transporte cole­
tivo e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n' 287, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
Passa-se à votação do projeto em tumo único. 
O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador. 
O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, vou votar a favor do presente prbjeto,'""mas, no meu entender, 
ele tem uma inconstitucionalidade e uma injustiça. Ele proibe fu­
mar cigarros, ciganilhas, charutos e cachimbos nos recintos fecha­
dos, de qualquer natureza, de uso público e DOS veiculos de trans­
porte público e coletivo municipal, intermunicipal, interestadual e 
internacional. 

O problema de hãbitos de futIlo em ônibus estaduais, muni­
cipais e intermunicipais, no meu entender, é legislação ou da Pre­
feitura ou do Estado. como a lei federal jã contempla. A legislação 
que regula ônibus intermunicipais é de competência do Estado, no 
Município é da Prefeitura; e penso que a legislação federal pode 
dispor sobre as linhas interestaduais e internacionais. 

Em seu último artigo, há uma discriminação, porque o p0-

bre, aquele menos favorecido que anda de ônibus, não vai poder 
fumar, e no avião pode - e aqui temos uma exceção -, dentro das 
nonnas que o DAC colocar. No meu entender, isso é inconstitu­
cional, porque um cidadão brasileiro, de acordo com a sua situação 
econômica ou do meio de transporte escolhido para sua viagem, é 
tratado de maneira diferente. Mas, invocando o princípio constitu­
cional da igualdade, todos somos iguais pernnte a 1ei. e isso não 
está acontecendo no caso em questão. 

No meu entender, estamos legislando no âmbito federal em 
um assunto estranho e que deve ser atribuição do Município, do 
Estado. Não estamos legislando nas coisas que às vezes são neces­
sárias, como a urgência para o Código Nacional de Trânsito, mas 
sim em cima de atribuições que, no meu entender, são do Municí­
pio e que deveriam ser também do Estado. 

Embora vote a favor. considero que esse projeto tem essas 
duas inconstitucionalidades por discriminar cidadãos brasileiros, 
tratando-os na lei de maneira diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A discussão da mMé­
ria foi encerrada na sessão ordinária de 3 do oorrente. 
. O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a paJavrn a 
V.Exa

, 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM P .... encaminhar 
a votação. SeDl revisão do orador.) - Sr. Presidente e Sr's c 81'S. 
Senadores. voto favoravelmente. mas faço um reparo - e ouso 
fazê-lo ao eminente Senador Gerson Camata - no sentido de que 
não há uma intromissão. porque se fala em saúde pública. e, neste 
caso. a legislação é concorrente. Pode, portanlo, a matériA ser 
aoordaga no ânlbito federal, estadual ou municipal 

E o meu voto com esse reparo. Sr. Pl'esidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre. mesa, reque­

rimento que será lido pelo Sr. l° Secretário. em exel'CÍcio, Sr, An­
tônio Carlos VoIadares. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 245, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos teI1IlOS do art. 312. alínea c, do Regimento Interno. re­

queiro destaque para votação em separado da expressão "coro au­
xílio de força policial", constante do art. 2" do Projeto de Lei da 
Câmara n" 19, de 1994. ' 

Sala das Sessões, 7 de lIlllIÇo de 1995. - Senador Élcio Ál­
vares. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -'Aprovado o requeri-
mento. passa-se à votação do projeto. ' 

Em votação o projeto, ressalvado o destaque. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte (, projeto apÍovado, ressalvado' o 
destaque: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 19, DE 1994 
(N" 156/./1, na C .... de origem) 

Dispõe sobre restrição ao uso de fumo em ..... 
cintos fechados de uso púbHco, em veiculos de Ir ...... 
porte coletivo e dá outJ1lS providê.nàas. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" É proibido fumar cigarros. ciglUrillias, charutos e ca­

chimbos nos recintos fechados de qualquer natureza, de uso públi­
co, e nOs veículos de transporte coletivo municipal, intermunici­
pal, interestadual e intemacioual. 

Parágrafo único. Fica facultado às casas de espetáculo e res­
f .rantes manterem locais reservados destinados aOS fumantes, 
õUsoante o que dispuserem as nonnas municipais pertinentes. 

Art. 2° A inobsetvãncia dos preceitos desta lei sujeita os in­
fratores à retirada compulsória do recinto ou do veículo, com auxÍ­
lio de força policial. 

Parágrafo único. Nonnas federais, estaduais e municipais 
poderio estabelecer <>ltras penilidades adminislIati~as a serem 
aplicadas aos infratores desta lei e a. quaisquer pessoas que permi­
tirem seu descumprimento. 

Art. 3° A proibição de uso de cigarros. cigarrilhas, charutos 
e cachimbos em aeronaves será disciplinada na forma do que dis­
puser o Departaulento de A viação Civil, que fIxará as penalidades 
administrativas aplicáveis aos infratores dos preceitos desta lei, às 
empresllS de transporte aérea e aos :roembros da tripulação que per­
mitirem seu desCllmprimert1o. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Re'logam-se as disposições em contxmio. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação a expres­

são destacada. 

O SR. ELeJO AL VARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. Sou o autor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre SeDJldor Elcio Alvares. 

O SR. ELeIO ALVARES (pFL-ES. Paro encaminhar. 
Sem revis.lio do orador.) - Sr, Presidente, eminentes Senadores, te~ 
nho a impressão de que, pelo teor da matéria, a exclusão dessa ex­
pressão se adapta mais ao espírito do projeto. Somos, então, favo­
níveis à sua supressão. razão pela qual apelamos aos companheiros 
para que votem "não", permitindo a supressão da expressão "com 
o auxílio de força policial". 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação a expres­
são "com o auxilio de força policial", constante do destaque. 

Os Srs. Senadores que conconlam com a retirada da expres­
são "com o auxílio de força policial" queiram permanecer senta­
dos. (pausa) 

Aprovada a retirada da expressão do texlo do projeto .. 
Retirada a expressão "com o auxílio de força policial". 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação (mal. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 6: 

. PROJETO DE LI';I DA CÂMARA N" 118, DE 1994 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da 
câmára n' 118. de 1994 (n' 3.692/93, na Casa de ori­
gem), quê dispõe sobre a obrigatoriedade de realização 
do exame DNA na rede bospítalar pública. tendo 

Parecer favorável, sob n" 319, de 1994, da Comissão 
- de AssUntos Sociais. 
A discussão da matéria foi enceITéLda na sessão ordinária de 

3 do corrente. 
Em votação o projeto, em turno tinico. 
Os 8rs. Senadores que o aprovam queirant.pennanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A trultéria vai à Comissão Direto~ para a redação flnal. 

É o seguinte O projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 118, DE 1994 

(N" 3.692(93, na Casa ele origem) . ' 

~;.põe sobre a obrigatoriedade de realização 
do .exame DNA na rede hospitalar pública. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Para efeito de prova em ação judicial de investigação 

de paternidade, será obrigatória a realização de exame na rede bos­
pitalar vinculada ao Sistema Único de Saúde. 

§ I" O exame de que trata o caput deste artigo sem realiza­
do mediante solicitação do Ministério Público, do Juiz, da mãe, do 
paí, do fIlho e demais partes legítimas OU interessadas diretas, rep-
resentadas elll juízo. . 

§ 2° O exame descrito nO caput deste artigo deve ser deter­
minado por Juiz de Direito atuante na ação de in1lestigação de pa­
tenlidade, ca.bendo ao interessado comprovar que não está em con­
dições de pàgar as despesas relativas ao exame, por ser juridica­
mente pobre. 

§ 3" Ressalvado o disposto na Leí n" 1.060. de 5 de feverei­
ro de 1950, s. gratuidade estende-se àquelas pessoas que através de 
prova mostrem ao Juiz a impossibilidade de pagarem a entidades 
privadas para a realização do eume de que trata o caput deste ar­
tigo. 

§ 4" A impugnação ·do direito à gratuidade do exame não 
suspende o CUIW do processo e será feita em autos apartados. 
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Art. 2° Nos casos de impossibilidade de ""'lizaçiO do exa- do art. 315 do Regimento Interno. 
me poc parte de uIJidade hospitalar públiCo, está" providenciarll, . O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala-
através do Sistema Uniro de Saúde. a "",Jizaçi<> do elI'am8 em la· vra pela ordem. 
boratórios credenciados para atender. j>opulàção c.retu., , O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem V. Ex' a palavra. 

Art. 3°TerII prioridade do exame DNA apeosoa que jA h"". , O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pela ordem. 
ver obtido anlorização judicial aré ~ data da p,'bli""çio, desta I.~ Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, vou concordar com o 
observada a ordem de preoodênria.' , adi8mento dessa votação, mas gostaria de a~1ar à Presidência da 

Parágn.fo único. É facultado às Def~nsorias Nb!icaS'~." Casa para que tomasse em conta os _requen~e~tos apmsentados 
onde não existir Defensoria I'Iíblica. aos 6rgioÓ de Assistência lu. .. poc di~ersos Senadores de ~vocaçao do M~ da. M~ e 
diciária, organizar, nos termos do caput deste artigo, os proCessos Energm, a f!Dl de que S,. Ex faça uma ex!'?"çao, ~ plenário do 
sob sua responsabilidade, encaminhando-os diretamente' ao Hospi. Sen,ado, dos estudos técnicos que tratam da Implantação dessa refi-
tal da Rede I'Iíblica. baria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data dó 'sua publicaÇão. 
Art. 5° Revogam-se as disposições'em oóntruio. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 7: , " , 

REQUERIMENTO N° 184, DE ll1?5 

Votação, em turno úniro, do Requerimento '10 184, de 1995, 
do Senador Edison Lobão, solicitando, nos termos regimentais. ,a 
criaçio de uma comissão tempocária, conslímida' de nove melD­
bms e nove suplentes, para no prazo de noventa dias aprOfundar 
estudos e conclusões em torno da 9pDrtUnidade e da localizaçio de 
uma nova rermaria da PETROBRÁS SA., no Nonleste brasileiro. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tArio, em exerclcio, Sr. Antõnio Carlcis Valadares. ' 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 246, DE 1995 

, ' Parece-me vãlido que o Senado se interesse pelo assunto e 
jncliÍsive formalize uma comissão de Senadores para estudá-lo. 
Parece-me. todavia. muito mais interessante ainda que. acima da 
discusslo passional de onde essa refmaria deve situar-se, a Casa e 
a ,Sociedade brasileira tomem conhecimento do que pensa o Minis­
tériq das Minas e Energia e, de modo mais específico, • PETRO­
BRAS, da localização da refmaria, já que entendemos que tanto 
Pernambuco, como o Rio Grande do Norte, o Ceará, o Maranhão, 
o Pará, todos, obviamente. desejam que a refinaria seja implantada 
em seu tenit6rio. com todas as conseqüências de nabJreza econ6-
ttlÍca e social. E é maia do que justo. 

Temos assistido pela televisão. como matéria paga. e temos 
visto em outdoors, espalhados inclusive aqui em Brasilia, propa' 
ganda deste assunto, que está sendo apresentado como uma briga 
entre Estados- nordestinos e do Norte, todos eles. evidentemente, 
muito ansiosos para promover o seu desenvolvimento, quando 
precisamos de )1ma manifestação lécnica. Não podem o Presidente 
da PElROBRAS, o Ministro das Minas e Energia, o Presidente da 
República tomar uma decisão de simpatia em relação a Uma unida­
de da Federação, aré porque vi<> criar simpatia em um Estado e 
vão ftcarantipatizados nos demais Estados interessados na implan-

. tação desta refmaria. 

Senhor Presidente, , Então, parece-me que o adequado é que o Ministro das Mi­
Nos texmos do art. 31S, combinado com aaHnea "cl! do art. nas e Energia venha a esta Casa, a este Plenário. e encene esta dis-

cussio: onde. tecnicamente, economicamente, seja mais viável. lá 
279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Re- " que deve ser implantada a refmaria. O que não se pode é estabe­
querimento nO 184, de 1995, a fim de ser feita na sessIo de 14 de Ieoeruma briga entre Estados do Norte e do Nordeste a ""peito de 
março do corrente ano. ' ." 

quem , mereoedor da implantação da refmaria. Até porque estão ai 
Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Ney Suassuna - J>1'OI'!l';tas de flexibili7Ação do monopólio da PETROBRÁS, a par· 

Cados Wilson - Geraldo Melo - Fernando Bezerra. ' , !ir da qual o jogo terá que ser o jogo da compeléncia, telá que ser o 
O SR. PRESIDENTE (Leyy Dias) _ Em'vota~o ~ jogo, efetiv,amente, da produtividade, e não tem sentido que uma 

rímento. ' ,deciião dessas seja de natureza política. 
O SR BERNARDO CABRAL S PreSiden Além diaso, essa disputa nos coloca numa posição descon-. . - r· ,te, JlOÇ" a fortáve1. Recordo-me muito bem. -~;ci~i de diversas lutas rela-palavra pela ordem.' ...... --~-

, cionadas ao escoamento do minério de Camjás, e até hoje há res-
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com ~ Palavra O Se- sentimento com o aCUai Presidente do Senado, o Senador José Sar-

nador Bernardo Cabntl. " ' . Iiey, já que no ParIl acham que, quando Presidente, ele conseguiu, 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP:AM. Pela ordem. S'em . com o seu presligio, deslocar o escoamento do minério de ferro da 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, há um requerimento de adia." ,s.eaa dos CamjAs para o Porto de ltaqui - evidentemente, S. Ex' 
mento da maléria? "defende que não foi ele e sim Deus quem deu maia profundidade 

às liBUas maritimas da COsta maranhense do que às da costa do 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Siín. de adiámonío:· :' ·Pará. Mas ficou uma questão de pmsligio. No fmaL imaginou-se, 
O SR. BERNARDO CABRAL - Mas o qUe ... noto aqui ~ 'no Estado do Pará, que o Maranhão levou porque os seus repre-

que a maléria já estli em votação. em turno 6nico.' '. sentantes têm mais força polltica. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) _ O requerimento', ~ , Pena0 que, no caso da refinaria da PETROBAAS, isso não 

adiamento da votação, nobre Senador.,' , "deve acootecer., Deve pmvalece! o critério técnico, que indique o 
O SR. BERNARDO CABRAL _ Sr;Preaidenre, miis o &ri. que é melhor para a PETROBRAS, econôttlÍca e tecnicamente. 

citado, o 279, trata da diseussão. .' ' Creio que o Ministro das Minas e Energia será a antoridade 
~ para vir a este plenário p .... nos brindar com informaÇÕo 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -~ DO! tetmPo esva1iosas sobre o assunto. 
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Acompanho este requerimento, mas solicito à Presidência 
que coloque em pauta os requerimentos que eu e os outros Sena­
dores apresentamos de convocação do Sr. Ministro das Minas e 
Energia. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa iuforma ao 
nobre Senador Jader Bazbalho que levará à Presidência titular do 
Senado o pedido de colocação em pauta - que acho justo - do re­
querimento de V. Ex'. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encamiubar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SI'S. Senadores, desejo apenas dizer que não serei contra o 
requerimento do nobre colega e correligiouário Edisou Lobão. En­
tretanto, deve-se levar em conta que esta Casa tem comissões téc­
nicas~ escolhidas regimentalmente pelos Srs. Senadores. Se, em 
cada caso, formos escolher uma comíssâo, temporária <.'U especial, 
vamos ler tumulto de várias comissões. Então, é melhor acabar de 
vez com as comissões perm.8llcntes desta Casa. 

Começa-se muito mal. Sr. Presidente, 81'S. Senadores. Num 
inicio de legislatura. as comissões permanentes passam a não atuar 
DOS seus casos específicos, sendo sufocadas pelas comissões espe­
ciais. É um mau exemplo que esta Casa dA em relação à aplicação 
do seu próprio Regimento. 

Eu gostaria de deixar registrado o meu ponto de vista, por­
que isto faz parte do bom funcionamento dos trabalhos desta Casa. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL·RN. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, COlIOhorando as 
palavras do Senador Antonio Carlos Magalhães, infonno que, bá 
meia bom, eu conversava com os Senadores GeIaldo Melo~ Carlos 
Wilson e Fernando Bezerra e assinava um documento que, na ver­
dade, é uma proposta da Comissão de Infra·Esttutura, que presido, 
por delegação dos Srs. Senadores, de convocação do Exmo Sr. JI1i­
nistro das Minas e Euergia e do Sr. Presidente da PETROBRAS 
para. no fórum próprio, na Contissão de Infra·Estrublra, prestar es· 
clarecimentos sobre como, quando e em que circunstância implan~ 
tal' uma nova refmaria no Nordeste. Essa providência, eu a tomei 
há meia hora, e os Srs. Senadores membros da Comissão de Infra­
Estrutura já deverio encontrar, nos seus gabinetes, a convocação 
para uma reunião na ptÓxima quínta·feira, às 1(11, para deliberar, 
dentre outros, sobre esse assunto que o Senador Antonio Carlos 
MagaIbães, com muita propriedade, acabou de levantar. Muito ob­
rigado, Sr. Presidente. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não me oponho 
a retirar o requerimento que {onnulei. A intenção que tive foi exa­
tamente proporeionar a esta Casa um estudo mais profundo da ma­
téria. 

Ouvi atentamente as palavras do Senador Jader Barbalho. O 

que S. Ex· quer é o que todos desejamos. ou seja. que a decisão 
seja técnica e não de natureza politica, que a paixão política não 
prevaleça sobre a parte técnica dessa decisão. 

O Regimento Interno da Casa prevê a criação das comissões 
temporãrias. e a comissão é prevista precisamente para tais casos. 
De ootro modo, para que existiria no Regimento do Senado a pre­
visão da criação da comissão temporária? 

Não é novidade para nenhum de n6s que este é um assunto 
que está apaixonando grande pan;ela da opinião I"lblica brasileira. 

POIIallto, ouvirmos aqui, neste plenário, o Ministro das Mi· 
nas e Energia e, numa comissão permanente, o Presidente da PE­
TROBRÁS, é insuficiente para fonnarmos um juízo de valor sobre 
uma questão de tamanha profundidade. 

Daí a minha iniciativa no sentido de que se criasse umà c0-

missão temporária para estudar não perifericamente, não epidermi~ 
camente, mas "profundamente esta questão. 

Mas, se os Srs. Senadores entenderem que assim não deve 
ser, eu não me oporei em retirar o requerimento, se assim for a 
nossa conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o reque­
rimento de adiamen.to de votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 

A matéria retornarã à Ordem do Dia na data aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 8: 

REQUERIMENTO N° 201, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 201, de 1995, 
do Senador Lúcio Alcântara, solicitando,)lOS termos regimentais, 
a criação de comissão temporária interna com o fim de elaborar e 
a:presentar projeto de resolução refonnando o Regimento Interno. 

Em votação o requerimento em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa) 

Aprovado. 

A Presidência tom.a.tá as providências necessárias para a. 
instalação da comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 150, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n° ISO, de 1992 (nO 3.217192, na Casa de ori­
gem), que proíbe a enlrada e a nayegação de embarcaçõ­
es com carga de plutônio ou resíduos radioativos no mar 
tenitorial e na zona econômica exclusiva bmsileira~ ten­
do 

Parecer, sob n° 254, de 1994, da Contissão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao Projeto, nos 
tennos de substitutivo que apresenta. 

(Dependendo de votação ~. Requerimento na 
235, de 1995) 
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Em votação o requerimento de remessa da matéria às C0-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) . 

Aprovado. 

A matéria será encaminhada às comissões a que se refere o 
requerimento aprovado. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 10: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 20, DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Ciimara n' 20, de 1993 (n' 1.439/88, na Casa de ori­
gem), que dá prioridade à ooocessão de canais de emis­
soras às entidades educacionais, lendo 

Parecer, sob n'211, de 1993, da Comissão 

- de Educação, favorável nos termos de substitu­
tivo que oferece. 

À matéria não foram oferecidas emendas perante a Mesa no 
prazo regimental. 

Passa-se à discussão do projeto e do substitutivo, em turno 
único. (pausa) 

O SR. PEDRO SIMON - Peço a palavra para discutir. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sfls e Srs. Senadores, é muito 
oportuna a votação desta matéria,. porque se tem falado muito na 
concessão de canais de rádio e televisão no fInal do Governo Ita­
mar Franco. Esta é uma questão muita discutida, muito analisada, 
sobre a qual buscamos solução e até agora não a encontramos. 

O Ministro das Comunicações do Governo Fernando Henri­
que Cardoso diz que vai alterar aquela tradicional fórmula de con­
cessão que conhecemos. O Ministro está levantando uma questão 
importante. O Presidente José Sarney, no seu discurso de posse 
feito no Congresso Nacional. chamava a atenção para o fato de 
que não estamos mais vivendo aquefa época em que o povo vota­
va. escolhia o Parlamento e tínhamos Jxecutivo e o Congresso 
Nacional. Hoje temos a mídia que fr cide e atua - temos casos 
específicos em que a núdia atuou.'- .mo atuou! 

A disrussão dessa matéti, propriada. 

O Ministro Sérgio Mo! Jalou, na época em que assumiu, 
que o modelo dos governo., anteriores era equivocado, porque 
dava prioridade a concessões de cunho político. O governo, o Pre­
sidente da Reoúbl1~, fazia concessões a amigos ou partidários, 
companheir Cados a ele. Diz o atual Ministro que isso não é 
bom. F? lo. '" d.té na possibilidade de um sorteio ou coisa parecida 
cc- .n.lula de escolha. 

Sr. Presidente, a questão é polêmica. Coincidentemente, es­
o > votando ap'ora duas propostas: um projeto de lei que veio da 

.J11la1"3. e um su Jstitutivo apresentado pela Comissão do Senado. 

O projeto de lei aprovado na Câmara diz: "As entidades 

educacionais e as de exclusiva frnalidade cultural terão prioridade 
no respectivo municlpio para a obtenção de canais de emissoras de 
rádio destinadas a promover a difusão da educação e culturn. Esse 
é o projeto aprovado na Câmara. O substitutivo diz que esse proje. 
to tal como está seria inconstitucional porque a Constituição fala 
na igualdade de todos. E o substitutivo que é apresentado pelo Se­
nado diz: "0 rádio e a televisão educativos·se destinarão à divulga­
ção de programas educacionais". Quer dizer, deixa a distribuição 
de canais de rádio como está e apenas dá uma destinação que seria 
específica aos canais de rádio educativo. 

Sr. Presidente, estou para apresentar um projeto de lei que 
tem a fmalidade de abrir o debate sobre esse tema. Repito a impor­
tância dessa matéria, apesar de estarmos discutindo longamente, 
pois durante dois ou três anos os pedidos de concessão de canais 
de rádio ficaram parados na parte da votação; e votou-se aqui, na 
semana passada, um série deles. Alguns com cinco, seis anos de 
prazo, ainda de governos anteriores. 

Sr. Presidente, a idéia que penso deve ser debatida, com 
toda sinceridade, é a seguinte: daqui para o futuro, poderiamos vo­
tar as concessões de serviços de radiodifusão aos municípios onde 
seria criada uma fundação com as diversas representações daquela 
cidade composta pela prefeitura, câmam, universidade, igreja, enti· 
dades de trabalhadores e empresários que mantivesse, coordenasse 
e dirigisse aquele serviço. A idéia não é minb~ mas quando a pes­
soa me expôs O assunto pareceu-me um ovo de Colombo. Ai, sim. 
Sr. Presidente, em qualquer cidade do interior, daqui para o futuro, 
para as novas concessões, haveria um setor que tivesse como prio­
ridade a proieção daquele município: seus valores culturais, str 
ciais e econômicos; sua história divulgada pela rádio ... Haveria a 
possibilidade de a universidade, a igreja, as entidades sociais e be­
neficentes, o setor político enfim, se manifesl8.rem; texia a repre· 
sentatividade daquele município seria divulgada. Creio que muito 
melhor que o ministro ou o presidente conceder, muito melhor que 
fazer um sorteio, seria pennitir a organização de uma fundação es­
pecífica que tivesse a fmalidade de conduzir aquela rádio. Vejam. 
bem: um cidadão, sozinho, monta uma concessão; imaginem o que 
poderá fazer toda uma estrutura municipal! Creio que estaríamos 
dando um grande passo para mudar o sentido da comunicação. 
Não seria apenas o lucro, o ganho, a determinação de um dono de 
rádio, mas a presença e a ação de toda a comunidade. 

Por isso, Sr. Presidente, creio que não é a hora de aprovar­
mos esse projeto porque, na minha opinião. votar o Substitutivo do 
Senado é quase o óbvio. 

Quando era governador consegui a concessão de uma rádio 
cultural para o governo do meu Estado: a Rádio Cultura, do meu 
Estado. As concessões já são assim; então, não vejo modificação 
nesse Substitutivo do Senado. Votar o projeto tal como veio da 
Câmara dos Deputados é melhor. Diz o seguinte o projeto da outra 
Casa: "As entidades educacionais e as de exclusiva Hnalidade cul­
tutal terão prioridade no respectivo município na obtenção de ca­
nais". Mas é uma determinada organização; de repente, teremos 
uma entidade cultural ou uma educacional e estas terão o poder 
político sobre aquela rádio. Mas a proposta que se apresenta é de 
criação de uma fundação onde toda a representatividade do muni­
cípio esteja presente. Claro que se hoover uma entidade cultural 
que tenha peso - como uma universidade, por exemplo -, ela terá 
mais presença. mais ação; porém, de qualquer maneira, toda a c0-

munidade estará presente através da fundação. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita-me, nobre Senador Pe· 
dro Simon, um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. 
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o Sr_ Josapbat Marinho - Nobre Senador Pedro Simon, 
venbo acompanhando o desdobramento do seu raciocinio e me pa­
rece que V. Ex' "tem razões ponderáveis no sentido da. inconve­
niência de votrumos qualquer dos dois textos: o projeto original. 
ou o substitutivo da Casa. Mas V. Ex· também se referiu a que, se­
gundo é notório, o Governo está examinando a elaboração de no­
vas normas para a concessão de seIVíço§ de rádio e televisão. Inda­
go a V. Ex· se não seria próprio. na linha do seU rnciocÍlllt' propor 
ao Plenário a retirada do projeto de disCussão e o encaminhamento 
dos dois textos ao conhecimento do Governo, independentemente 
de o projeto CODtinuarno Senado? Creio que essas idéias poderiam 
ser incluídas nUnJa regulamentação de ordem geral. Não daliamos 
privilégios nem tenamos que estabelecer logo detetminadas condi­
ções relativas à criação de fundações ou outras entidades que vies­
sem a ter a preferência. Talvez esse encaminhamento resolvesse o 
problema. Se a resposta do Governo fosse no sentido de que não 
vai fazer uma regulamentação de ordem geral, então o Senado re­
tomaria o exame da matéria. 

O SR. PEDRO SiMON - Sr. Presidente, acho DUlito opor­
tuna a análise feita pelo ilustre Senador JosaP'Iat Marinho. Creio, 
de certa forma, que seria o caso de pedirmos. então, para o projeto 
voltar à Comissão de Educação, e lá seriam tomadas as providên­
cias que se acreditam convenientes. Se o Senador concorda, enca­
minho essa proposta de o projeto retomar à Comissão de Educa­
ção. 

O Sr. JOSllpbat Marinho - Qualquer solução racional que 
impeça a votação do projeto boje me parece aconselhável. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O Sr. Gerson Camata - Permite UnI aparte, nobre Sena-
doI'? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - TIUSlre Senador Pedro Siroon, pel'­
mito-me discordar - embora me pareça ousadia - da posição do 
Senador Josaphat Marinho, porque o substitutivo é muito mais 
abrangente, muito melhor que o projeto original, embora não pare­
ça. Ele começa, timidamente, defmiodo o que é uma emissora de­
dicada a transmissões culturais. O projeto original diz: "As conces­
sões às emissoras de rádio." O substitutivo é mais abrangente: liAs 
concessões às emissoras de rádio e televisão"; contempla mais as 
entidades culturais. No § 2° do art. 14 há uma concessão espanto­
samente generosa com as entidades culturais. Estã dito: \iA outor­
ga de canais para rádio e televisão educativas não depende da pu­
blicação do edital previsto no art. 34 do Código Brasileiro de Tele­
comunicações". QUer dizer, não é necessário o edital; amplia para 
rádio e televisão e desburocratiza. A fundação ou entidade cultural 
mantida por Estado, Município ou Governo Federal faz o requeri­
mento, e o ministro baixa a portaria; não precisa sequer de edital. 
Ota, não podemos deixar de votar uma concessão tão grandiosa 
para a área culblra! brasileira! 

O SR. PEDRO SIMON - E se uma detenninada cidade 
tem duas entidades culturais? 

O Sr. Gerson Camata - Outorgam-se dois canais, dez! 

O SR. PEDRO SIMON - Quem cbega primeiro, leva? En­
tão, o Governo fica com a prioridade. Outorga para o primeiro que 
chegar e recusa para o outros. 

O Sr. Gerson Camata - Aqui diz o seguinte: "A outorga 
de canais para a rádio e a televisão educativas não depende nem da 

publicação do edital". Requereu, levou. No meu entender, seria 
melhor que houvesse, numa cidade, dez estações de rádio e trinta 
de televisão do que, como acontece hoje, SÓ duas OU três. Então, 
acho que o substitutivo é ótimo e não pode~ deixar de votá-lo, 
pois que abre uma enonne fXJssibilidade de as entidades, as· funda­
ções de natureza cultural obterem seus canais de televisão fiem edi­
tal, sem burocracia nenhuma. Requereu, concedeu. Vamos apro­
veitar. Depois, se o Governo achar que está demais, quando ele fi­
zer o código que está preparando, que deve demorar mais de um 
ano ainda, acertaremos a situação do c6digo no momento apro­
priado, isto é, na votação dele. Não podemos deixar de propiciar 
uma abertura tão grande quanto a que esse substitutivo concede às 
entidades cultllrais. 

O Sr. Artur da Távola - V. Exame permite unI aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao Senador 
Artur da Távola, que é o autor, na Câmara dos Deputados, do atual 
projeto que estamos votando. S. Ex· foi o Relator e, como Relator, 
apresentou a emenda que estamos votando agora. 

O Sr. Artur da Távola - Nobre Senador Pedro Simon, S,.. 
Senadores, gostaria de fazer uma pequena abordagem sobre o espí­
rito deste projeto quaodo ele cittuloo na Câmara dos Deputados. 
A Comissão de Educação acaboo por aprovar uma emenda de mi­
nha 2Utoria que fIXava apenas um principio geral: o de que, nos 
municípios, a concessão prioritária para a utilização de canais fos­
se para emissões de natureza educativa e cultural. Sem qualquer 
pretensão, acredito haver uma certa sabedoria na fOInl1dação desse 
princípio geral porque ele derme uma prioridade, sem delimitar 
quem será. o responsável por ela. Devo infonnar aos 5rs. Senado­
res que o sistema brasileiro, segundo a Constituição de 1988 - em­
hora isso não seja sabido - é absolutamente inovador nessa maté­
ria. Países há em que ° monopólio é estatal; países há em que o 
monopólio é privado; países há - já nem tantos - em que O mono­
pólio é de instituições públicas, que não são ~riamente o gover­
no e o estado, tampouco a iniciativa privada. É nessa linha o racio­
cínio, bastante percuciente, do Senador Pedro Simon. () Brasil, em 
sua' Constituição, prevê a concessão de canais num sistema tripar­
tite: privado, público e estatal. O que quis o Constituinte de 1988? 
Quis criar um sistema próximo à democratização dos meios de c0-

municação através de três propostas na área da comunicação: a 
proposta privada, com as suas qualificações, com a questão da pr0-

dutividade, com a sua ligação ao mercado, com a sua variedade, 
com seu grau de entreterumento; a proposta estatal, COlO as obriga­
ções subsidiárias no tocante à formação e à educação; e - como 
deseja no seu pronunciamento o Senador Pedro Simon - a propos­
ta pública, dando pela primeira vez à sociedade civil, ou universi­
dades, ou outras instituIçõeS da sociedade civil, também. a possibi­
lidade de se organizar e apresentar-se com uma proposta na área 
da comunicação. O País terá, se um dia entrar em vigor o dispositi­
vo constitucional. um sistema bastante amplo. O que ocorre, p0-

rém, na emenda em questão? Ela não defme se quem vai fazer a 
emissota ?.ducativa é a iniciativa privada, se é uma instituição pú­
blica - como pretende o Senador -, ou se é o Estado. E aí, a meu 
juízo. data venÍa, reside a sabedoria da proposição, porque esta é 
uma tarefa de tal maneira grandiosa, complexa, importante, signi­
ficativa, que a ela devem ser convocados ~ capitais privados, as 
instituições públicas na matéria, e também o Estado. De maneira 
que deixo essas reflexões com os Srs. Senadores, para. lhes dizer 
que, como veio da Câmara, o 'projeto possuía essa única disposi­
ção. Já a. emenda feita aqui no Senado, na ocasião, modifica intei­
ramente, quase que legislando sobre a matéria, ao invés de deixar 
permanecer o princípio. Essa é a. razão pela qual me pareceu abso­
lutamente procedente a sugestão do Senador Josapbat Marinho, no 
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sentido de que a matéria ou volte à eo"inissão de Educação parn. ser 
reestudada. ou para que, caso as explicações sejam suficientes para 
dar clareza ao projeto original da Câmara, venha a ser posta em 
votação tal qual de lá veio. Dessa forma, acompanharia também 
aqueles que desejam debruçar-se um pouco mais sobre essa maté­
ria. deixando claro que o importa.ôte é -o principio e não quem o 
realiza. Se o capital privado tiver condições, no município, de rea­
lizar emissoras com essa fmalidade, que venha. Não sei se virá, 
porque o capital privado muitas vezes visa a outras direções. mas 
ele pode perfeitamente participar. Há emissoras privadas de rádio 
e televisão no Brasil que têm uma faixa de atuação de natureza 
educativo--culturnl. Infelizmente não é majoria, mas existem. Acre­
dito que devemos permanecer com o apoio ao princípio. deixando 
para a regulamentação a variedade, a diversidade, o estudo de cada 
caso: se quem vai executar a tarefa de natureza educativo-cultural 
é o capital privado, uma instituição pública, o Estado ou até - e 
isso não deve ser impedido - os três em conjunto, já que vivemos 
a hora das parcerias. Agradeço ao nobre Senador Pedro Simon a 
gentileza do aparte. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte, em que V. 
Ex· demonstra o conhecimento que tem da matéria e evidencia o 
debate havido ua Câmara dos Deputados. 

Voho a dizer que concordo com a proposta do Senador Jo­
saphat Marinho de que essa matéria vá ã Comissão de Educação, 
para lá fazer-se a reflexão necessária, e depois volte a este plená­
rio. Até lá pretendo apresentar, na Comissão de Educação, minha 
idéia, que será mais uma para analisarmos em torno da referida 
matéria. 

Para não desviarmos o assunto, na legislatura passada, pre­
cisamente ano passado, entramos com um projeto de resolução 
criando uma Comissão Especial de Senadores pam debater exata­
mente o moderno sistema brasileiro de comunicação, de rádio e, 
principalmente, televisão, a flID de verificarmos a atuação, na for­
mação da sociedade brasileira, do seu sistema de comunicação. E 
por várias razões, por ser um ano eleitoral, por causa da CPI e ou­
tros acontecimentos, o Presidente Humberto Lucena determinru a 
instalação da comissão, mas tenninou por não indicar-lhe os mem­
bros e não se instalou. Consideramos correto não se fazer aquilo 
porque pensamos, naquela opottunidade, que fosse melhor que se 
instalasse exatamente neste ano. Dentro deste contexto e do mo­
mento em que estamos vivendo, acredíto ser muito importante que 
n6s, Parlamentares, em uma Comissão especial, façamos um deba­
te em tomo disto que se chama "os modernos meios de comunica­
ção", rãdio e principalmente televisão, com a presença e ação cIo 
povo brasileiro através do seu Congresso. 

Fico satisfeito, Sr. Presidente, e penso, ainda que não se 
vote agora, que estamos fazendo algo de positivo ao encaminhar 
este projeto para o debate na Comissão de Educação. 

Era O que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo 1 ° Secretário :em exezclcio, Sr. Antônio 

Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 247, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do a.."t. 279, alínea ''bOI, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do projeto de Lei da Câmara nO 
20, de 1993. fun de que seja encaminhado ao reexame da Comis­
são de Educação. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1992. - Senador Pedro Si-
mono 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Na forma da exigên­
cia do Regimento Interno, adoto o pronunciamento do Senador Pe­
dro Simon como justificação do requerimento. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 

A matéria retoma à Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 11: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 22, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 22, de 1993 (n° 2528/89, ua Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 3° do Decreto-lei nO 
2.472, de 1° de setembro de 1988, que "altera disposiçõ­
es da legislação aduaneira, consubstanciada no Decreto­
lei nO 37, de 18 de novembro de 1966, e dá outras provi­
dências", tendo 

Parecer, sob n° 94, de 1994, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos, favorável com as 
emendas de redação de n's I a 3 que apresenta. 

À matéria não foram oferecidas emendas perante a Mesa, 
no prazo regimental 

Em discussão o projeto e as emendas. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavrn, encerro a discussão. 

Em votação o projeto, em turno único, sem prejuízo das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados.(pausa) 

Aprovado. 

Votação em globo das emendas de redação de nOs I a 3. 

Os S1'S. Senadores que as aprovam queiram peIDlaD.ecer sen­
tados.(pausa) 

Aprovadas. 

A matéria vai à Comissão Diretorn para a redação fmaL 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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!J:lOJEYO DS L;:I DI. ';Ar.-~\!lA 111.· 22, DE 1993 
~N,O 2.528/89, na Casa de origem) 

Dâ nova redação ao art. 3.° do Deert'to-Lel 
0.° %.472, de 1.° de setembro de 1988. que 
"altera dlaposlç6<\!.'J. U l~io ad.wme\ft., 
consubstanctadn no Deereto-Ld 0.° 31, de 18 
de novembro d2 l~ 1. e dA outras providênclaa-, 

O Conf[resso Nado t 1 decreta: 

,'Irt. 1.(l O co;- ,.0 [! rrt. 5.°, e seus fi, do De­
rI~t~Ls-l n.0 2.1')'1,. ti. l.\) <b ~tembro de 1988, 
pllcsam Il v1lJOrar ccru. serruinte redaçio: 

"Art. 5.° A d~ fsneçOO do representante do 
importador ou exp:,rtador para os procedimen­
tos de desembaraço de mercadorias imPOrtadas 
ou d.est.l.nadaa .. exportaçi.o. e de bag~m d!5 
viajante:!, e em to,:'" e qualquer outra. opera­
ção de coml!irclo eztertor. por qualquer M. 
perante u repartições fazendárias e dema18 
6rgioa públiCOS int,,"enJ.entes. será felte llvro-­
mente atravds de mandato proeuratórto es­
pec111co, outorpdo: 

I - dirtaGntn: ou propostos com vfnculo 
empregutic10 em:11!.CJvo com interessado, no cn· 
50 de pauoa f1sica jurfd1cd de dirAtto privado: 

li _ funeiontúiD ou servidor ~81mG1_ 
te designado, DO caso do órpo da e.dm.1DJc,­
tração públ1ca dJNta ou aut4rqwca federal, 
estadual ou mun1cipal. mJIIIo diplomátlca ou 
repart1ç1o coZ1.lUlar de pais eat.ranpJ.ro OU 
representaçio de 6 ..... tntemacloDBlS; 

1Il -~ de Deapaclloo Aduanei­
ros, por S8WJ titulares em qualquer caao; 

... IV - .Dupc.cbc.nte Aduaneiro, em qualquer 
caso. 

, O 1.° Quc'Ql11 IN trotar de pegoa f1s1ea 
o despc.cbo pc!'''' t ~r foito pelo próprio in­
to~. 

D 2.0 Na Wa:::lçAo dos serviços refer1d!:n 
~ an.tto. o DespachaDte Aduaneiro ou 6 Co ... 
mlSC1r1a de Desp<.cIloo Aduanetros poderão con­
tratar 11vnImeDie t.uua hcmorártoa pro!WJ1onc.m, 
os quaia, DO c&IO doa Oespachaa.tes Aduanei ... 
ros seria recolh1d.oa por lDte!'!Md1o da enti­
dade.de cla8ae CO"'"'l Jur1ad1çIo em sua retião 
de trabalbo. 8 quol P~,o.-"QO~ 
d ... w """'_ do "!mpoolO- de _ <Ia 
Fonte e em 10 trataDdo de Com1slláJ1as d!l 
Despccholl AdU!'t"·! roa, aqueles honorários ss­
rão o;;'j~to ó:) , 1es!.o da competenta Nom 
FL,;,et' I c .. S:. . .. • :: qual obrigard. a.o recolhi-
me' ,. 'J CiO Ir <~: do Renda e ISS (Impoato 
SObl~": .['-:ln1.çool \.. rtdo na forma. de. legblação 
apUeávol li. espáct .. 

I 3.· Para exeouçIo dali atiVidades de que 
trate oote artJco. em q"Ulllquer 6rg1o da ad.­
m1Jllatnlçilo p11bIlca, •• representantes dali 
partetl lnterauadr.:s serlo creclenetadoe pela 
repnrt1ç!o fe.~<:f··.r1a competente, mediante 
erua-ênctn ct.: lO';: t '1!l1t03 que assegurem o fiel 
dS:)...'"'Dl~ (:l 11 il.do.to o a eçêo ti.!::ca!l88dora 
60 Ói.::;: <:) Cl" c'h. 

~._ ° F.. It: Izo da outrtlO a-.'!;C::: !.11-::;-
vt " [l;..' • 00 ~to AdU".t."J;.:]. 

: ju· ." ·n~. - 1 íp..."".Chente Ad11O.ZOirO. eu Oi-
-~ - __ Ü?, titu.J" ti; ropf'8G.ôDtanlia credancledo 

cb Co~~n li! I leapo.chOa AduanairOB e eo3 
dom.:Ju IIlIllldatW:I03 referidos D08 iJlcir!oa c0ns­
tantes do ~ ..- antco. serlo a __ 
ao PGD&Udades cb repraenslo, suapanaAo, cmJ­
saçio e perda do credenMAmento, 1ndepmdsntel 
de açIo ...,... cabf_ 

'S.o As penrUdadea prev1atu para serem 
apUcóvclB n dtrt,1tT"""",tca. titular ou repfClSD.tcnto 
cd'~~ .... !7~ r' ~ do ~I:>~ 
4.~1.'··: .~_-.: • ,-, ~':::' (lJ !t~srofo cnto~i'r. 

nio se restrtnpm ao repreaentado ou pes508 
fisiea e sim lt. peuoa juridica da própria Co­
mbsirla de Despachos AdWUl8I.tOS. 

I 6.° M Com.t.ud.r1al de Despachos Adua­
neiroa somente é permitido operar junto U 
repartições aduane1tU na qua11'1ada de pro­
curadores de tereetroa. sendo-llwI vedado o 
exercteto de quzlquer opera.çi.o de COIM-tclo 
exterior em nome pr6prlo. 

I 7.° Ala da rasponaabiUdade penal apU­
rada na forma da legislaçio especifica. O 
outorgante respondm civil e admJ.n1straUva­
mente perante a Pa.amda PdbI1ca por &toa 
ou omJsalo les1"0II cometidos pelo outorgado 
em decorrecJa do mandato por este recebtd.o.-

~ .. =~~~ .. -~.,~tra em vigor na data de 

Art. 3.° P..erropm·se $.11 dizpoa:1ç6ea em ~ 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO·LEI N.o 2.472. EM 
1.) DE SETEMBRO DE 1988 

\Itera. disposi.çÕes da. legislação aduaDeira, 
consubstanciada. no Decreto.-Lei n.0 31. de la 
til' nO\'embro de 1966, e dá oui1'88 provldênc:l.ls. 

O PresIdente da República no uso da atribuiçlo 
t,l;e ::-:e confere o artigo 55, item lI, da Constituiçio, 

DECRETA; 

.-\rl. 1.0 Os artigos 1.0, 2.°, 25, 31, 32, 36 39 I 
3. Q ,1. 72. 92 e 102 do Decreto-Let n,0 37, de' 18 'de 
l".G·.E~br0 de 1966, passam a vigorv com. a.seguinte 
redaçao: 

Art. 5.° A deSi_"~' ~~~~~ do im-
portador e do exportadot poderá recair em despa­
chante aduaneiro, relativamente ao despacho aduanei­
ro de mercadorias importada e exportadas e em 
toda e qualquer outra operaçAo de comércio exterior, 
realizada. por qualquu via, ine1WS1ve 'DO âeapacho de 
bagagem de viajante. 

I 1.° Nu operaçOes a que se relera este artiao. 
o processamento. em toc1os oe tramitei, JlDlto 801 
órgãos competentes, poderá ser feito: 

a) se pessoa jurld1ea de d\zeito privado. somente 
por intermédio de d1rl&eDte, ou emprepdo com vm­
cuIa empregaUclo uclusivo com o 1Iltere!l8do, mu .. 
nido de mandato que lbe outorsue pleDOll poderea 
para o mister, sem cláusulal azcludeDtes do nspon .. 
sabIlidade do outorgante mediante ato ou omiSsão 
do outorgado, ou por despachante aduaneiro; 

b) .se pessoa tísica.. sOmente por ela própria ou 
por despachante aduaneiro: 

c) se órgão da administraçio púbUr.a direta ou 
autárQ.uica, federal, estadual ou municipal, mt.sa4o 
diplomática ou repartição consular de pais estran­
geiro ou representação de órgloa; internacionais por 
int~nnédio ele funcionário ou servidor. especialnÍente 
deslglUldo. ou por despachante aduaneirO. 

I 2.° Na execução dos serviços referidos neste 
arUgo, o despachante aduaneiro pOderá contratar 
livremente seus honorários prolissionais, que serão 
recoUt1dos pot intermédio de enttde.dB de cl2.ss3 com 
juri.sd1çio em sua rectio de trabalho, a qual pro­
ce;.sará o corlEdp)Ud6atle .reeolh1met1to do ImpoIto 
de Renda na fonte. 

I 3.° PVa. a execução du ati'V1dadee de que 
trata este mICo. o Poder Eucutt.,o diaponi sobre 
a fonnn de :lnvestid.ura na lUD.Ç1o de DespachsDte 
Aduaneiro. med1aD.te ~ como Ajudante de I)es .. 
paCbante Aduauel.ro. e sobre as requiattoa que serio 
emBld08 daD cbl:rm1D ~ea ~ serom. 8dm1t1de 
como repfooenteJJ.m ~ ~ lD~. 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Votação em globo 
das emendas de redação de n"s I a 3. 
, Os S1'S. Senadores que as aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação ftnal. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA DE REDAÇÃO N" I - CAE 

Dê-se à emenda do Projeto de Lei da Câmara n° 22. de 1993 
a seguinte redação: 

''Dá nova redação ao artigo 5° do Decreto-Lei na 
2.472. de 1° de setembro de 1988. que "altero disposiçõ­
es da legislação auaneira, consubstanciada no Decreto­
Lei n° 37. de 18 de novembro de 1966. e dá oolras pr0-

vidências. 

EMENDA DE REDAÇÃO N° 02 - CAE 
Dê-se ao caput do art. 5° do Decreto-Lei na 2.472. de 10 de 

setembro de 1988, a que se refere o art. lOdo Projeto, a seguinte 
redação: 

"Art. 5' A designação do representante do impor­
tador ou do exportador para os proco:dimentos de merca­
dorias importadas 00 destinadas à'exportação. e de baga­
gem de viajantes. e em toda e qualquer outra operação 
de comércio exterior. por qualquer via, pemnte as repar­
tições fazendárias e demais órgãos públicos inteIVenien­
tes, será feita livremente através de mandato procurató-­
rio específico outorgado a: ll ___________________ _ 

ill ___________________ _ 
N __________________ _ 

EMENDA E REDAÇÃO N° 03 - CAE 
Dê-se aO § 4' do art. 5° do Decreto-Lei n° 2.472, de I ~de 

setembro de 1988, a que se refere o artigo lOdo Projeto. a seguinte· 
redação: 

"§ 4°. Sem prejuízo de outras sanções previstas na 
legislação, ao Despachante Aduaneiro, ao Ajudante de 
Despachante Aduaneiro, ao Dirigente, titular ou repre­
sentante credenciado de Comissária de Despachos 
Aduaneiros e aos demais mandatários referidos nos inci­
sos constantes do caput deste artigo, serão aplicáveis as 
penalidades de repreensão, suspensão, cassação e perda 
do credenciamento, independentemente de ação penal 
cabível." 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 12: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"129, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 129, de 1993 (nO 4.499/89, na Caaa de ori­
gem). que institui o piso salarial, dispõe sobre a jornada 
de trabalho dos enfermeiros e determina outras provi­
dências, tendo 

Parecer favorável, sob nO 195, de 1994, da Comis-
são 

- de Assuntos Sociais, favorável. nos lermos de 
substitutivo que oferece. 

À matéria não foram oferecidas emendas penmte a Mesa, 
no pmzo regimental. 

Em discussão o projeto e o substitutivo em turno único. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 10 Secretário 
em exercício, Sr. Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 248, DE 1995 

Nos termos do art. 279 item b, do Regimento Interno, re­
queiro o adiamento da discussão do PLC nO 129/93 (4.499/89, na 
Casa de origem, que institui o piso salarial. dispõe sobre a jornada 
de trabalho dos enfermeiros e detennina outras providências), a 
ftm de que seja novamente ouvida a Comissão de Assuntos So~ 
ciais, tendo em vista a utilização da URV como indexador dos pi~ 
sos salariais. 

Sala das Sessões, 6 de lD3lÇo de 1995. - Senad0! Jade. 
Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam qUl!iram permanecer sen~ 
tados. (pausa) 

Aprovado, 
Aprovado o requerimento, a matéria retoma à Comissão de 

Assuntos Sociais. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 13: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 141, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 141, de 1993 (nO 1.719/91. na Casa de ori­
gem), que dISpÕe sobre a jornadá, condições de trabalho 
e piso salarial dos técnicos e auxiliares de enfermagem e 
determina outras providências, tendo 

Parecer sob n° 278. do 1994, da Comissão 

- de Assuntos Sodais, favorável, ao Projeto nos 
tetmos de substitutivo que apresenta. 

À matéria. não foram oferecidas emendas perante a Mesa, 
no prazo regimental 

Passa~se à discussão do projeto e do substitutivo em turno 
único. 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo l° Secretá~ 
rio em exercício, Sr. Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 249, DE 1995 

Nos termos do art. 279 Ítem b, do Regimento Interno, re­
queiro o adiamento da discnssão do PLC nO 141/93 (1.719/91, na 
Casa de origem, que dispõe sobre a jornada, condições de trabalho 
e piso salarial.aos técnicos e auxiliares de enfetnlagem e determi­
na outras providências ), a fun de que seja novamente ouvida a 
Comissão de Assuntos Sociais, tendo em vista a utilizaçãoda URV 
como indexador dos pisos salariais. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1995. - Senador Jade. 
Bamalho. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria retoma à Comissão de 

Assuntos Sociais. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 14: 

PROJEfO DE LEIDA CÃMARA N' 144, DE 1993 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmarn nO 144, de 1993 (nO 2.579/92, na Casa de ori-
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gero), que sujeita as empresas póblicas às normas de ela­
boração e publicação das demonstrações fmancenms de 
que trata a Lei n' 6.404, ~ 15 ~ ~zembro de 1976, 
tendo 

Parecer favorável, sob n' 83. de 1994, da Comis-
são 

- de Assuntos Econômicos. 

À matéria não foram oferecidas emendas perante a Mesa, 
no prazo regimental. 

Passa-se à discussão em turno único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 144, DE 1993 

(n' 2.759/92, na Casa de origem) 

Sujeita as empresas públicas às normas de ela­
boração e publicação das demonstrações rmaneeir .. 
de que trata a Lei n' 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, 

o Congresso Nacional: 
Art. 10 As empresas públicas, independentemente da forma 

societária que adotarem, sujeitam-se às normas de elaboração e 
publicação das demonstraões financeiras de que trata o Capirulo 
XV da Lei n' 6.404, ~ 15 ~ dezembro ~ 1976. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data ~ sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR, PRESIDENTE (Levv Dias) - Item 15: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 183, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 183, de 1993 (n' 1370/91, na Casa ~ ori­
gem), que dá nova redação ao art. 14da Lei n' 8.177, de 
I' de março de 1991, que "estabelece regras paca a de­
sindexação da economia e dá outras providências", ten­
do 

Parecer favorável, sob n' 518, de 1993, da Comis-
são 

- de Assuntos Econômicos. 

À matéria não foram oferecidas emendas perante a Mesa, 
no prazo regimental. 

Passa-se ã discussão do projeto em turno único. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 10 Secretário 

em exercício, Sr. Antônio carlos Valadares .. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 250,1995 

Nos termos do art. 279 item b, do Regimento Interno, re­
queiro o adiamento da discussão do PLC n' 183/93 (1370/93, na 
Casa ~ origem, que clã nova redação ao art. 14da Lei n' 8.177, ~ 
l' de março de 1991, que estabelece regras paca des~xação da 
economia e dA outras providências), a ftm de que seja novamente 
ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos, tendo em vista as 
novas regras do Plano Real para a desindexação da economia. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1995. - Senador Jaber 

Rarbalbo. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o reque­

rimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram p..~ecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria retoma à Comissão de 

Assuntos Econômicos. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 16: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 206, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 206, de 1993 (n' 478/91, na Casa de origem), 
que altera o ar!. 472 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, tendo 

Parecer sob n'279, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Soàais, favorável ao Projeto. nos 

tennos de substitutivo que apresenta. 

À matéria não foram oferecidas emendas perante a Mesa, 
no prazo regimental. 

Passa-se à discussão do projeto e do substitutivo em turno 
único. (pausa) 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra paca discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V, Ex' tem a palavra, 
nobre Senador. 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES. PaIa discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria apenas de solici­
tar a atenção da Casa para a votação do substitutivo de autoria do 
Senador Joaquim Beato, do Espírito Santo, que em muito aprimora 
o projeto do ilustre Deputado AmallI)' Müller. 

Estabelece normas e duração ~ licença. O § 5' do ar!. l' do 
substitutivo diz o seguinte: 

"Durante os primeiros 90 dias desse afastamento, 
quando o empregado é afastado por acidente de traba­
lho, continuará percebendo sua remuneração, ficando o 
empregador obrigado a pagar, em caso de auxílio-doen­
ça decorrente de acidente de trabafuo. eventual diferença 
entre esse valor, o valor do beneficio e o da remunera­
ção." 

Penso que essa medida estimulará. as empresas a terem 
mais cuidado com as nonnas de segurança do trabalho, potqUe 
quando o empregado se afastar elas terão que pagar a diferença en­
tre o beneficio e o salãrio até que o empregado se recupere, quan­
do for vitima de acidente de trabalho, ou até que se readapte a ou­
tra função. 

É uma penalidade justa que se impõe, fazendo com que as 
empresas tenham mais cuidado, fiscalizando mais o cumprimento 
de nmmas de segurança, cuidando, assim, do maior patrimônio 
que elas têm. ° humano. 

são. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Encerrada a discus-

Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado à projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação do venci-

do. 

SUBSTITUTIVO EMENDA N' I·CAS 

Altera os arts. 472 e 476 da Consolidação das 
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Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Os arts. 472 e 476 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

" 
Art. 472 Não constituirá motivo para. a alteração 

ou resCisão do contrato de trabalho por parte do empre­
gador o afastamento do empregado: 

I - em virtude das exigências do serviço militar 
ou de outro encargo público; 

n - em razão de acidente do trabalho. pelo tempo 
necessário à sua reabilitação ou readaptação profissio­
nal. 

§ 5° Durante os primeiros 90 (noventa) dias desse 
afastamento, o empregado continuará. percebendo sua re­
muneração, ficando o empregador obrigado a pagar~lhe, 
em caso de auxílio-doença decorrente de acidente de lrn­
balho, a eventual. diferença entre o valor deste beneficio 
e o de remuneração. 

Art. 476. Em caso de auxílio-doença, o emprega­
do é considerado em licença não-remunerada durante o 
prazo desse beneficio, com exceção do disposto no § 50 
do artigo 472 des .. Lei. 

............................................................................... 
Art. 2° esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 17: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 227, DE 1993 

" 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 227, de 1993 (n° 1.140/91. na Casa de ori, 
gem), que veda a destinação de recursos e auxilios pú­
blicos que especifica, tendo parecer favorável, sob nO 92, 
de 1994, da Comissão de Assuntos Econômicos. 

À matéria não foram oferecidas emendas perante a Mesa. 
no prazo regimental. 

Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação (mal. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 227, DE 1993 
(NO 1.140191, na Casa de origem) 

Veda a destinação de recursos e auxílios públicos que espe­
cifica. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1° Fica vedada, na área da saúde, a destinação de recur­

sos públicos para auxílios, para auxílios, subvenções, subsídios, 
bem como a concessão de prazos ou juros privilegiados às institui­
ções privadas com ftnalidade lucrativa. 

Art. 2° hsta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as dísposíçõe5 em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotada a matéria 

constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Com a palavra o Senador Joel de Hollanda. (pausa) 
Com a palavra o Senador Ernandes Amorim. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PDT - RO. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, peço 
desculpas pela pouca prática que tenho em fazer uso desta [ribuDa. 
Não farei um discurso, contarei uma história sobre uma questão 
envolvendo o meu nome, solicitado para tanto a atenção dos Srs. 
Senadores. 

Trago ao conhecimento do Plenário as razões das denúncias 
levianas levantadas contra a minha pessoa pelo Líder do PSDB no 
Senado. Srs. Senadores, o que existe é uma disputa entre um grupo 
de empresas de mineração e a população do meu município pelo 
direito de explorar uma jazida mineral avaliada em dois bilhões de 
dólares. São empresas apoiadas por políticos inescwpulosos e por 
dirigentes d~ órgãos públicos que se deixaram corromper. 

Peço desculpas pelo meu nervosismo. 
Dois bilhões de d6lares, repito, é o valor que se esconde por 

detrás dessas denúncias. Dinheiro. Srs. Senadores, que faz a mídia 
ficar cega, que faz com que os dirigentes dos órgãos de comunica­
ção não enxerguem a verdade, ou melhor, não deixem que a verda­
de seja publicada. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, represento um estado fonna­
do por migrantes de todo o Brasil, brasileiros que atenderam ao 
chamado do Governo Federal, na década de 70, para povoar a 
Amazônia. São brasileiros que aceitaram o desafio de integrar a 
Amazônia, como eu aceitei, de ajudar no desenvolvimento dessa 
imensa região, constituída por mais de 50% do ternt6rio nacional, 
responsável por apenas 5% do Produto Interno Bruto. 

Para promover esse desenvolvimento, sempre defendi e 
continuarei defendendo o direito daquele povo de usar os recursos 
naturais da Região. Essa é a minha bandeira. Com ela fui eleito 
Deputado Estadual duas vezes e Prefeito da minha cidade, antes de 
ser eleito Senador da República. 

Em minha vida política, defendendo o desenvolvimento da 
Amazônia, contrariei certamente os interesses de alguns grupos 
econômicos que tentam impedir à população o acesso a seus recur­
sos naturais. Gnlpos que querem eternizar-as desigualdades regio­
nais, mantendo as relações colonias entre o Sul e o Norte do Bra­
sil. 

Em decorrência, fui acusado de envolvimento com o narco­
tráfico em 1989. Uma acusação visando desmorali7M, desestabili­
zar a minha luta, a minha bandeira. Acusaôo irresponsavelmente 
por notícias veiculadas na imprensa, sem qualqt'er fato probatório, 
não havendo, sequer, processo. 

Essas acusações foram inicialmente fonnuladas por um Mi­
nistro do Govemo Sarney, o ex-Ministro da Justiça, Saulo Ramos. 
Em 1989 ele informou ao jornalista Ascânio Selene, do Jornal O 
Globo, que eu, Prefeito do Município de Ariquemes, e outros 20 
empresários e políticos do Estado de Rondônia, seria mos investi­
gados por suposto envolvimento com o narcotrnfico. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dessa lista constavam as 
principais lideranças políticas e econômicas de Rondônia, como os 
Senadores Odacir Soares e Olavo Pires; o então Presidente da As­
sembléia Legislativa, Osvaldo Pianna, posteriotmente Governador 
de Rondônia; o então Prefeito de Rolim illl0:J"1l, Valdir Raupp, 
hoje Govern'ador de Rondônia e também o ex -GovCTT'~drrr Jerôni­
mo Santana. Essa é a lista de empresários denllTlC'lfldo,. Se alguém 
a quiser, poderei depois fornecer uma cópia. 

Aí começou a campanha de difamação em meu Estado, a 
desmornlização das autoridades de Rondônia. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, meus eleitores acreditam que eu seja capaz de reverter 
estaimagem,poristofu;"'-:"~c ,.' ... 1. n. ,~l-..,.~_ -- ..... ,." ..... 'Y? 
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verdade ao conhecimento desta Casa e da Nação. 
Ocorre que eu sempre defendia os direitos constitucionais 

dos garimpeiros do meu estado, denunciando o empreguismo de 
agentes do Governo Federal na. região. Contra esses direitos cons­
tirucionais organizou-se um lobby poderoso das empresas de mi­
neração. tendo à frente o Grupo Paranapanema. 

Este lobby, entre outras conquistas imorais, obteve do Dire­
tor do Departamento Nacional da Produção Mineral. em 1988, 
uma Portaria que obrigava os garimpeiros de meu município a 
venderem a própria produção mineral exclusivamente para o Gru­
po Paranapanema, instalando-se assim um monopólio de 150 mi­
lhões de dólares anuais, contra o qual eu me insurgi. 

Eu não podia agir de outra fonna, era o Prefeito e este mo­
nopólio impedia o desenvolvimento industrial de meu município, 
limitava os empreendedores regionais, garimpeiros que ali inves­
tem o que ganham, limitava o desenvolvimento regional pelo espí­
rito entreguista da administração federal, fazendo com que a re­
gião se prostrasse, como uma colônia, em pleno século XX. 

Esta é a desgraça da Amazônia: o lobby das empresas que 
apenas retiram as suas riquezas e investem em outras regiões ou 
impedem a exploração de seus recursos naturais, mantendo as re­
servas para a própria exploração, quando conveniente, ao contrário 
dos empreendedores regionais, que investem na região o que ga­
nham nos garimpos. Sou contra esse entreguismo. 

Já em 1970, havíamos sido traídos por esse entreguismo. A 
garimpagem foi proibida em Rondônia por uma simples Portaria, 
editada pelo então Ministro Dias Leite, e milhares de garimpeiros 
foram despejados, expulsos para o sul do Pará ou devolvidos ao 
Maranhão, estado de origem. Usaram até as Forças Atmadas con­
tra brasileiros trabalhadores para a entrega das reservas minerais às 
empresas de mineração. 

Mas a garimpagem continuou, financiada pelas empresas de 
mineração que adquiriam a produção garimpeira através de testas­
de-ferm. Os garimpeiros são os que descobrem as ocorrências mi­
nerais, descobrem os garimpos e depois são expulsos,a seguir o 
DNPM entrega a jazida para a mineradora. Funcionam o cartório, 
o lobby, a propina. 

Srs. Senadores, fui garimpeiro, eleito e reeleito Deputado 
Estadual, e sempre lutei para legalizar a g.nmpageDL Em 1987 os 
garimpeiros descobriram e passaram a explorar uma rica jazida em 
meu município - Ariquemos -, cuja produção era 10% da produ­
ção mundial de estanho. A área já foi objeto de pesquisa pelo gru­
po Brascam, que a considerou sem interesse mineral, assim voltan­
do a ser considerada área livre. 

Naquele ano, 1987, discutia-se na Assembléia Nacional 
Constituinte o retomo do Brasil à condição de estado democrático 
de direito. Aquela odiosa exclusão dos trabalhadores brasileiros, 
ditada na Portaria do regime militar, que impedia a garimpagem de 
cassiterita em Rondônia, estava revogada. No estado democrático 
de direito a Comissão de Sistematização aprovara dispositivo que 
deu aos garimpeiros a prioridade para ~ obtenção da utilização de 
lavra onde atuassem. 

À época era deputado estadual e denunciei ao então Presi­
dente da República. José Sarney, que pistoleiros, a soldo de em­
presas de mineração, tentavam expulsar os garimpeiros daquela 
área. O governo do estado mobilizou a Polícia Militar e a Civil, 
sendo a pistolagem evacuada a meu pedido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. o Ministro Aureliano Otaves 
consentiu que houvesse a garimpagem na região, orientando o 
DNPM para não proceder a qualquer outorga de pesquisa ou lavra 
naquelas jazidas para empresas de mineração até o fInal dos traba­
lhos da Constituinte. O Ministro informou-me que a medida se 
dava com o consentimento do Presidente da República em respeito 

à soberania da Assembléia Nacional Constituinte. Previa que o Se­
nador José Sarney estivesse presente na oportunidade do meu pro­
nunciamento mas, lamentavelmente, S. Ex' não se encontra. 

A população de Rondônia exultou. O estado democrático de 
direito trazia seus primeiros frutos aos garimpeiros que ocupavam 
aquela fronteira nacional 

O garimpo foi uma tábua de salvação. Vivíamos uma gran­
de crise econômica provocada pelos ajustes do FMI, que limitava 
o crédito subsidiado para a agricultura. Além disso, implementa­
vam-se medidas coercitivas à exploração madeireira, base econô­
mica de Rondônia., por exigência dos organismos internacionais. 

Mas o Diretor do DNPM, aproveitando-se de viagem ao ex­
terior, por parte do Ministro Aureliano Chaves, em setembro de 
1988, concedeu à empresa de mineração alvarás de pesquisa na 
área e, na mesma data, baixou a mencionada portaria que lhe deu o 
monopólio para a aquisição da produção garimpeira na região. 

O odioso monopólio, que assegurava à empresa o fatura­
mento bruto de 150 milhões de dólares anuais, além de impedir o 
desenvolvimento industrial da região, submetia os garimpeiros a 
preços tabelados inferiores aos praticados no livre mercado. 

Apenas a düerença entre o preço tabelado e o preço de mer­
cado assegurava um lucro de 30 milhões de dólares anuais para a 
empresa. 

Eu era prefeito de Ariquemes. Mobilizei a população e au­
xiliei as cooperativas e sindicatos de garimpeiros na defesa de seus 
direitos. 

O monopólio foi suspenso pela Dt' Maria Selene, na 4' 
Varada Justiça Federal. 

A empresa reagiu e, através de pelegos, envolveu o Ministé­
rio Público do Estado para expulsar os garimpeiros por danos am­
bientais. Auxiliei os garimpeiros. Foram elaborados os estudos 
ambientais, executadas as obras recomendadas, cumpriram-se as 
exigências ambientais. O garimpo voltou a funcionar. Mas a em­
presa reagiu outra vez. Os mesmos pelegos passaram a denunciar 
contrabando e envolvimento da garimpagem com o narcotráfico, o 
envolvimento do garimpo e das pessoas que, como eu, o defendia, 
sem qualquer prova. 

Essas detlíncias a<lquiriam credibilidade na boca do Minis­
tro da Justiça, Saulo Ramos, e foram publicadas no jornal O Glo­
bo, em 1989. 

Revelou-se, posteriotnlente, a mentira desse suposto envol­
vimento do garimpo de Ariquemes contra o narcotráfico e o con­
trabando de cassiterita para a Bolívia. 

Essa revelação se deu em 1991, quando o garimpo perma­
neceu fechado por alguns meses, por ordem do então governador 
Oswaldo Pianna para favorecer a mineradora em episódio que en­
volveu PC Farias e o Morcego Negro, conforme investigação feita 
pelo Delegado Mauro Lacen1a. 

Verificou-se, então, que a produção e exportação para a Bo­
lívia, para onde seria contrabandeado o minério do garimpo e tr0-
cado por cocaína, segundo as denúncias mentirosas, mantinham-se 
as mesmas, enquanto a produção das empresas de mineração, no 
Brasil, caíam pela metade. 

Isso quer dizer, St'-s e S1'S. Senadores. que diziam que havia 
contrabando de minério na fronteira da Bolívia com Rondônia.. Se 
assim fosse, quando se fechou o garimpo. evidentemente que a 
quota da Bolívia, em exportação, teria caído. Ao contrário, caíram 
as quotas das mineradoras brasileiraS. Isso implica que, se houves­
se contrabando, O que houve, estava sendo por parte das empresas 
do Brasil. 

Provou-se. então, que. na verdade, a produção garimpeira 
era comprada pelas empresas de mineração, que 3 esquentavam 
como produção própria para poder exportar o estanho. 
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Sr. Presidente, Sn e 8rs. Senadores, dentre outras mutretas. 
as empresas de mineração haviam conseguido portaria no Departa­
mento de Comércio Exterior e no Departamento Nacional da Pr0-
dução Mineral, que lhes facultava, com exclusividade. a exporta­
ção do estanho. 

Com o direito exclusivo da exportação, compravam a pro­
dução garimpeira ao preço que qoeriam e as ostentavam como pro­
dução própria para obterem as guias de exportação. Criaram, para 
justificar a operação, a tese do contrabando para a Bolívia, como 
se fosse possível uma movimentação de contrabando de 100 carre­
tas mensais na fronteira de Rondônia com a Bolívia. 

Mas, como dizia, o Ministro da Justiça do Governo de V. 
Ex', Senador José Sarney. mais tarde consútuído advogado da mi­
neradora. Or. Saulo Ramos. deu eco a essas denúncias e aos recor­
tes de jornais assim produzidos. Fundamentaram a fOImaÇão de 
urna comissão interrninisterial em flns de 1989 para apurar as de­
núncias de contrabando, de narcotráfico, de mineração ilegal e de 
danos ambientais a Rondônia. 

O relatório produzido por esta Comissão, Srs. Senadores, é 
viciado, constituído com falsidade ideológica, fraude, cometendo a 
prevaricação. o crime de responsabilidade. Esse relatório foi apro­
vado por quatro Ministros do Governo Sarney, em 14 de março de 
1990. tendo à frente o Ministro Saulo Ramos. Isso aconteceu no 
último dia do Governo, nas últimas horas, ao apagar das luzes, 
uma annação para entregar um patrimônio de 2 bilhões de dólares 
ao arrepio da lei. Fez o que havia feito o Ministro de Comunicaçõ­
es no Governo anterior. 

A Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia já repre­
sentou contra essas irregularidades, em 1992, ao Ministro da Justi­
ça, Mauricio Corrêa, e ao Procurador-Gem1 da República, Aristi­
des Junqueira. Aguarda-se resultado das apurações até hoje. 

Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, voo explicar a falsida­
de ideológica e suas conseqüências. 

A garimpagem ocupou a área, em 1987, quando sobre a 
mesma não incidia qualquer tipo de direito numerário. No relatório 
falso afuma-se que em 1988 a área, coberta por alvarás de pesqui­
sa, foi invadida por milhares de garimpeiros. Imaginem V. Ex·s 
que os garimpeiros chegaram em 1987. Dessa mentira afastou-se 
os garimpeiros do' amparo do 3rt. 174 da Constituição Federal, 
afastou-os do amparo do art. 14 da Lei nO 7.805, de 1989. Esses 
dispositivos legais asseguram aos garimpeiros a prioridade para a 
obtenção da autorização de lavra Das áreas que houvessem ocupa­
do, quando consideradas livres ou mesmo, se sobre as mesmas in­
cidisse requerimento prioritário até a data da lei. 

O relatório aprovado pelos quatro Ministros com falsidade 
ideológica, mentindo sobre a data de ocupação das áreas pela ga­
rimpagem, retirou vinte mil garimpeiros do amparo da legalidade. 
Tomou ilegal a atividade por eles desenvolvida. De uma só vez, 
criaram-se vinte mil criminosos, mais da metade da população 
economicamenté ativa do meu município. Tudo isso baseado em 
uma mentira. 

O relatório concluiu recomendando que a Polícia Federal 
retirasse os garimpeiros da jazida; recomendando que o Ministério 
Públioo ajuizasse ação cível pública para manter a área livre de 
garimpeiros; recomendando ao DNPM que entregasse à minerado­
ra a concessão da lavra daquela jazida, avaliada em dois bilhões de 
dólares. 

A comissãO intetministerial que o Dr. Saulo Ramos criou 
para investigar o narcotrãfico em Rondônia mandou doar um patri~ 
mônio de dois bilhões de dólares à mineradorn que ele defende. 

Essas foram as -condições da Comissão encarregada de in­
vestigar o narrotráfico em Rondônia, que, por onlem do Ministro 
da Justiça Saulo Ramos, restringiu suas investigações no Garimpo 

Bom Fublro, em Ariquenes, conforme consta no quarto parágrafo 
do relatório. 

Imaginem V. Ex"s que Rondônia tem mil quilômetros de 
fronteiras, mais de oitocentos garimpos de ouro sem qualquer fis­
calização. Mas o Presidente José Sarney mandou fazer uma inves· 
tigação em um garimpo que não media mais do que dez quilôme­
tros quadrados. 

Entregaram um patrimônio de 2 bilhões de d6lares Oà em~ 
presa de mineração e decretamm que vinte mil trnbalhadores eram 
crintinosos. Tudo isto ao arrepio da Constituição e da lei. 

Sr. Presidente, qual a crecijbilidade do Congresso Nacional. 
da Assembléia Nacional Constituinte, da classe política, que edi­
tou tais leis em defesa da garimpagem, leis que foram desta forma 
traídas, negadas, jogadas no lixo por autoridades da administra­
ção? 

Autoridades da administração que atropelaram e violenta­
ram frontalmente a Constituição. fizeram de leis editadas por esta 
Casa lixo, letra morta, para atender aos interesses de grupos eco­
nômicos, contra o interesse de toda uma população, de todo um 
Estado ordeiro, pacífico e trabalhador. 

Assiste-se, Sr. Presidente, ao império do poder econômico 
que ludo pode, que tudo faz. Corrompe. vicia, compra e anna e~ 
quemas, envolve autoridades em seu próprio beneficio e aumenta 
o exército de miseráveis. 

A certeza da impunidade, o descaramento chegou a tal pon 
to que o Diretor do DNPM. um ex -funcionário da Paranapanema. 
nomeado no início do Governo Collor, que atravessou todo o Go­
verno Itamar e continua no Governo Fernando Henrique, reuniu 
todas as empresas de estanho, o Prefeito do Municipio e as coope­
rativas de garimpeiros, no início de 1990, para dar um ultimatn: 
ou as empresas reuniam-se em uma só - as empresas nacionais c 
multinacionais do setor estanífero - para explorar a jazida de Bom 
Futuro, e as cooperativas reconheciam a esta nova empresa os di­
reitos minerários na área, desistindo da sua prioridade constitucio­
nal, ou o Ministério Público ajuizaria a ação cível pública, reco­
mendada no relatório, para prejudicar os garimpeiros e beneficiar 
as mineradoras. 

Imaginem V. Ex's que um Diretor do DNPM é capaz de pe­
gar o Ministério PUblico por uma cordinha, como se fosse qual­
quer coisa, e jogar em cima do homem trabalhador, do agricultor 
ou do garimpeiro para desocupar a área e entregá-la às minerado-
raso 

o Sr. Ademir Andrade - V. Ex' me permite um aparte. 
Senador Ernandes Amorim? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Pois não. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Emandes Amonm, ima­

gino o conflito que vive V. Ex' ao longo desses últimos dias, em 
função das imensas acusações que pesam contra V. Ex'. Tenho 
uma identificação muito grande e muito profunda com o trabalho 
que faz V. Ex' no seu Estado. Estou certo de que V. Ex', eleito 
pelo povo do seu Estado, chegou a esta Casa como uma esperança, 
como alguém que poderia efetivamente defender os seus direitos, e 
V. Ex' o fará, apesar de todas essas coisas. Desejo dizer a todos os 
outros Senadores desta Casa que tudo o que V. Ex' colocou até o 
presente momento é a nossa grande realidade. é a mais absoluta 
verdade. Representante do Estado do Pará ao longo de muitos 
anos, como Deputado Estadual, como Deputado Federal, por dois 
mandatos consecutivos, trabalhei em defesa dos garimpeiros à se­
melhança do que V. Ex' fez no seu Estado. E sei das falcatruas e 
dos abusos cometidos pelas grandes empresas mineradoras, que 
querem deter o monopólio absoluto da riqueza mineral deste País, 
dos compromissos do DNPM, que sempre' foi inimigo do povo c 
subserviente aos interesses das grandes empresas mineradoras, co-



2736 Ouarta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m MarçO de 1995 

mandadas pelo IBRAM - Instituto Brasileiro de Mineração, com 
sua organização. Nobre Senador, o autor do artigo da Constituição 
que protege o direito do garimpeiro foi por mim elaborado quando 
Deputado Federal. O então Deputado Bernardo Cabral, hoje Sena­
gor, sabe do meu empenho para que aquele artigo fosse aprovado. 
E do conhecimento de todos que quem descobre a riqueza mineral 
neste País não é a grande empresa; quem descobre a riqueza mine­
ral neste País é o garimpeiro, é aquele homem que anisca a vida, 
que sai pelas matas em busca de uma oportunidade melhor. Ele 
descobre a riqueza. começa a trabalhar e democratiza a exploração 
da riqueza mineral. Essa é uma questão absolutamente fundamen­
taI. Fala-se muito hoje contra o mon0p6lio estatal, mas o Governo 
sempre defendeu o monopólio da exploração mineral, enquanto eu 
defendo a democratização da exploração da riqueza mineral. O ga­
rimpeiro, o microempresário minerador, na medida ep! que explo­
ra a riqueza - e basicamente a que ele pode explorar, que é a cassi­
terita. o ouro, as pedras preciosas -, o que faz quando ganha di­
nheiro? Reinveste no local onde está, traz progresso, traz desen­
volvimento, traz imposto, funda novas cidades, dá oportunidade de 
vida para milhares e milhares de pessoas. A grande empresa chega 
lá, instala-se, retira a riqueza do local, não aplica nada do que ga­
nha lá, não traz desenvolvimento, levando-o para as suas áreas de 
origem ou até para o estrangeiro, como é o caso das empresas mi­
neradoras multinacionais. Depois que o garimpeiro descobre, de­
mocratiza e explora, a grande empresa minêrndora vem, chega no 
DNPM. mapeia 11 área e pede o alvará para explorar. Concedido o 
alvará - porque funciona a irresponsabilidade, a falta de patriotis­
mo e a corrupção generalizada no Departamento Nacional de Pr0-
dução Mineral, que já existe há muitos anos e sou testemunha dis­
so -, a empresa volta para o local de origem, vai ao Poder Judiciá­
rio, conseguindo judicialmente a expulsão dos garimpeiros. De­
pois disso, a polícia militar vai ao local e coloca niilhares e milha­
res de trabalhadores na rua. Isso está sendo feito até pelas grandes 
empresas mineradoras estatais, como é o caso da Companhia Vale 
do Rio Doce, que está usurpando o direito dos garimpeiros de Ser­
ra Pelada. O DNPM fala muito da poluição do garimpeiro, vive 
condenando o garimpeiro porque ele polui, mas nunca procurou 
educá-lo, nunca procurou dizer como fazer para não poluir, nunca 
contribuiu com absolutamente nada. O DNPM tem sido um órgão 
qlJ.e vem servindo exclusivamente aos interesses das grandes mi­
neradoras neste País ao longo de todos esses anos. Fui eu, Senador 
Emandes Amorim, que coloquei três artigos na Constituição. Se 
hoje o garimpeiro existe lá, foi graças a um trabalho nosso. Foi 
uma defesa muito difícil, inclusive na Comissão de Sistematiza­
ção, pois o illRAM - Instituto Brasileiro de Mineração, lutou mui­
to contra a nossa proposta; mas o Deputado BernanIo Cabral foi 
sensível, admitiu essa proposta e ela não foi denubada por aqueles 
que defendiam as grandes empresas mineradoras. Hoje está lá esta 
pequena proteção, que dificilmente conseguimos por em prática; e, 
quando isso ocorre, encontm-se a perseguição, a violência e mui­
tas vezes a falsidade, como ocorre com V. Ex", sendo acusado re­
centemente em todos esses pronunciamentos que aí estão. Saulo 
Ramos é uma figura conhecida por todos nós, respeitável jurista, 
competente jurista, mas todos sabemos as suas posições políticas e 
a quem ele serve. Portanto, afrrmo que acredito piamente no que 
V. Ex' está dizendo nessa tribuna e que o povo de Rondônia preci­
sa de sua ajuda nesta Casa para defender os seus interesses. Era 
isso o que eu tinha a dizer. 

O SR_ ERNANDES AMORIM - Incorporo o aparte de V. 
Ex' ao meu pronunciamento. O povo garimpeiro deve a V. Ex' 
esta lei que os beneficiou. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, continuo o meu dis­
curso, falando desse ultimato dado pelo DNPM 

As demais empresas foram obrigadas a pagar cerca de 30 
milhões de dólares para comprar o direito de serem sócias da Para­
napanema nesse empreendimento, por imposição do Diretor do 
DNPM 

Imaginem V. Ex's que enquanto estão aí procurando denun­
ciar-me por coisas que nunca pratiquei - não há nenhum crime es­
crito em lugar nenhum contra a minha pessoa -, tem-se no DNPM 
um Diretor que deveria já estar na cadeia, no entanto está solto, fa­
zendo mutretas, ultimatos, é um absurdo o que faz esse cidadão. 

Em outras palavras, os garimpeiros desistiram do direit( 
que a Constituição fues assegurou, caso contrário seriam processa· 
dos pelo Ministério Público Federal. Enfrentamos o desafio. Acre 
ditamos na Justiça e buscamos o seu amparo. Mobilizei a popula, 
ção, as entidades representativas da sociedade civil, contra o pla. 
nejado furto de um direito do nosso povo. 

A ordem de evacuação da garimpagem fei suspensa no Tri­
bunal Regional Federal. Veio, então, 8rs. Senadores, aquela tal 
CPl do Narcotráfico já que O Ministro não conseguiu com os pele­
gos, com a Comissão e, depois, I.;()m diversas ações, tomar conta 
do Garimpo Bom Futuro. 

Srs. Presidente, Srs. Senadores, tudo podem, tudo compram, 
tudo corrOlÍlpeIlL . 

O ex-Ministro Saulo Ramos, em juízo, jã advogado da em­
presa mineradora, formada através daquela extorsão de 30 milhões 
de dólares, era Consefueiro da República. A imprensa noticiava 
que poderia haver intervenção federal em Rondônia a seu pedido. 
Junto com a suspensão da ordem de evacuação, recomendada pelo 
relatório mentiroso, os garimpeiros também haviam conseguido 
autorização para exportarem estanho, haviam quebrado o cartel do 
estanho, possibilitando que pequenas empresas atuassem no setor, 
e, ainda, conseguido que o DNPM fosse proibido de dar andamen­
to ao pedido de lavra da empresa até o julgamento fmal da lide. 
Lide. Srs. Senadores, que ainda tramita na 13' Vara da Justiça Fe­
deral, pela qual pretende-sc a declaração do direito de prioridade 
assegurado na Constituição. 

O ex-Ministro, advogado da Empresa, tentou mudar a proi­
bição de outorga de lavra. para a Empresa com o uso de alguns re­
cm1es de jornais que vinculavam., entre outros, o meu nome e a ga­
rimpagem com o narcotráfico. Estes mesmo recortes o Senador 
Sérgio Machado, Líder do Partido do Presidente da República, 
apresentou 'ao Presidente do Senado para desabonar o nome Con­
gresso Nacional; recortes de jornais. um verbete que se conseguiu 
intro:luzir na Enciclopédia Britânica sobre as mesmas denúncias 
vazias e o uso de relatórios mentirosos da administração, um tra­
balho do advogado Saulo Ramos, não conseguiram resultados. 
Aliás, foi até chamada a atenção em despacho do Presidente do 
Tribunal Regional Federal, que considerou sua atitude fraudulenta. 

A CPI do Narcotráfico pressionou todas as autoridades de 
meu Estado. Todos, do Governador aos Prefeitos, foram chamados 
para prestar depoimento, e muitos, inclusive eu, tiveram suas con­
tas bancãrias, suas declarações de Imposto de Renda, devassadas. 
Já fui investigado, Srs. Senadores. Nada foi encontrado. 

Fui à CPL Declarei em meu depoimento que a CPI, a exem­
plo da Comissão anterior, estava a serviço das mineradoras. Era 
um circo montado de cima pra baixo. Um circo que, usando o 
nome de "Investigação do Narcotráfico", pretendia prejudicar os 
garimpeiros, a exemplo do que fizera a outra comissão. Produzi­
ram um relatório em separado sobre o Município de Ariquemes 
para uso na ação judicial. 

Foi extraído anteCipadamente um relatório só para atender 
aos interesses da Empresa de Mineração, e as recomendações não 
se relacionam ao narcotráfico. Neste episódio, a CPI funcionou 
como extensão do escritório de advocacia do Dr. Saulo Ramos. 
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Mas a:minha defesa era a própria peça de acusação, o rela­
tório da CP!. O relatório mostra que não houve desacato, apenas 
antecipei o jogo armado. Quanto ao narcotráfico, não há qualquer 
referência. O relatório foi usado para pressionar o Judiciário como 
peça de instrução, em defesa d.s. ~mpresa, sem sucesso. O relatório 
foi usado pelo Or. Saulo Ramos. não na qualidade de Conselheiro 
da República, mas de advogado da empresa. 

A decisão judicial, que proibiu o DNPM outorgar a lavra à 
empresa, foi mantida até o Governador do Estado cassar o licen­
ciamento ambiental dos garimpeiros. 

Vejam. Sr. Presidente e Srs. Senadores. o poder de articula­
ção e manipulação desses grupos econômicos. 

Quando em campanha, o Governador Osvaldo Pianna, en­
tão Presidente da Assembléia Legislativa. por decreto legislativo, 
extinguiu o órgão ambiental do Estado, sem que outro fosse insta­
lado. Este órgão havia concedido o licenciamento ambiental aOs 
garimpeiros que sustentava aquela medida judicial contra a qual 
combatia o Sr. Saulo Ramos, a seIViço da mineradora. O licencia­
mento deveria ser renovado; simplesmente, o Governo extinguiu a 
Secretaria. 

Então, na qualidade de Prefeito de Ariquemes, exercendo a 
competência constitucional, concedi o licenciamento, renovando­
o. Por isso a CPf quis a intervenção no Município de Ariquemes. 
Depois de ter atendido, como Prefeito da cidade, à falta do docu­
mento negado pelo Governador, simplesmente a CPI veio amea­
çar-me de intervenção no meu município. 

Mas - dizia eu - o Governador Pianna, pressionado pelo 
Ministro João Santana, do Governo Collor, que ameaçava não li­
berar dinheiro para a Odebrecht concluir obras na região, decretou 
a íntenlição do garimpo e revogou os licenciamentos ambientais 
concedidos aos garimpeiros. Sem a licença ambiental para os ga~ 
rimpeiros, a empresa conseguiu fosse cassada a proibição judicial 
ao DNPM pam conceder-lhe a lavra. Fui contra. A interdição foi 
derrubada pela Assembléia Legislativa, e os garimpeiros voltaram 
à atividade. 

Depois, Sr. Presidente, já em 1993, a empresa conseguiu 
nova OIdem judicial para retirar os garimpeiros da área. Obvia­
mente, mobilizamo-nos e acionamos a Justiça em instância supe~ 
rior; a ordem foi suspensa, e o direito restabelecido. 

Então, perdendo todas as ações no Judiciãrio, convenceram 
a Polícia Federal, assim como a Estadual, de que o transporte de 
cassiterita era crime cominado na Lei 8.176/91. ÜJIDeçaram, en­
tão. a prender e processar garimpeiros que não vendiam a produ­
ção para a empresa e que tentavam retirar o minério do garimpo. 
Prenderam mais de 500 toneladas de minério. Imaginem! 

Mas a Justiça, em sentença, esclareceu que aquela lei, sendo 
destinada ao controle do abastecimento nacional de combustível. 
não se aplicava à garimpagem, Decidiu-se que era coação ilegal o 
enquadramento de garimpeiros nessa lei. Com isso, estamos dando 
fim a mais de 200 processos em que o Ministério Público Federal 
em Rondônia quer penas de prisão de mais de tres anos, com base 
em uma lei que não se aplica à garimpagem. 

Agora. recentemente, eu estava fa7endo com que a Polícia 
do meu estado e a Polícia Federal cumprissem essa decisão judi­
cial, quando o Líder do PSDB, o Líder do Partido do Senhor Presi­
dente da. República. representou ao Presidente do Senado comrn. a 
minha pessoa, levantando suspeição de meu envolvimento com o 
narcotráfico, a partir dessas mesmas publicações na imprensa, já 
investigadas, que não apresentam qualquer fato criminoso. 

O Sr. José Ignácio - V. Ex" pennite-me um aparte, nobre 
Senador Ernandes Amorim? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Pois não, nobre Senador 
José Ignácio. 

O Sr. José Ignácio - Senador Emandes Amorim, evidente­
mente posso avaliar o estado de espírito de V. Ex", vivendo sob o 
fogo de barragem de tantas imputações, sem qualquer processo 
contra V. Ex" - ao que me consta. V. Ex" nunca foi denunciado. 
nunca foi processado e, portanto, posso avaliar ° quanto V. Ex" 
está sofrendo, porque uma situação como esta é realmente inusita­
da, logo após ter chegado ao Senado Federal. Entretanto, penso 
que V. Ex", que já mencionou três vezes o nome do Senador Sér­
gio Machado, Líder da Bancada do PSDB no Senado Federal, está 
cometendo uma injustiça. Parece-me que muitas dessas afnmaçães 
são muito mais fruto da emoção, embora V. Ex· esteja lendo, do 
que da própria razão, porque - aí eu, que integro a Bancada do 
PSDB no Senado Federal, dou o meu testemunho pessoal- quan­
do nos reunimos, antes da eleição da Mesa, ignorávamos quais­
quer desses fatos que foram levados à Presidência desta Casa. De­
pois da eleição, quando já se havia consumado a constituição da 
Mesa, O PSDB tomou conhecimento, chegadas não sei de onde, de 
infonnaçôes escritas segundo as quais V. Ex' era o centro de situa­
ções desconcertantes, extremamente desconfortáveis. Esses fatos, 
denunciados em recortes de jornal, afInal, deveriam ser do conhe­
cimento do PSDB, mas não o eram. A notícia deles chegou num 
acetvo ao gabinete do Líder do PSDB, Senador Sérgio Machado, 
que teve a preocupação, e até a humildade, de dizer que queria ou­
vir todos. Com muita consciência da delicadeza daquele assunto, 
reuniu a Bancada e ouviu todos os seus membros, que foram unâ­
nimes - esse fato, de certo modo, ressalva a posição do Dleu lider 
- no sentido de que não deveriamos reter conosco aqueles docu­
mentos. Não tinha cabimenlo fazê-Io, V. Ex' não pode imaginar 
que toda a Bancada,. e não só um Senador, com suas responsabili­
dades, principalmente por ser Bancada do Governo, deveria reter 
consigo aqueles documentos e deixar, no mínimo, de levá-los, sob 
as reservas do sigilo - essa foi outra ponderação feita ali - ao c0-

nhecimento do Presidente eleito, Senador José Sarney, Isso foi fei­
to, e V. Ex .. , portanto, não pode - nesta hora em que justamente se 
sente ferido, até que as coisas se aclarem - não faz sentido que V. 
Ex· sofra as acuteladas que tem sofrido. Todavia, V. Ex· haverá de 
considerar que o Senador Sérgio Machado agiu no cumprimento 
de uma delegação expressa, dada por sua Bancada, para que levas­
se aqueles documentos ao Presidente da Casa. E mais: com a pon­
deração da Bancada de que o 10 vice-Presidente eleito, Senador 
Teotônio Vilela, acompanhasse o exame do caso, sempre com a 
cobertura de sigilo, porque V. Ex" não merece que essas apuraçõ­
es sejam feitas de modo estrepitoso e escandaloso, como está ocor­
rendo. Faço esse registro para dizer que a preocupação do Senador 
Sérgio Machado foi acolhida por toda a Bancada. Entendemos que 
isso salvaguan:laria V. Ex·, como Senador e já então eleito para a 
Mesa, de outras incursões maledicentes e colocadas em foros ino­
portunos. Nossa intenção era proteger, ainda mais, V. Ex·, Faço 
essa ponderação em benefício da verdade, em homenagem a ela, 
para que o nome do Senador Sérgio Machado não fique nos Anais 
desta Casa como alguém que se comportou C.onIO "dedo-duro" de 
um Colega, o que, absolutamente, não ocorreu. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Agradeço a V. Ex' o 
aparte que inCOI'JXtrO ao meu prommciamento, Porém. queria dizer 
a V. Ex' o- _,", se estivesse no lugar do Senador, ou melhor, se me 
comportas.~:' ;orno S. Ex .. , estaria tmzendo à Mesa 'denúncias que 
foram enViaI 1S ao meu gabinete. Mas não vou fazer isso. Jamais 
iria pegar fol 'CÓpias de jornal e denunciar no Sena1o, sem provas, 
um comp .... rúl ro, um colega. Não existe. em lug '1gum, prova 
de que eu stl;a envolvido com narcotráfic . 

Prosse. 'indo, Sr, Presidente, o poder de man:;mlação dos 
grupos \ --onô icos interessados no subsolo da Amazônia avança 
sobre o ~H.. -J da República. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, embom não pareça. pelo em­
preguismo que se anuncia, ainda somos uma nação soberana. Ao 
menos a Amazônia pretende manter c defender sua soberania. 

Por outro lado, sei da preocupação do Presidente José Saro 
ney em resgatar a imagem do Congresso Nacional. manchada por 
episódio como aquela CP! do Narcotráfico. que apenas se voltou 
para o benefício de empresas de mineração. Mas, não é com a pre­
cipitação, jogando minha pessoa às feras, que se vai resgatar essa 
imagem. 

Dou a oportunidade desse resgate através da investigação 
séria do que aqui denuncio, pela CPI já aprovada e pendente de 
irstalação pelos lideres partidários, que devem indicar seus mem­
bras, para investigar as concessões de direitos minerários, o narro­
tráfico, o envolvimento da mineração com a lavagem de dinheiro 
ilícito. 

Assim o Congresso vai resgatar sua imagem. Controlando 
os atos do Executivo, o que é de sua competência. 

Corrigindo a prevaricação, a fmude, a falsidade ideológica e 
a irresponsabilidade administrativa, que aqui denuncio e que já foi 
denunciada pela Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, 
através dos Ofícios 266 e 268, de 1992, ao Procurador - Geral da 
República e ao Ministro da Justiça. Os processos administrativos 
estão na Policial Federal há alguns meses, aguardando providên-
cias. 

8rs. Senadores, não se pode permitir um leilão do patrimô-. 
ruo nacional sem esclarecer esse episódio. 

Demonstrei uma manipulação assustadora dos grupos inte­
ressados no subsolo. a parcela mais significativa desse patrimônio. 

Assistimos a autoridade máxima do Legislativo encaminhar 
à autoridade máxima do Judiciário uma notícia-crime sem crime, 
encaminhar uma representação do Senador Sérgio Machado. fun­
damentada em recortes de jornal, nos quais se afrrma que sou nar­
cc,1.1aficante, sem qualquer processo, qualquer inquérito. qualquer 
denúncia ou qualquer ~ .... tc. :ic c;,ual se pudesse inferir cometimento 
de um crime. 

O Sr. Geraldo Melo - Senador Emaodes Amorim, V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR, ERNANDES AMORIM - Concedo-lhe o aparte 
com muito prazer. 

O Sr, Geraldo Mdo - Senador Ernandes Amorim, junta­
mente com o Senador José Ignácio, sou membro da Bancada do 
PSDB nesta Casa. Fui testemunha da serenidade do nosso Lider, 
Senador Sérgio Machado que, infelizmente. preso por outros com­
promissos fom da Casa, não pôde participar do debate da questão 
que envolve o nome de V. Ex·, Estou ouvindo o depoimento de V. 
Ex· com muita atenção e com absoluto respeito e quero associar­
me às palavrns do Senador José Ignãcio na compreensão do drnma 
que vive um colega nosso, envolvido numa situação tão difícil. 
Queria dizer·lhe, em primeiro lugar, como um dos signatários do 
documento encaminhado pelo Senador Sérgio Machado. que o do­
cumento não acusa V. Ex" de coisa alguma. Se V. Ex" foi acusado 
por alguém, talvez tenha sido por todas essas forças que combateu 
ali agora, talvez tenha sido em virtude da luta que travou até o 
momento em seu Estado. Os recortes de jornal que nos chegaram 
são apenas o registro de acusações que V. Ex· recebeu de outras 
fontes. O nosso papel, como Senadores, não seria o de assumir ne­
nhuma atitude inquisitorial ou policialesca contra quem quer que 
fosse. Não somos autores de acusações contra V. Ex", Cumprimos 
outro tipo de dever, que é aquele que têm os Senadores de contri­
buir para que esta Casa tenha a sua imagem revigorada e volte a 
merecer, da sociedade brasileira, o respeito a que nós todos, como 
representantes do povo brasileiro, temos direito. Tomo a liben:lade, 
quando ocupo parte do tempo de V. Ex· com este aparte, que agra-

deço, de sugerir a V. Ex· que não omita as acusações que diz ter 
em seu gabinete contra o Senador Sérgio Machado ou contra quem 
quer que seja. Se há acusações, que elas sejam encaminhadas, 
como o fo:ra.m aquelas contra V. Ex', Permito-me, por fInal di­
zer-llie que considero isso necessário pam que o Senador Sérgio 
Machado também não seja injustamente atingido por insinuações 
ressentidas, as quais possam envolver ou atingir o seu nome. Te­
nho certeza de que V. Ex' não tem esse propósito. Posso dizer-llie, 
portanto, que o Senador Sérgio Machado ficará agradecido se V. 
Ex' transformar em atitudes a ameaça que há pouco fez contra S. 
Ex'. Finalmente, quero sugerir-llie que, num momento de descon­
tração e de reflexão, V. Ex· leia o documento que o PSOB encami­
nhou à Mesa. Ao lê-lo, V. Ex' poderá verificar que o autor das 
acusações contra V. Ex' foi quem fez. chegar à imprensa deste País 
o conjunto de infonnações ali contidas. Nós fomos apenas um ins­
trumento de informação e de esclarecimento do Senado Federal. 
Quanto a isso, por mais gue nos doa, saiba V. Ex' que nem o Sena­
dor Sérgio Machado, nem algum de nós, está disposto a desistir do 
cumprimentO desse dever. Entretanto, desejo sinceramente, como 
seu colega, que tudo o que V. Ex' está nos narrando de tão grave e 
de tão importante venha a ser esclarecido e que o nome de V. Ex' 
volte a ocupar o lugar de respeito, cabível a todos os Senadores do 
nosso País. Muito obrigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM - locorporo o aparte de V. 
Ex' ao meu discurso. Conrudo, quero dizer-llie que não estou acu­
sando o Senador Sérgio Machado. mas apenas me referindo ao 
documento. Na verdade, se eu fosse fazer troca de acusações e de 
papéis com S. Ex·, eu já teria solicitado ao nobre Senador para re­
petir no plenário o que fez comigo na Comissão. Mas não vou fa­
rer isso. 

O Sr. Geraldo Mdo - Não, Senador Ernandes Amorim. 
Desculpe-me. Fiz apenas uma sugestão, porque entendi V. Ex" di­
zer que tinha .acusações contra o Senador Sérgio Machado, que p0-

deria. como uma fonna de retaliação, encanllnhá-Ias à Mesa. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Mas não o faço. 
O Sr. Geraldo Mdo - Estou fazendo a V. Ex' um apelo 

para que, se houver acusações contra o Senador Sérgio Machado, 
que sejam encaminhadas à Mesa do Senado, a ftm de que S. Ex' 
tenba a oponunidade de prestar à Nação os esclarecimentos a que 
tem direito e tenha a oportunidade de se defender. Agradeço a V. 
Ex·, 

O SR. ERNANDES AMORIM - Obrigado, nobre Sena­
dor Josaphat Marinho. Esta é a siblação a que chegamos, fruto 
dessa manipulação que denuncio. Eu me dirijo a V. Ex' p:rr conhe­
cer que V. Ex· é um bastião da constiblcionalidade nes~ Casa. 
Veja a situação a que chegamos: uma notícia crime sem crime e 
uma representação por falta de decoro, relativas a fatos que não 
ocorreram e que foram publicados antes do exercício do mandato, 
como, por exemplo, os ensejados por minha ex -mulher, pessoa 
enferma, confonne atestam diversos relatórios médicos. Ela, na 
verdade, estava foragida da Justiça devido a problemas com os 
quais se envolveu após a nossa separação, usando até mesmo de 
escândalos para conseguir algum resultado, face sua sofrida e la­
mentável situação. 

Finalmente, para esclarecer qualquer dúvida quanto à sus­
peição que se levantou sobre meu nOme, contra minha pessoa, te­
mos aqui o Senador Romeu Toma, que foi Diretor-Geral da Polí­
cia Federal e também S""",lário da Receita Federal, quando essas 
denuncias foram fonnuladas. S. Ex' esteve no Garimpo Bom FUbl­
ro, em Ariquemes. S. Ex' tem noção clara das articulações, das ar­
mações, no âmbito da administração para entrega daquela jazida à 
mineradora, em detrimento da Constituição. Sabemos de sua inte­
gridade em relação a este assunto. Até porque S. Ex·, em Arique-
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mes, reçusou·se a assínar, como testemunha, um acordo fajuto, 
proposto pelo Diretor do DNPM. entre a mineradora e os garim­
peiros, que não foi respeitado, argumentando que s6 assinava do-­
cumentos legais, avisando que aquele acordo era uma embuste, 
como se demonstrou posteriormente. 

O Senador Romeu Tuma é o meu melhor aval, conhece a 
verdade, por força do ofício, pois sabe que minha vida já. foi inves­
tigada e, na verdade. nada contra mim foi encontrado. Minha vida 
foi plenamente investigada em 1991, quando S. Ex· era Diretor da 
Policia Federal, Secretário da Receita Federal e representante da 
INlERPOL no Brasil. Não se comprovcu meu envolvimento com 
o na.rcotráfico. 

Ainda recentemente. há menos de 30 dias, a Polícia Federal 
esclareceu que não existe qua]quer registro ou comprometimento 
do meu nome com o narcotráfico. O que existe é a defesa da ga­
rimpagem. a defesa dos empreendedores regionais, a defesa da 
Constituição, a defesa da soberania da Amazônia contra grupos 
econômicos interessados em dominar os seus recursos naturais em 
detrimento de seu povo, a qualquer preço. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que existe é a obri­
gação deste Senado em proceder ã investigação do que aqui de­
nuncio, na CPI já criada, e penalizar a prevaricação, a falsidade 
ideológica, o crime de responsabifidade praticado pelos agentes da 
administração, conforme relatei. 

Outros episódios, como se adianta na CPI das Empreiteiras, 
proposta pelo Senador Pedro Simon, !l11lbém poderiio esclarecer 
assuntos aqui levantados; poder-se-á verificar a credibilidade do 
Executivo para proceder à privaúzação do patrimônio nacional, 
como também a sua honestidade, a S1:<' "'apacidade e a sua integri­
dade para liquidar o que à Nação custou lantas décadas para cons­
truir. Aí, sim, exercendo seu poder de controlar o Executivo, o Se­
nado da República tem sua imagem resgatada. 

O Presidente desta Casa, Senador José Sarney, tem seu pa­
trimônio político na Amazônia e S. Ex& sabe, como também sei, 
que o povo da Amazônia já. não agüenta permanecer a reboque dos 
interesses que manipula.m a região. 

Não passaremos à história como os vendilhões dos recursos 
naturais da Amazônia, em prejuízo da sua população. Não seremos 
omissos. Representamos 50% do territ6rio nacional, e esta: repre­
sentatividade há de ser respeitada. 

A verdade é 'Que tudo contra mim levantado, essas denún­
cias infundadas, a difamação, a calúnia é o preço que querem im­
por-me por defender o direito do povo, pela coragem de defender a 
Constituição, que todos OS senhores prometeram cumpnr. 

Sr. Presidente, St'-s e Srs. Senadores, o povo da Amazônia 
tem que ser respeitado. Eu queria dizer a V. Ex&s, encerrando a lei­
tura deste relatório, que estou à disposição do Senado Federal para 
responder a qualquer inquérito. Abro mão da minha imunidade 
parlamentar, abro minhas contas bancárias. Estou à disposição de 
V, Ex", independentemente de horário, para ser chamado em 
qualquer delegacia, em qualqu.er setor, para prestar depoimento a 
respeito de dúvidas ou queixas 'que tenham contra minha pessoa. 

Ultimamente passamos maus momentos - eu, meus filhos, 
meus amigos -, somos olhados como se fôssemos bandidos, sim­
plesmente porque na Amazônia assumimos a bandeira de defender 
os pequenos, os garimpeiros, o subsolo da Amazônia. Isso tem-me 
custado caro: quase morri nesta semana. Hoje, por exemplo, en­
trei aqui sob efeito de sedativos, neJVoso, tudo isso decorrente des­
sas acusações falsas e mentirosas. 

Mas esta luta continua, e continua sem olhar para trás, sem 
ter medo nem mesmo de morrer de uma hora para outra. O que 
queremos, sim. é defender o interesse daquele povo que teve a c0-

ragem de votar em um ex -empregado doméstico, em um filho de 

agricultor, um ex-guia de cego. Fui empregado doméstico na Fa­
zenda Garcia. E, quando empregado doméstico, estudei. Fiz o cur­
so técnico de administração de empresas. Fui professor licenciado 
pela Universidade Católica de Salvador, Vim para o Estado de 
Rondônia com a vontade de plantar cacau, de desenvolver um pr0.­

jeto, de ser um cidadão. Com todo o apoio daquela população, 
consegui ser Deputado Estadual por duas vezes, Prefeito da minha 
cidade e aqui chego como Senador da Repúblíca. 

Se eu fosse bandido, não estariam chegando aqui a esta 
Casa moções da Assembléia Legislativa, das Câmaras de Vereado­
res, de t<Xia a CODlllnídade, trazendo o apoio à nossa pessoa. 

Ganhei uma eleição dificil, disputando oom o Senador Amir 
Lando. Isso indica que realmente temos prestígio no nosso Estado. 
Devemos servir à Pátria como um bom baiano, mas não podemos 
abrir mão e recuar nenhum milímetro do nosso pensamento, da 
nossa seriedade. 

Honrarei esse mandato de Senador, trabalharei para que, 
dentro de pouco tempo, os nobres colegas conheçam que a nossa 
vontade não é outra que não seja trabalhar, ajudar este País. Muito 
obrigado. 

Durorue o discurso do Sr. Ernandes Amorim, o 
Sr. Levy Dias, 3° Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos. ]O Vice­
Presidente. 

o SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Ainda há oradores 
inscritos. 

Com a palavra o Senador Lauro Campos. 
O SR, LAURO CAMPOS (PT - DF. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orado.r) - Exmo Sr. Senador Presidente. 
Sn Senadoras, Srs. Senadores, na sua "Filosofta da História", He­
gel disse que a fllosofta na Grécia nasceu do espanto. 

Aqui no Brasil, se é verdade essa assertiva de Hegel. parece 
que não haverá ftlosofta. O brasileiro parece que perdeu a capaci­
dade de se espantar, de se admirar diante de fatos esta.rrecedores. 

Os jomais de hoje noticiam o fracasso daquele plano que 
foi annado no Brasil sob a égide, a proteção e a inspiração do 
FMI, repetido na Espanha, na Argentina e em outros países da pe­
riferia dominada, 

E diante do apodrecimento precoce das chamadas âncoras 
que sustentavam este plano político, recoberto por a)guns preceitos 
econômicos completamente ultrapassados - os princípios do livre 
mercado, os princípios da conCOITência -, quando, depois de sécu­
los, a economia mundial foi acumulando capital, destruindo a con­
corrência perfeita. destruindo os mercados e construindo em seus 
lugares os.monop6lios e os oligopólios. 

Seria de esta.rrecer também o fato de que o eminente Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso sempre foi consciente deste 
fato, de que o mercado capitalista se destinava inexoravelmente a 
um processo de concentração que o engessaria defInitivamente. 

Fernando Henrique Cardoso, em suma., nunca se esqueceu 
daquela frase de Prou<llion, segundo a qual "a concorrência mata a 
concorrência". 

Ouçamos Fernando Henrique Cardoso: "Como é sabido, a 
teoria do capitalismo, na fase imperialista, atinge seu tratamento 
mais significativo nos trabalhos de Lenin." 

Fernando Henrique Cardoso não foi apenas um brilhante 
marxista, um dos maiores do continente, mas foi também leninista, 
como confessa neste trecho que estou lendo. 

Diz ele: "Os argumentos descritivos das teorias de Lenin s0-

bre o imperialismo têm. origem nas análises de Hobsonlt. Refere-se 
a JoOO Atkinson Hobson, um economista inglês muito conhecido. 
"Na perspectiva leninísta, o imperialismo é uma nova forma do 
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modo capitalista de produção. Esta nova forma não pode ser consi­
derada como modo diferente de organização econômica, na medi­
da em que a acumulação de capital baseada na propriedade privada 
dos meios de produção e na exploração capitalista da força de tra­
balho pelIDanecem como caracteristicas básicas do sistema. II 

Logo em seguida, na pág. 187. afnma, concordando com 
Lenin. o então marxista Fernando Henrique Cardoso: "A econo­
mia capitalista, nos seus estágios mais avançados, envolve a con­
centração do capital e da produção, pontos que Marx. já havia esta­
belecido em O Capital, de tal modo que o mercado competitivo é 
substituído, nos seus anos básicos, pelo mercado monopolista." 

Como entregar o ajustamento da economia brasileira ao 
mercado, quando se sabe que este mercado é monopolista? Como 
falar em privatização, quando se sabe que os acusados monopólios 
públicos são o resultado inexorável do processo de acumulação ca­
pitalista. de acordo com Fernando Henrique Cardoso? 

Isso significa, portanto, que o processo a que a economia 
brasileira está sendo submetida constitui apenas u,ma substituição 
de monopólios ou duopólios públicos por monopólios privados. 

''Essa tendência realizou-se historicamente através da dife­
renciação interna das funções capitalistas'\ diz Fernando Henrique 
Cardoso, '1evando não somente à formação de um estado frnancei­
ro entre os empresários mas também a uma marcante proeminên­
cia do sistema bancário no modo capitalista de produção. 

Assim, portanto. Fernando Henrique Cardoso seguiu o ca­
minho correto, abandonando ~s trilhas de Hudolf Hilferding. O mé­
dico que tão bem analisou o capitalismo fmanceiro na Alemanha, 
para seguir as pegadas de Lenin, no sentido de determinar o cará­
ter monopolista a que estava destinada a econo~a capitalista. Ao 
invés de tentar combater os monopólios, como e:m vão se fez nos 
Estados Unidos, por exemplo, desde o Ato Shetman no fmal do 
século passado, o que aqui se faz é a proteção do monopólio e a 
exaltação do mercado, como se uma ~onomia qominada pela mo­
nopolização pudesse apresentar mecanismos livres de mercado, 
que estabelecessem preços concorrentes e que dessem a estabili?a­
ção prometida a esta sociedade. Seria estarrecedor se não tivésse­
mos a capacidade de nos surpreender, se tivéssemos perdido essa 
capacidade de nos espantar diante dos acontecimentos. 

Eu gostaria de afmnar que estou aqui pronunciando estas 
palavras não como Líder substituto do meu Partido, mas em meu 
nome particular, com a responsabilidade individual, exclusiva, por 
aquilo que eu coloco até agora e que continuarei a colocar dora­
vante. 

Do meu ponto de vista, a concentração de capital, a monop­
olização da economia brasileira, o caráter despótico, autoritário do 
sistema se manifesta de uma fOlIDa tão violenta, que impede que a 
voz, o ponto de vista dos trabalhadores. sequer seja manifestado, 
sequer se organize. A ideologia dominante é a ideologia da classe 
dominante. Isso também Fernando Henrique Cardoso já sabia, 
porque aprendeu com Man. E a ideologia da classe dominante no 
Brasil é tão violentamente imposta a toda a sociedade, que os pró­
prios trabalhadores e as classes menos favorecidas não conseguem 
articular uma contraproposta, um diagnóstico oposto àquele que 
nos foi imposto de fora, pelo FMI e pelo Banco Mundial. 

Anteontelll, o Presidente Fernando Henrique Cardoso com­
batia, no Chile, o FMI e o Banco Mundial. Hoje, apresenta propos­
tas no sentido de adiar o pagamento dos funcionários públicos, que 
já estão altamente sucateados, reduzidos, principalmente porque a 
UR V virou dólar e realizou um verdadeiro achatamento nos salá­
rios no País. Agora, sem novos instrumentos de ação, adiam o pa­
gamento dos vencii:nentos dos funcionários. Se a inflação prometi­
da fosse zero ou próxima disso, não haveria. motivo algum pam se 
adiar em 10 a 15 dias o pagamento dos funcionários, Isso significa 

que O Governo reconhece, nas entrelinhas de suas medidas baixa­
das hoje, que a inflação voltará, sim, e que, portanto, é importante 
esse adiamento, porque representará uma perda de poder de com­
pra por parte dos funcionários do Governo. 

Além disso, Bresser Pereira, não contente com as demissões 
em massa de 160 mil funcionários feitas ao tempo do Governo 
Collor, continua a destruir o Estado Nacional, a desorganizar a 
Administração Pública, e promete mais 80 mil demissões. 

O aumento da c.arga tributária para alcançar um pretenso 
equilíbrio orçamentário é algo estarrecedor no mundo de hoje. En­
quanto o FMI e o Banco MUndial nos impõem um equilíbrio orça· 
mentário, o Governo Federal dos Estados Unidos apresenta um dé­
ficit orçamentário de US$300 bilhões. 

Nos últimos 60 anos, apenas 3 anos de superávit pequeno 
ocorreram nos Estados Unidos. Foram 57 anos de déficit. Isso 
comprova que o capitalismo não pode funcionar sem déficit orça­
mentário. Até Adam Smith, que escreveu em 1767, já sabia disso e 
dedicou 27% da riqueza das nações à dívida pública, ao orçamen­
to, aos gastos do Governo e à economia de guerra. 

Os monetaristas que estão aí no Governo, equilibristas -
que querem organizar um equilíbrio orçamentário sobre uma s0-

ciedade convulsionada por uma distribuição de renda perversa, em 
que 10% da população percebem 50% da renda nacional, com um 
sistema bancário rarefeito, oligopolizado -, têm o descaramento de 
publicar, em página inteira, pago pelo Banco Pactuai, no jornal O 
Globo, a seguinte propaganda: o time do banco, que são inúmeros 
ministros e altos funcionários do Governo, conseguiu 14.260% de 
retomo na década perdi~ na parte de baixo, imaginem o que não 
conseguirá. na próxima, neste Governo, com esse time tirular em 
campo, onde estão presentes Fernando Henrique Cardoso e vários 
outros novos ministros. O retomo é de 16.260%, quando, no Ja­
pão, é de 0,7% e, nos Estados Unidos, de 1,7%. 

São taxas altamente satisfatórias. Lá no Japão recebem 50% 
de carga tributária.; nos Estados Unidos, 30%; aqui, no Brasil, os 
bancos permanecem inc61umes, intocáveis, enquanto os trabalha­
dores, os assalariados são enxugados, porque consomem demais, 
como se uma nova Idade Média tivesse baixado sobre nós. O con­
sumo transfOtmou-se em pecado, os salários não podem ser eleva­
dos, porque, como a teoria antiga medieval, salário alto toma o tra­
balhador pecaminoso, faz com que consuma demais e trabalhe 
pouco. E a teoria da produtividade, dos baixos salários, que domi­
nou o mundo no século XVI e que retoma agora como modernida­
de. 

É realmente de estarrecer. É realmente de espantar. Deve­
riamos transformar-nos em ftl6sofos, se Hegel estivesse certo e o 
espanto tivesse produzido a fIlosofia na Grécia. 

Dizem os neoliberais, com seu diagnóstico importado, que a 
causa da inflação é o excesso de consumo, que é preciso enxugar. 
Assim.. achatam-se salários e vencimentos para enxugar a deman­
da global da sociedade. Mas não se enxuga onde o dinheiro sobra, 
nas mãos dos 10% mais ricos. Enxuga-se onde o dinheiro falta: no 
bolso dos trabalhadores, dos funcionários públicos. O díagnóstico 
é distorcido, e as medidas são covardes e caminham para o genocí­
dio. Como se o achatamento salarial verificado durante décadas 
não fosse suficiente. Como se a concentração de renda não respal­
dasse a estrutura política há muito tempo. Como se não bastasse o 
fato de uma tecnoburocracia ter substiruído, ter tomado o espaço 
dos militares no Poder. 

Hoje, qualquer Diretor do Banco Central tem mais poder 
sobre a economia e a sociedade brasileira do que o Senado Fed~l 
e o seu conjunto. Apertando um botão;um daqueles diretores oli­
gofrênicos é capaz de reduzir. de alterar a taxa de câmbio e des­
truir o parque industrial nacional. Um deles disse na FIESP que o 
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câmbio poderia ter sido fixado em 2 dólares por I Real. Isso signi­
ficaria. obviamente, o sucateamento total e imediato do parque in­
dustrial brasileiro. Será que é esse o objetivo real e inconfessado 
desses planos sucessivos que nunca deram certo. a não ser obvia­
mente para. alguns poucos que tiveram, como a rede bancária, 
12.640% de retomo na década perdida?! 

O que estou pretendendo dizer aqui, em meu nome pessoal 
é que os trabalhadores não conseguiram no Brasil sequer articular 
uma outra proposta de governo, uma outra proposta de dinamiza­
ção da sociedade, um outro diagnóstico para os nossos problemas. 
ao invés de excesso de demanda num pais em que o subconsumo 
está na cara da população; num país em que os recursos da saúde, 
da educação e da previdência foram dirigidos e encaminhados para 
o buraco negro do processo de acumulação. 

O que existe no Brasil, sem dúvida alguma - e isso foi con~ 
fessado até mesmo num discurso feito há dois anos pelo atuaI Mi­
nistro José Serra -, pelo fato de ele ter conseguido acumular nos 
últimos cem anos uma taxa superior à tua de acumulação do pro.. 
prio Japão, é uma crise de sobreacumulação de capital. 

E essa não é a primeira crise de sobreacumulação de capital 
que o capitalismo conheceu em sua existência. Uma ~ ~is pr0-

fundas crises de sobreacumulação deu-se depois do auge da crise 
de 1863, provocada pela Guerra de Secessão nos Estados Unidos, 
que cortou as exportações de algodão para a Inglaterra. produzin­
do a crise chamada de ''Fome do Algodão". 

Depois daquele episódio, daquela crise de desproporção en­
tre o crescimento da indústria têxtil inglesa e a capacidade de pro­
dução de matérias-primas, verificou-se um grande auge, quase 
uma década de crescimento intenso na economia européia, que se 
seguiu à crise de 1873. 

De 1873 a 1896, vinte e três anos de crise - e esta crise foi 
reconhecidamente de sobreacumulação de capital e quando há 
uma crise de sobreacumulação de "capital, o dinheiro, o capital-di­
nheiro não pode, obviamente, se transformar em capital produtivo, 
para compnrr máquinas, contrntar tmbalbadores adicionais; õ di­
nheiro vira dinheiro ocioso - o dinheiro ocioso, esse dinheiro em 
1873, tal como aconteceu na década de 1970 no mundo, serviu 
para captar dinheiro de empréstimo para os países coloniais e peri­
féricos. 

A dívida externa cresceu naquela ocasião, como cresce em 
todas as situações de crise cêntrica. Quem produz nossa dívida ex­
tema não somos nós, nunca fomos nós; é sempre o capital estran­
geiro que, não tendo como se reinvestir localmente no capitalismo 
cêntrico, refugia-se nos empréstimos perigosos da periferia e faz a 
especulação mundiaL 

A Casa Barings, que hoje está quebrando. faliu em 1890, 
porque esse dinheiro emprestado para a Argentina, para o Brasil, 
para a Austrália, para a Venezuela e para o Egito, causando depois 
a desgraça de todos esses países, foi emprestado para o governo 
argentino, principalmente para importar ferrovias e equipamentos 
para portos, tal como aconteceu no Brasil. 

Em 1890, houve o défaut, a impossibilidade de o governo 
argentino pagar a dívida externa, e a Casa Barings, The House of 
Barings, faliu naquele ano de 1890. 

Oito anos depois, o problema se repetiu no Brasil. Campos 
Sales, antes de tomar posse na Presidência da República, teve de 
prestar contas aos nossos banqueiros, aos Rotbschild. Ele pegou o 
navio e foi para lá. Quando chegou, teve que assinar um Tratado 
no qual seria vendida a empresa estatal Estrada de Feno Central 
do Brasil. 

Como se a fome e o desemprego não bastassem, naquele 
Tratado assinado por Campos Sales, entregar-se-ia a Companhia 
de Água do Rio de Janeiro. E não havia FMI naquela ocasião. Tal 

como agora, criou-se o imposto-ouro sobre as importações para 
entregar ouro aos bandidos e aos agiotas internacionais. 

E para combater a inflaçio e enxu ear a bp .. e monetária, fei 
queimado dinheiro no ano seguinte. Dizem que só louco queima 
dinheiro. Essas relações internacionais de dominação tTansfonna­
nos em verdadeiros loucos. 

Um homem sério e equilibrado, como era Campos Sales, 
queimou dinheiro; escreveu para o Rothschild, lembrando-lhe o 
compromisso que tinha de qc(.~nar dinheiro, porque os banqueiros 
associados ao Rotbschild não queriam saber de queimar dinheiro. 
queriam ficar com ele vivo e atuante. 

A História se repete, mas com uma gravidade cada vez 
maior. Não pensem que o Governo - como os de Roosevelt e de 
Hitler, que salvaram o Capitalismo na crise de 1929, com o au­
mento da dívida pública - encontra-se agora em disponibilidade, 
podendo criar e emitir dinheiro, fazendo o déficit orçamentário ne­
cessário para salvar o Capitalismo. 

Se os monetaristas de hoje, esses rapazes imberbes que es­
tão aprendendo - dizem eles - com os fracassos de "llas cXpêJ.iên­
cias sucessivas à custa do sacrifício àa população brasileira, se es­
ses senhores estivessem à frente do Governo dos Estados Unidos 
na década de 30. leriam equilibrado o orçamento e perdido a guer­
ra, pois a guerra só foi disputada através de déficits orçamentários 
e divida pública crescentes, tanto nos Estados Unidos quanto na 
Alemanha. (O Presidente faz soar a campainha.) Eu sabia que o 
tempo seria insuficiente para que eu chegasse a mencionar pelo 
menos o Brasil. 

Pretendo dizer, apenas para terminar esta parte do meu ra­
ciocínio, que, sem a dívida pública, sem a coragem política de fa­
zer um desequilíbrio orçamentário, amarrado nos 20% que sobram 
de disponibilidade, o Governo de qualquer país capitalista torna-se 
inerme. Não pode vencer a guerra contra a saúde, contra a mortali­
dade, contra o analfabetismo, contra a falta de habitação, porque 
ele não tem recursos para isso! 

É preciso ter a COlagem política de pelo menos repetir aqui­
lo que está sendo feito hoje nos Estados Unidos e no Japão. O go­
verno japonês fez agora. uma emissão de gastos extra-orçamentá­
rios de 150 bilhões de dólares. E o nosso Governo, de pires na 
mão, quer reduzir salários e vencimentos, em nome de um equilí­
brio orçap1entário! Uma meta completamente ilus6ria, uma menti­
ra, um artillcio que o Iluminismo do século xvrn. traçou para di­
minuir, para amarrar o poder da arist.ocr&cia e o despotismo dentro 
dos limites do equilíbrio orçamentário, para impedir que o rei gas­
tasse, e assim, enfraquecendo o rei, pudesse a burguesia mais facil­
mente conquistar o poder político e econômico, como ele fez no 
século XVII. na Inglaterra, e no século xvrn. na França. 

PoIta.nÍo, Sr-s e Srs. Senadores, em outra oportunidade, es­
pero voltar a este assunto. Fica apenas o meu estarrecimento pelo 
fato de que não se verificou até agora que a crise que limita o Bra­
sil e impede o seu crescimento é sobre acumulação. E a crise sobre 
acumulação, como dizem Marx e Keynes, s6 pode ser resolvida 
pela distribuição da renda, da riqueza, do aumento da capacidade 
de consumo da sociedade. 

Os extremos se unem. Marx. na pAgina 1317 de O Capital 
e Keynes, em A Teoria Geral do Emprego, afnmam-o mesmo: 
numa crise sobre a acumulação, a única solução é a redistribuição 
da renda. E a palavra burguesia perversa, que alguém aqui. há pou­
co tempo, neste Governo, cbaIllW de bandida., preftrO não :usar 
para não conspurcar o,meu discurso com esse caçanje que agora 
anda na boca dos neoclássicos. 

Se não tivermos a comgem política de redistribuirmos a 
renda, a riqueza. a propriedade, o ~ Brasil não sairá dessa crise e 
quanto mais o Governo quiser investir nUma crise sobre acumula-
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ção, mais ele agravará esSa crise e mais o dinheiro refluirã para a 
especulação na bolsa ou no sistema bancário, que está inflado a 
ponto de se afogar em sua própria gordura, em sua própria adiposi­
dado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para uma breve 

comunicação, tem a palavra o Líder do PTB. 
O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA (PTB-PR. Para 

uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr-s e Srs. Senadores, não gostaria de encerrar esta sessão sem tra­
zer algumas considerações a respeito das ponderações feitas pelo 
Senador Roberto Requião, representante do Estado do Paranã, nes­
ta tarde. E eu o faço na sua ausência porque avisei a S. Ex' que da­
ria ainda hoje a resposta que, no meu entendimento, S. Ex' merece 
com relação às colocações que fez. 

O Senador Roberto Requião, fazendo uso de um jogo de pa­
lavras, a pretexto de atacar Urna medida provisória. promovida 
pelo Governo do Presidente Itamar Franco. com "relação a débitos 
da empresa estatal argentina de energia elétrica junto ao Governo 
brasileiro, denuncia que o Governo paraguaio está usando o expe­
diente de compra de títulos no mercado secundário à ltaipu Bina­
cional e faz uma contundente critica à edição das medidas provis6-
rias. 

Todos nós concordamos que há, lamentavelmente, no País, 
um abuso indevido do uso de medidas provisórias. E, infelizmen­
te, também temos que concordar com a afumação de que o Con­
gresso Nacional não tem sabido dar uma pronta resposta às medi­
das necessárias para fiscalizar o bom uso dos recursos públicos. 

Eu mesmo, quando tive a honra de representar o Estado do 
Paraná em periodo passado, apresentei um projeto de lei determi­
nando que o Tribunal de Contas da União passasse a fIScalizar a 
Itaipu Binacional. A Constituição de 88, tão criticada hoje, nesse 
aspecto teve um avanço fantástico, porque estabeleceu que tcxlas 
as entidades, inclusive as binacionais, deveriam ser fiscalizadas 
pelo Tribunal de Contas da União. E até hoje, pasmem, Sr. Presi­
dente, St's e SIS. Senadores, a Itaipu Binacional, empresa que rep­
resenta praticamente 20% do endividamento nacional externo, não 
tem as suas contas fiscalizadas pelo Tribunal de Contas. 

Eu, quando Senador, apresentei um projeto e espero contar 
com o apoio de todos os Senadores para que possa transfOIDlM em 
realidade essa necessidade do País de fiscalizar a Itaipu Bmacio­
naI, que é presidida, por sinal, Sr. Presidente, por um ilustre para­
naense, o engenheiro Francisco Gomide, que foi indicado a Sua 
Excelência, o Presidente Itamar Franco, exatamente pelo Governa­
dor Roberto Requião. 

Mas, ao fmal das suas colocações, saindo da esfera interna­
cional e vindo para a esfera paroquial, não deixou o Governador 
. Roberto Requião de perder a :rua tradicional mania: acusar o Ban­
co Bamerindus, que é um banco de expressão nacionaL E agiu da 
mesma maneira: fazendo uso do mesmo jogo de palavras, para di­
zer que o Bamerindus, entidade privada, havia subsidiado peputa­
dos Estaduais da Assembléia Legislativa do Estado. 

Eu, que fui Deputado Estadual da Assembléia Legislativa 
durante 16 anos, que não mantenho nenhum tipo de relacionamen­
to com o Banco Bamerindus - não soo acionista e não tenho ne­
nhum tipo de relação comercial -, posso dizer que é apenas um 
jogo de palavras. 

Muito mais sério, Sr. Presidente, é o Banco do Estado do 
Paraná fmanciar políticos, Deputados que podem fIscalizar as suas 
contas; mais sério é ter o Banco do Estado do Paraná hoje, nas 
suas contas pendentes, três companheiros do ex-Govemador Ro­
berto Requião, no perlodo em que S. Ex· foi Governador, sendo 
dirigido por seu primo, Dr. Melo e Silva. 

Faço esses comentários, Sr. Presidente, contristado. Sei que 
esta não é a Casa das questiúnculas pessoais ou das disputas regio­
nais. Esta é a Casa do entendimento, da fIscalização; esta é a Casa 
maior, de eminentes brasileiros que estão, como nós, preocupados 
em encontrar as grandes soluções para os imensos problemas que 
a Nação brasileira tem. Não posso, entretanto, em. respeito à verda­
de, ao men Estado, calar quando jogos de palavras são feitos para 
mistificar ambições ou questiúnculas de ordem pessoal. 

Espero, Sr. Presidente, não ter de voltar a este plenário para 
fazer esse tipo de colocação. Mas não calarei a minha VCY1. num 
momento em que questiúnaJlas pessoais se sobrepõem aos interes­
Ses do Estado e da Nação brasileira. 

Durante o discurso do Sr. Luiz Alberto de Olivei­
ra o Sr. Júlio Campos, 2 0 Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 
30 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-MT. Pronnncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as estatlsticas 
mais recentes acabam de nos infonnar que caiu o mímero de anal­
fabetos no País. 

De fato, segundo OS dados do último recenseamento s o 
agora divulgados pelo IBGE, o Brasil tinha vinte e seis por cento 
de analfabetos em 1980 e, em 1993, viu •• te indice cair para de­
zoito por cento. No Sudeste, são somente onze por cento os analfa­
betos, mas, no Nordeste, ainda são trinta e sete por cento da popu­
lação. 

São ainda índices muito elevados e muito preocupantes, 
mas são, não se pode negar, um indicador a nos sinalizar aquele 
mínimo de esperança que, sendo a última a morrer, nos mantém. 
vivos. Indica também algum tipo de sucesso, JX>is parece demons­
trar que fomos capazes de subtrair oito por cento dessa taxa humi­
lhante. 

Estes dados se tornam ainda mais promissores quando ve­
mos que estes dezoito por cento de cidadaôs analfabetos no Brasil 
estão com idade acima de cinqüenta anos e que, entre os jovens de 
quinze a dezenove anOS de idade da Região Sudeste, o percentual 
de analfabetos cai para. cinco e meio por cento. 

Esta análise nos enche, mais uma. vez, de esperanças, pois 
deixa vislumbrar a hipótese de que o caminho a percorrer já foi 
traçado e que tudo o que nos cabe fazer agora é manter nossas me­
tas, para garantir o sucesso da empreitada no médio prazo. 

Apesar disto, não há o que festejar • 
Não bastassem os milhões de concidadãos que têm um 

acesso muito precário aos bens de cultura, ou mesmo não têm ne­
nhum acesso ao patrimônio cultural da nossa civiliza.ção, e teria­
mos ainda a lamentar a desorganização em meio á qual estes fatos 
são registmdos. Uma desorganização que começa pelo oontmste 
chocante que nos divide em dois brasis, como dizia outrora o estu­
dioso franc& Jacques Lambert, ou Belíndia como preferiu dizer 
mais recentemente o economista Edmar Bacha. Um Pais dividido 
que, às vezes, nos parece estar envolvido em uma estranha guerra 
civil onde, de um lado, os enteados da Pátria tomam de assafro os 
bens que lhes foram negados e, de ootra parte, os outros filhos, 
melhor aquinhoados, se acomodam, fecham os olhos e se trancam 
em seus fortins, a cada dia mais fortificados. E quando os bandos 
de rejeitados descem o morro e invadem as praias da nossa cons­
ciência bem formada, ficamos anos indagar e nos questionar quan­
to ao sentido moral de nossos discursos tão pcuco comprometidos 
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com a vida deles. 
É um contraste chocante que nos permite ter. convivendo 

lado a lado, ainda que precária e ínstavelmente, uma sociedade que 
já consegue que mais de trezentas e cinqüenta de suas empresas 
recebam o Atestado de Qualidade que as equipara à melliores or· 
ganizações empresariais do mundo e, ao mesmo tempo, uma s0-

ciedade capaz de permitir que mais de trinta milhões de compa­
triotas sobrevivam abaixo da chamada Linha da Pobreza. 

Uma linha que se poderia perfeitamente chamar de Linha da 
Ignorância, ou da Designaldade, ou da Fome. Mas que é sobretudo 
a linha que demarca os limites da incompetência de tantos homens 
de boa vontade. 

E ainda há os puristas, os tecnólogos, os apologistas da pre­
cisão que nos chamariam de demagógicos pois, segundo eles, esse 
número está sendo superestimado. 

E se não forem trinta milh5es? Que diferença nos faria fos­
sem somente a metade de trinta? Aí, já seriam quinze milhões de 
adultos e crianças vivendo abaixo do nível de miséria. 

É. com certeza, um patamar mínimo, tão baixo e tão degra­
dante que não deveriamos dormir sossegados se soubéssemos de 
um único concidadão nosso vivendo em tais circunstâncias. E, no 
entanto, dOlmimos todos, e muito bem. com os trinta, ou quinze ou 
dez milhões que ali estão. 

Mas o Brasil conseguiu, diz-nos o IBGE, reduzir em oito 
por cento o número de pessoas analfabetos no País! 

Infelizmente, não vemos motivo para celebrar hoje este fei­
to, em outras circunstâncias, até glorioso. Oito por cento de analfa­
betos a menos! 

Nem se nos pernrite festejar aquela débil esperança que nos 
acena com índices ainda menores no médio prazo, pois isto acon­
tecerá porque os analfabetos de mais de cinqüenta anos deverão 
morrer, e cOm eles se permitirá que seja sepultada uma boa parcela 
de nossos percentuais de pessoas iletradas. 

Mas essas pessoas deverão morrer analfabetos, sem enten­
der muito bem o que fIzeram neste mundo ou, menos ainda, sem 
poder sequer imaginar tudo o que poderiam ter feito e não fIZe­
ram! E, se afmnamos que esses cidadãos morrerão analfabetos, é 
porque não existe hoje nenhum programa de grande porte, em an­
damento no Brasil, para que isto seja evitado. Temos investido al­
gum dinheiro na construção dos "palácios pedagógicos'" de que 
nos fala o Professor Niskier, mas não sabemos de nenhum esforço 
sério no combate ao analfabetismo no Brasil. Como não sabemos 
de nenhum lançamento estrondoso de uma tabela salarial mais jus­
ta para os professores do Brasil! Parece que a nossa capacidade 
criativa se limitou à construção de prédios! 

Parece que nos cansamos de sonhar! 

Parece que estamos confonnados em caminhar a passos frr­
mes para conduzir o Brasil ao quarto mundo! 

Parece que nos acomodamos e nos deixanloS docihnente le­
var ao encontro de índices cada dia mais vergonhosos e mais des­
moralizantes para a Educação nacional! 

E não se diga, depois, que flzemos daqui um pronuncia­
mento alannista. 

Alarmistas são os dados que o UNICEF divulgou recente­
mente, onde o Brasil está entre os últimos países do mundo em 
matéria de Educação Básica. Entre os últimos países dos últimos 
do mundo! 

Nós não merecíamos uma vergonha destas! 

Nosso povo não merecia uma derrota destas! 

O nosso Ensino Básico é um dos piores do mundo! Essas 

estatisticas nos jogam na periferia do Quarto Mundo. O Brasil. de­
fInitamente, não merece isto! 

Esses índices com que somos brindados pelas análises inter­
nacionais nos colocam. de fato. no que se refere à Educação, nas 
últimas ftleiras do Quarto Mundo. E isto é inadmissível, pois esta­
mos dividindo essas vergonhosas medalhas com Países que não 
possuem nem um décimo das ri( l~zas que possuímos. 

É quase fatal a comparaç , entre esses dados L L _lleS 

feitos esportivos nacionais. Será ,Je toda a nossa comp ... ,_' ,cia ge­
renciaI haverá de sempre se re) ~ J.gÍr ao Futebol, ao Samba e ao 
Jogo do Bicho? 

Por que não podemos ser competentes e erradicar do Brasil 
o analfabetismo? Quem no impede de exercer nossa capacidade 
gerencial e proporcionar às nossas crianças uma educação regular, 
decente e efetiva? 

Talvez devêssemos come, ar por nos indignarmos e clamar­
mos aos céus contra a vergonha .le saber que temos a pior taxa do 
mundo no que diz respeito a cr ..IlÇas de menos de cinco anos de 
idade. que o nosso País está em timo lugar DO que se relere a in­
vestimentos em Educação e que temos a mais alta taxa de repetên­
cia do mundo. 

É isto o que ressalta o relatório O Progresso das Nações, 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância, o UNICEF. 

Talvez devêssemos expre~5ar a nossa indignação lllntra este 
estado de coisas, e protestar daqui contra uma situação que, ua ex­
pressão do ex-Ministro Murilio 1 ingel, "ê vexaminosa"! 

Precisamos, talvez, aguç ~ . ~~ a mais a nos~ . :da 
democrática, para que nela pm .-, ", apoiar.!1o~.; t. ..Ida, 
possamos 'assentar os caminhe j,,; lDluçào ,que nlM "u~m 
deste posiÇão inglória. Consciêr la J)emocrátlca, porqul {.:íXISO 
ter a certeza de que as oportundades estão sendo dadas a todos 
igualmente e, para que isto se realize, somente a Democracia é 
competente. 

Dói constatar que, quando negamos o acesso de enormes 
parcelas da nossa população aos bens de cultura, quando permiti­
mos que a Educação no Brasil .' egue a- tão baixos níveis de de­
sempenho, estamos negando <l ;-,:tunidade de cidadania a um 
enome contingente de pseudo .L.LLos brasileiros, cstaúlOS ne­
gando-lhes a igualdade de opor. midades que é apanágio do pró· 
prio regime democrático. 

Este crime de lesa-democ.ucia pesa sobre os ombros desta 
nossa geração de homens públicos, parlamentares, cidadãos. 

Não nos podemos omitir, quando sabemos que, consideran­
do o nosso Produto Interno Bruto, que estabelece uma renda per 
capita de dois mil, setecentos e ! ~tenta dólares, e, levandl ~'" mn-
sideração O nosso potencial CC( IJmiCO, oiten~ (1,1 . ~.lto 
das nossas crianças deveriam ( "duir pelo menu~ " uo 
Primeiro Grnu. Mas somente ui " j,; nove por cento /.:, ~ .':" u-:an­
ças atingem esse patamar, a~s<: t. o Brasil ter condições efetivas 
de levá-las todas, pelo menos att H. 

E isto nos coloca atrás de países como o Haiti, o Gabão, a 
Arábia Saudita e a Somália. 

Em matéria de repetência na la série, na América Latina, só 
perdemos para o Haiti, a República Dominicana e a Guatemala. 
Temos o mais alto índice de rept""léncia do mundo, o que nos reme­
te diretamente à necessidade de 1 ,lhorar a capacitação dos nossos 
mestres. Talvez seja preciso en1. .!ntar o desafio de formar profes­
sores, preparar mestres, gerar eG lcadores, e não apenas meros re­
passadores de tecnologia, reles e.1sinadores. 

O que podemos fazer? 
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Esta é a questão que se impõe à consciência de cada um de 
nós, e não temos tempo a perder, pois já não há p"'zo hábil. Não 
nos podemos perder em espeCulações estéreis, porque. se não aten­
tannos para a fonnação do contingente de crianças menores de 
cinco anos que aí está. o futuro deste País sequer existirá. 

É preciso pagar melhor aos professores, para que possamos 
cobrar-lbes mais empenho. mais dedicação; mais resultados. 

É urgente recupemr-se o alIO padriio de qualidade que até 
há pouco tempo atrãs nos permita escolas pÚblicas de alto nível de 
competência. como era o caso do Colégio Pedro U no Rio de Ja­
neiro, as Escolas de Artífices por todo o País, e um número respei­
tável de estabelecimentos públicos de ensino que. honravam a 
Educação brasileira. 

É imprescindível que tomemos consciência de que o proble­
ma da Educação é sempre um problema inadiável, poio o tempo 
depõe contra ele. Quanto mais se deixa <' tempo passar. mais difí­
cil se toma resolver a questão, mais e mais pessoas morrem analfa-
betas. 

É preciso que os Prefeitos Municipais tomem consciência 
de que a Educação é mais que um item de programa de governo, é 
o único caminho que pode levar-nos, a longo prazo, à solução de­
fmitiva dos problemas que decorrem do nosso subdesenvolvimen­
to econômico e cultural. 

O que podemos fazer? 

E a resposta parece simples, se considerannos a complexi­
dade da questão, pois a resposta é INVESTIR EM EDUCAÇÃO. 
Se não houver investimento efetivo de recursos em Educação, l0-
dos os nossos discursos serão em vão. 

Que se cumpra pois, o que estabelece o art. 212 da Consti­
tuição Federal, que nos impõe a destinação de, pelo menos, vinte e 
cinco por cento da receita dos municípios em Educação. Mas os 
municípios, em sua grande e esmagadora maioria, ignoram ou de­
sobedecem ao preceito constitucional. e alguns chegam a ser fla­
grados pela imprensa e estarrecem a opinião pública pagando salá­
rios inisórios aos seus professores. 

Por outro lado, a instância federal, que deveria aplicar no 
mínimo dezoito por cento de sua receita em Educação, também 
não cumpre o que manda 8 Lei Maior. E, mais que isto, tanto Esta­
dos e Municípios quanto a própria União pemtaneeem impunes, 
pois a Lei não cogitou de apenar o descumprimento da norma. 

E punidos somos n6s, que vemos a esperança de um Brasil 
melhor se desvanecer ante as hordas bárbaras que são fotmadas 
pelas escolas medíocres que oferecen1os aos nossos jovens. 

Punidos somos n6s, que perdemos o ''bonde da esperança", 
de que falou o poeta Drummond, e não temos o direito de sonhar 
com o futuro. pois não pode ser risonho nem franco o futuro de 
um povo que abandona a escola em massa e que, mesmo quando 
alfabetizado, pennanece nas trevas tla ignorância. pois não conse­
gue chegar sequer à quinta série do Primeiro Gmu. 

Por tudo isto. está em jogo o futuro do País. 

Se não fmmos capazes de. pelo menos, investir em Educa­
ção aquilo que a Constituição manda investir, estaremos pondo a 
pique todos os projetos nacionais, sejam de que Partido forem, se­
jam de que porte forem. porque não haverá B",sil pam executã­
los, consertá-los, ou rejeitá-los, pois não haverá um povo capaz de 
deftnir critérios, parâmetros e sabedoria para levar adiante um País 
do tamanho deste nosso. 

Era o quer tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

" SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Na presente sessão 
tem1inou c praw para apresentação de emendas ao Projeto de Re-

solução n° 21, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que alte'" dispositivo do Regimento Interno do Senado Fede",I, 
estabelecendo critérios de indicação dos relatores nas comissões 
permanentes. 

O Projeto recebeu uma emenda e será despachado às C0-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e à Mesa Diretora. 

É a seguinte a emenda recebida: 

EMENDA (de plenário), oferecida 

AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 21, DE 1995 

Que altera disJX>sitivo do Regimento Interno do 
Senado Fede",1 estabelecendo critérios de indicação dos 
relatores nas comissões petmanentes. 

EMENDAN" I 

Art. 1 ° - A atinea c do art. 89 do Regimento Interno do Se­
nado Federal passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 89 ...•....••.........................•........................... _ .. 

c - designar os relatores das matérias, dentre os 
membros da comissão, obedecida a ordem alfabética, 
que somente será quebmda por proposta de qualquer dos 
seus integrantes, aprovada por maioria absoluta; 

Justilieação 

Tem razão o ilustre Senador Eduardo Suplicy, ao reputar 
inadequada a atual forma de escolha dos relatores, deixada ao arbt­
trio dos presidpntes das comissões. Mas data venia, o critério de 
sorteio, estabelecido no projeto, não me parece o melhor, porque, 
sendo aleatório. pode d.esbalancéar a distribuição, sobrecarregando 
alguns membros. 

Outra fallia do projeto, a meu ver, consiste na sua rigidez, 
ao propor o sorteio como critério único, sem admitir exceções, às 
vezes necessárias, na apreciação de matérias de grande relevância. 
AfInal, estamos numa Casa legislativa, na qual o critério político 
não pode ser descartado de maneira absoluta. 

Pelas mz6es acima, entendo que a emenda ora proposta eli­
mina o arbítrio da regra em vigor. sem os inconvenientes que vis­
lumbro no projeto do eminente Senador Eduardo Suplicy. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Jefferson 
Péres. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada­
nia e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência, antes 
de encerrar os trabalhos, vai apurar a freqüência da sessão do Se­
nado FedemL Se algum dos Srs. Senadores ainda não digitou a sua 
presença. que o faça neste instante. (pausa) 

Estão presentes na Casa 74 Srs. Senadores. 

Nada mais havendo a tratar, 8 Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ôrdinária de amanhã, a reali­
zar-se às 14h:30 min. a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 27, DE 1991 -

-:OMPLEMENT AR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
27, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

2 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 125, DE 1991 _ 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991 - Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público, na forma do art. 169 da Constituição 
Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira 
Filho, 1 Õ pronunciamento: favorável ao Projeto; 20 
pronunciamento: favorável à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão) 

--' ,,-' . 
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3 
REQUERIMENTO N° 174, DE 1995 

Março de 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 174, de 
1995, do Senador Beni Veras, solicitando, nos termos do art. 255, 
inciso lI, letra "c", nO 12, do Regimento Interno, que o Projeto de 
Lei da Câmara n° 101, de 1993 (nO 1.258/88, na Casa de origem), 
que fixa diretrizes e bases da educação nacional, além da 
Comissão a que foi despachado, seja também apreciado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

4 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 228, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 228, de 1993 (nO 1.382/91, na Casa de origem), ql:le proíbe as 
instituições oficiais de crédito de conceder empréstimos, 
financiamentos e outros beneficios a pessoas jurídicas em débito 
com o FGTS, tendo 

Parecer favorável, sob nO 91, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

5 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 236, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cânara 
nO 236, de 1993 (n° 2.297/91, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo ao art. 10 da Lei nO 4.090, de 13 de julho de 1992, 
tendo 
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Parecer favorável, sob n° 284, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

6 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 241, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 241, de 1993 (n° 2.817/92, na Casa de origem), que altera o 
art. 322 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob o nO 255, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

7 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 6, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 6, de 1994 (nO 1.800/91, na Casa de origem), que estabelece 
fórmula de atualização dos tipos especiais de remuneração 
trabalhista baseados na média dos valores· recebidos em meses 
anteriores ao do pagamento, tendo 

Parecer favorável, sob o n° 256, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

8 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 11, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 1 I, de 1994 (nO 2.777/92, na Casa de origem), que acrescenta 
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parágrafos ao art. 133 da Consolidação das Leis do Trabalho, . 
tendo 

Parecer favorável, sob n° 186, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

9 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 22, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 22, de 1994 (nO 467/91, na Casa de origem), que revoga art. 
508 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob nO 188, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 92, DE 1991 

Discussão. em turno único. do Projeto de_ Lei do Senado 
nO 92. de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
altera a redação do art. 15 da Lei n° 8.004. de 14 de março de 
1990, que "dispõe sobre transferência de financiamento no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação e dá outras providências", 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro. 
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11 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 11, DE 1994 -

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 11, de 1994 - Complementar, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nO 227, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorâvel ao Projeto, com 

emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. 

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 90, DE 1994-

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Proj'eto de Lei do Senado 
n° 90, de 1994 - Complementar, de autoria do Senador Ney 
Maranhão, que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim 
de permitir a ação rescisória em casos de inelegibilidade. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Cónstituição, Justiça e 
Cidadania) 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está enoerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h3Omin.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N' 55 DE 1995 (*) 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
em confotmidade com a delegação de competência que lbe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de 1973. e tendo em 
vista o que consta do Pmc. nO 000.257/95-8, resolve, conceder a 
opção pelo cargo efetivo de Consultor de Orçamentos, Nível IlL 
Área de Consultoria e Assessoramento em Orçamentos. Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, ao servidor HIPÓLI­
TO GADELHA REMIGIO, matricula o' 4957, de acordo com o 
parágrafo único do artigo 32 da Resolução n" 73, de 1994. 

Senado Fedeml, 31 de janeiro de 1995, - Senador Humber· 
to Lucena, Presidente. 

(*) Republicadcpcx haver saído COJ11 incorreção no DCN n, de 31-1-95. 

ATO DO PRESIDENTE N'IU, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em confornridade com a delegação de 
competência que lbe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vlsta o que consta. do.Pro­
cesso nt> 274/94-1, resolve aposentar, voluntariamente, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, FRANCISCO ED­
MUNDO DE LIMA RAULINO, matricula 325, Técnico de indús­
tria Gráfica Legislativa, Nível ll, Classe Especial, Paclrilo NIM23, 
do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal- CE­
GRAF, nOs tennos do artigo 40, inciso lII, alínea c, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186. inciso llL alínea c e 193, da Lei n' 8.112, de II de dezembro 
de 1990. com as vantagens das Resoluções SF n's. 59/91, 51/93 e 
14/94. 

Senado FedefaI, 3 de março de 1995. - José Sarney, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE N'I12, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorga~ pelo Ato da Comissão Diretora 
nt> 2, de 4 de abril de 1973, C tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso n' 004337/95~ resolve aposentar, voluntariamente, EUA 
MOREIRA DA SILVA, Técnico Legislativo, Área de Apoio Téc­
nico ao Processo Legislativo, Nível n, Padrão 30, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, alí­
nea d. da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 186, inciso llL atinea d, e 67 da Lei n" 8.112. 
de 1990, bem assim com os artigos 34, § ~, e 37, da Resolução 
(SF) nO 42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XL da Constitui~ 
ção Federal. 

Senado Fedeml, 6 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'1l3, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da delegação de 
competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Diretora 
n" 2, de 1973, resolve tornar sem efeito o Ato n° 90, de 1995, desta 
Presidência, publicada'no DCN, Seção ll, de 18 de fevereiro de 
1995, que nomeou FERNANDO CESAR DE·MOREIRA MES­
QUITA. para exercer o cargo em Comissão de Assessor, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Fedeml, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'll4, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lbe foi conferida pelo artigo 3", § 3', da Resolução n', 5 I, de 1993, 
resolve exonerar JOÃO ORLANDO BARBOSA GONÇALVES 
do cargo, em comissão, de Diretor da Secretaria de Comunicação 
Social, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Fedral, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N"1l5, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lbe foi conferida pelo artigo 3', § 3", da Resolução n', SI. de 1993, 
resolve exonerar MARILENA CHIARELU, Analista Legislativa, 
Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos. Especialidade 
de Comunicação Social, Nível m, Paclrilo 45. do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do cargo, em comissão, de Diretora da 
Subsecretaria de Divulgação do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'll6, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2" da Resolução n' 42, de 1993, 
resolve mspensar ESTEVÃO CHAVES DE REZENDE MAR­
TINS, Consultor' Legislativo, Área de Col'lSUltoria e Assessora­
mento Legislativo, Nível llL Paclrilo 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, da Função Comissionada, Símbolo FC'()8, de Di­
retor da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Fe­
deral, do Quadro de Pessoal do Senado Federa!. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'1l7, DE 1995 

O Presidente do Senado Fedeml, no·uso da atribuição que 
foi conferida pelo artigo 6°. § 2" da Resolução n' 42, de 1993, re­
solve dispensar HERZELEIDE MARIA FERNANDES DE OLI­
VEIRA, Consultor Legislativo, Área de Consultoria e Assessora­
mento Legislativo, Nível llL Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, da Função Comissionada, símbolo FC-9, de Con­
sultora-Geral Legislativo do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
m!. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'll8, DE 1995 

, O Presidente do Senado Federal, no uso da delegação de 
competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Diretora, 
n" 2. de 1973, resolve exonerar AUREA MACHADO DE ARAÚ­
JO do cargo, em comissão. de Secretário-Geml da Mesa Adjunto, 
do Quadro de Pessoal do Senado Fedem!. 

Senado Fedeml, 7 de março de 1995. - Senador José Saro 
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N"1l9, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lbe foi conferida pelo artigo 60, § 2",da Resolução n' 42, de 1993, 
resolve desigpar JOSÉ ROBERTO LEITE bE MA TOS, Técnico 

. Legislativo, Area de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Es­
pecialidade Processo Legislativo. Nível n, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, para exercer a função comissiona-
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~ símbolo FC-8, de Diretor da Subsecretaria de Coordenação Le­
gislativa do Senado Federal, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deml. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 120, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal no uso da delegação de 
competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 1973, resolve designar MARCOS EV ANDRO CARDO­
SO SANTI, Consultor Legislativo, Área de Consultoria e Assesso­
ramento Legislativo, Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, para exercer a função comissionada. símbolo 
FC-8, de Secretário-Geral da Mesa Adjunto. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 121, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
llie foi conferida pelo artigo 3Cl

, § 3°, da Resolução nO 51, de 1993, 
resolve nomear FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUI­
TA para exercer o cargo, em comissão. de Diretor,da Secretaria ·de 
Comunicação Social, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 122, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 3°, § 3°, da Resolução n° 51, de 1993, 
resolve nomear HEUV AL RIOS MOREIRA, Analista Legislati­
VO, Área de Comunicação Social. Eventos e Conlatos. Especialida­
de de Comunicação Social, Nível IlI, Padrão 31, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, para exercer o cargo, em comissão, de 
Diretor da Subsecretaria de Divulgação, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal. 

SeDado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 123, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução nO 42, de 1993, 
resolve de~ignar SONiA DE ANDRADE PEIXOTO, Analista Le­
gislativo, Area de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Espe­
cialidade Processo Legislativo, Nível IlI, Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, para exercer a função comissionada, 
FC-08, de Diretora da Subsecretaria de Comissões, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 124, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da delegação de 
competência que lbe foi conferida pelo Ato da Comissão Diretora 
DO 02, de 1973, resolve nomear RAIMUNDO NONATO FREI­
TAS, Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Processo Legislativo, Nível n, Padrão 
30, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. 

Sertado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 125, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuiçáo que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2° da Resolução nO 42, de 1993, 

resolve designar ESTEVÃO CHAVES DE REZENDE MAR­
TINS, Consultor Legislativo, Área de Consultoria e Assessora­
mento Legislativo, NívelllI, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, para exercer a Função Comissionada de Consul­
tor-Geral Legislativo, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 126, DE 1995 

O Presidente do Senado Fedeml, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2° da Resolução n° 42, de 1993, 
resolve designar CLEIDE MARIA BARBOSA FERREIRA 
CRUZ, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Processo Legislativo, Nível m, Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para exercer a Fun­
ção Comissionada, Símbolo FC-OS, de Diretora da Subsecretaria 
de Expediente do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

SeDado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 127, DE 1995 

O Presidente <lo Senado Federal, no uso da delegação de 
competência que lhe foi conferida ~lo Ato da Comissão Diretora 
DO 2, de 1973, resolve nomear JOÃO ORLANDO BARBOSA 
GONÇALVES pan1 exercer o cargo, em comissão, de Assessor. 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 7 de março de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 140, DE 1995(·) 

O Diretor-Geral do Senado Federal, DO uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 
004.301/95-1, resolve Domear TIlALES CHAGAS MACHA­
DO COELHO para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lo­
tação e exercício no Gabinete do Líder do PT, Senador Eduardo 
Suplicy. 

SeDado Federal, 9 de fevereiro de 1995. - Alexandre de 
Paula Dupeyrat Mareios, Diretor-Geral. 

C") Republicado per haver saído com inccm.ção noDCN D. de 9-2·95. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 201, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, DO uso de suas atribui­
ções regolamentares (art. 283, § único), resolve delegar competêD­
cia a Diretora da Secretaria Administrativa do Senado Federal 
para:. 

I - verificar, pam fIns de posse, se fomm satisfeitas as exi­
gências legais e regulamentares para a investidura, coIÚorme pre­
vistos no art. 358 do Regulamento Administrativo; 

fi - dar posse aos seIVidores do Senado Federal, resssaJva­
do o disposto no parágrafo ónico do art, 357 do Regolamento Ad­
ministrativo; 

III - lotar pessoal (art. 283 do Regnlamento Administra­
tivo); 

IV - designar e dispensar servidores na forma do art. 6°, § 
2° in fine, da Resolução nO 42, de 1993; 

V - Autorizar liceDças na forma do art.458, I e § 1 ° do Re­
gulamento Administrativo; e . 

VI - determinar a publicação de atos adminislIativos no 
Diário do Congresso Nacional e no Boletim Administrativo. 

Senado Federal, 3 de março de 1995. - AlexllIldre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N" 202, DE 1995 

O Diretor·Geml do Senado Fedeml, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 005.038.95·2, 
resolve nomear VANIA MARIA BARRETO CUNHA para exer· 
cer o cargo, em comissão de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, cvm lotação e exercício no Gabinete 
do Senador José Alves. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau· 
la Dupyrat Martins, Diretor·Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 203, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado-Fedeml, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 002.201/95-0, 
resolve nemear WAGNER MA TfOS BACELAR para exercer o 
cargo, em comissão de Secretário Parlamentar, do Quadro de Peso 
soaI do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Edison Lobão. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau· 
la Dupeyrat Martins, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 204, DE 1995 

O Diretor·Geml do Senado Fedeml, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 20

, da Resolução nO 42. de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 004.211/95·2, 
resolve nomear SIL V ÂNIA TIBÚRCIO ALVES pata exen:;er o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete do 
Senador Francelino Pereira. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 205, DE 1995 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 002506/95·5, 
resolve nomear W ALDIRIA VIEIRA ORNELAS para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar. do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete do 
Senador Waldeck Oroelas. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - ALexandre de 
Paula Dupeyrat Martins Diretor·GeraL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 206, DE 1995 

O Diretor·Geral do Senado Fedeml, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 002.200/95·3, 
resolve nomear RODRIGO oerÁ VIO FRANÇA DO AMARAL 
SOARES para exercer ° cargo, em comissão, de Secretário ParIa· 
mentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Edison Lobão. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau· 
la Dupeyrat Martins Diretor;Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 207, DE 1995 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2°, da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 005314195-0, 
resolve nomear PAUW SÉRGIO FLORENTINO para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e ex'ercicio no Gabinete do 
Senador Osmar Dias. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 208, DE 1995 

O Diretor -Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2°, da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 004.817/95/8, 
resolve nomear BENEDITO FERREIRA SOARES para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Jonas Pinbeiro. 

Senado Fedem!, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau· 
la Dupeyrat Martins, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 209, DE 1995 

O Diretor·Geml do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 002589/95·8, 
resolve nomear ESTER RODRIGUES SANTOS para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete do 
Senador José Serra. 

Senado Fedem!, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau· 
la Dupeyrat Martins, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 210, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do processo n" 004.843/95·9, 
resolve nomear MAURO TADEU GOMES MARQUES para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Ademir Andrade. 

Senado Fedem!, 6 de maIÇO de 1995. - Alexandre de Pau· 
la Dupeyrat Martins, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 211, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, DO uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que conS}a do Processo n" 005.236/95·9, 
resolve nomear RENATA DA CAMARA MELO para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Fer· 
nando Bezerra.. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - Alexandre de Pau· 
la Dupeyrat Martins, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 212, DE 1995 

O Diretor·Geral do Senado Fedem~ no uso da atribuição, 
que lbe foi conferida pelo art. 7", § 2°, da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo co.m o que consta do Processo n" 005316/95·2, 
resolve nomear JOSE ANTONIO SILVA PARENTE para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador 
Carlos Bezerra. 

Senado Federal, 6 de maIÇo de 1995.- Alexandre de Pau· 
la Dupeyrat Martins, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 213, J?E 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
quelbe foi conferida pelo ar!. 7", § 2" da Resolução n" 42, de 1993, 
e de acordo com o que consta do Processo n° 005.235/95-2, resol­
ve exonerar JOSÉ MARIA CUNHA MELO do cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 
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Fedenú, do Gabinete do Senador Femando Bezerra. a partir de 22 
de fevereiro de 1995. 

Senado Fedenú, 6 de março de 1995. Alex8Ddre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL N° 214, DE 1995 

O Diretor-Geral do Seuado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com ° que consta do Processo n° 005.420/95-4, 
resolve nomear MARIA VANDIRA PEIXOTO FERNANDES 
ROCHA para exercer o cargo. em comissão, de Secretário Parla­
mentar, do Quadro de Pessoal do Senado FederaL com lotação no 
Gabinete do Presidente do Senado Federal. 

Senado Federal, 6 de março de 1995. - AIe:<8Ddre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Genú. 

ATO DO DlRETOR-GERALN° 215, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7°. § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° fJlJ5.279/95-O, 
resolve nomear WASHINGTON THADEU DE MELW para 
exercer o cargo, em comissão de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senado Fedeml, com lotação no Gabinete do Senador 
Arlindo Porto. 

Senado Fedenú, 6 de março de 1995.- Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-GeraL 

ATO DO DlRETOR-GERAL N° 216, DE 1995 

O Diretor-Geral do Seuado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 005505/95-0, 
resolve nomear ABADIA SlL VÉRIO XAVIER para exercer o car­
go, em comissão, de Secretário Parlamantar, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Seuador Arlindo 
Porto. 

Senado Fedenú, 6 de março de 1995.- Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Genú. 

Ata da I' Reunião da Mesa do Senado Federal 
realizada em 16 de fev ..... ro de 1995 

Às doze botaS e quinze minutos do dia dezesseis de feverei­
ro de mil novecentos e noventa e cinco reúne-se a Mesa do Senado 
Federal, presentes os Senadores José Sarney. Presidente; Teotonio 
Vilela Filbo, Primeiro-Vice-Presidente; Júlio C_, segundo 
Vice-Presidente; Odacir Soares,Primeiro Secretário; Renan Ca­
lheiros, Segundo-Secretário; Emandes Amorim, Quarto Secretário 
e os Suplentes Antônio Carlos Valadares, José Eduanlo Dutra, 
Ney Suassuna e Luiz Alberto de Oliveira. Deixa de comparecer, 
por motivo justificado, o Senhor Terceiro Secretário, Senador 
Levy Dias. O senhor Presidente inicia a reunião, apresentando os 
seguintes assuntos: item 01: O Senhor Senador Teotonio Vilela 
Filho, na qualidade de Primeiro Vice-Presidente o relator Pro 
Tempore da representação oferecida pelo PSDB relativamente ao 
Senhor Senador Emandes Amorim. Processo nO 00321(1'95-0, faz 
a leirura de seu relatório, sugerindo, preliminarmente, nos termos 
do artigo 101, inciso I, do Regiroento lutemo do Senado Federal, 
seja feita consulta à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. sobre os procedimentos a serem adotados. A Mesa aprova o 
parecer e encaminha o processo à Secretaria-Geral da Mesa para o 
cumprimento da decisão do Colegiado; Item 2: Processo nO 
017486/93-9 - denúncia do cidadão Fernando Licínio Pereira con­
tra o Ministro do Supremo Tribunal Federal, IImar Galvão por cri­
me de responsabilidade, nos termos do artigo 44, da Lei nO 1.079, 
de 1950 - é designado o Seobor Primeiro Secretário, Senador 

Odacir Soares para relatar a matéria; item 03: representação da 
Unidade democrática Trabalhista conlra os Ministros do Supremo 
Tribunal Fedenú e do Tribunal Superior Eleitonú e contra o Procu­
rador-Geral da República por crime de responsabilidade. O Seobor 
Senador Júlio Campos, na qualidade de relator, profere parecer, 
que é aprovado pela Mesa. concluindo pela autuação e notificação 
dos interessados para que providenciem a regularização de repre­
sentação, para cujo ftm é o processo encaminhado à Secrelana-Ge­
nú da Mesa, Item 04: representação por crime de responsabilidade 
cootra o Procurador-Geral da República por Jaoe Maria Rezende. 
O Senhor Senador José Sarney procede a leitura com instrução da 
Advocacia-Geral do Senado Fedenú, concluindo pela iroprocedên­
cia da denúncia. Discutida a matéria, delibera a Mesa não receber 
a denúncia pelos fundamentos apontados no referido parecer. en­
caminbaodo a matéria à Secretaria-Geral da Mesa para as provi­
dências regimentais; Item OS: representação contra o Procurador­
Genú da República formulada por Marco Aurélio F. CarODe, Lida 
a matéria, delibera-se encamiobá-la á Secretaria-Geral da Mesa 
para aubJação e juntada de documentos. nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente, às doze horas e quarenta. minutos, declara 
encerrada a reunião, ao tempo em que determina que eu, Diretor­
Geral, lavre a presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo 
Presidente. 

Sala de Reuniões 16 de fevereiro de 1995. - Senador José 
Sarney, Presidente. 

2- Reunião Ordinária da Comissão Diretora, 
realizada em 16 de fevereiro de 1995 

Às dez horas do dia dezesseis de fevereiro de mil novecen­
tos e noventa e cinco, reúne-se a Comissão Diretora do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores José Sarney, Presidente; 
Teotônio Vilela Filbo, Primeiro Vice-Presidente; Júlio Campos, 
Segundo Vice-Presidente; Odacir Soares,. Primeiro Secretário; Re­
nan Calheiros, Segundo Secretário; Emaodes Amorim, Quarto Se­
cretário e os suplentes Antônio Carlos Valadares, José Eduardo 
Dutra, Ney Suassuna e Luiz Alberto de Qliveira. Deixa de compa­
recer, por motivo justificado, o Senhor Senador Levy Dias, Tercei­
ro Secretário. Iniciando os trabalhos, foi feita a leitura da Ata da 
primeira reunião, realizada em dois de fevere.iro do corrente ano, 
sendo a seguir submetida à deliberação dos Seobores Senadores, 
que a aprovam. Passam a seguir ao exame dos diversos itens da 
pauta desta reunião. Item 2: Projeto de Resolução nO 2, de 1994-
a matéria foi declarada prejudicada nos termos do ar(. 332 do Re­
gimento lutemo do Senado Federal. Item 3: Projeto de Resolução 
nO I, de 1994 - a matéria foi declarada prejudicada nos tennos do 
art. 332 do Regiroeoto lutemo do Senado Federal. Item 4: Reque­
rimento de Informação nO 150, de 1995, de autoria do Senhor Se- . 
nador João Rocha - matéria aprovada e encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para. as providências regimentais. Item 5: Requeri­
mento de Informação nO 149, de 1995, de autoria do Senhor Sena­
dor João Rocha - matéria aprovada e encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para. as providências regimentais. Item 6: Requeri­
mento de Infonnação nO 165, de 1995, de autoria do Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda - matéria aprovada e encaminhada à Secre­
taria-Geral, d. :vJesa para as providências regimentais. Item 7: Re­
querimento UO 53, de 1995, de autoria do Senhor Senador Jcel 
HolIanda - lT'al :ria aprovada e encaminhada à Secretaria-GemI da 
Mesa para as r -widências regimentais. Item 8: Rc' . "umento nO 
154, de 1995. d autoria do Senhor Senador J ",I Ho' 'a - maté­
ria aprovack e 'lcaminhada à Secretaria-G~ aI da ln....sa para as 
providências re~ nentais. Item 9: Requerimento nO 155, de 1995, 
de autoria 1 Sei lor Senador Joel Ho1J.aÍl.da - matéria aprovada e 
encaminhada .jecretaria-Geral da Mesa para as providências re-
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gimentais. Item 10: Requerimento n° 156. de 1995, de autoria do 
Senhor Senador Jool Hollanda - matéria aprovada e encaminhada 
à Secretaria-Geral da Mesa para. as providências regimentais. Item 
11: Requerimento nO 157. de 1995, de autoria do Senhor Senador 
Joel Hollanda - matéria aprovada e encaminhada à Secretaria-Ge­
ral da Mesa- para as providências regimentais. Item 12: Projeto de 
Resolução nO lO, de 1991, de autoria do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães - a matéria foi declarada prejudicada DOS termos do art. 
332 do Regimento Interno do Senado Federal. Item 13: Projeto de 
Resolução nO 2, do Senhor Senador Pedro Simon - a matéria foi 
declarada prejudicada nos termos do art. 332 do Regimento Inter­
no do Senado Federal. Item 14: Projeto de Resolução nO 114. de 
1992, de autoria da Comissão Diretora - arquivada, por ter sido 
declarado prejudicado, nos termos do art. 332 do Regimento Inter­
DO do Senado Federal. Item 15: Projeto de Resolução nO 115, de 
1992, de autoria da Comissão Diretora - arquivado, por ter sido 
declarado prejudicado, nos termos do art. 332 do Regimento Inter­
no do Senado Federal; Item 16: Indicação n° 2, de 1995, de auto­
ria do Senhor Senador Hugo Napoleão - foi designado relator da 
matéria o Segundo Vice-Presidente. Senador Júlio Campos. Item 
17: Indicação nO I, de 1995, de autoria do Senhor Senador Epitá­
cio Cafeteira - foi designado relator o Segundo Vice-Presidente. 
Senador Júlio Campos. Itens 18. 19. 20 e 21: ve .. ando os proces­
sos sobre matéria de competência da Mesa do Senado Federal, 
nos termos do art. 44 da Lei nO 1.079. de 1950 - delibera-se que 
logo a seguir da presente reunião os Senhores Senadores que com­
põem a Comissão Diretora reunrr-se-ão na qualidade de membros 
da Mesa para decidir sobre as matérias constantes destes itens. 
Item 22: Processo n° 01352U94-2 - designado relator o Senhor 
Segundo Secretário, Senador Renan Calheiros. Item 23: Processo 
n° 021723194-9 - designado relator o Senhor Senador Ney Suassu­
na. na qualidade de soplente do Senhor Terceiro Secretário; Item 
2~: Processo nO 000659191-6 - designado relator o Senhor Quarto 
Secretário, Senador H~r..Xl~es Amorim. Item 25: Processos no'l 
013887191-2, 009460191-8, 010584191-9 e 000973191-2 - desig­
nado relator ° Senhor Primeiro Secretário, Senador Odacir Soares. 
Item 26: Processo nO 000853195.() - designado relator o Senhor 
Segundo Secretário. Senador Renan Calheiros. Item 27: Processo 
n' 009513193-0 - designado relator o Senhor Quarto Secretário, 
Senador Emandes Amorim. Item 28: Prooesso nO 00700 U94-0 -
designado relator ° Senhor Primeiro Vice-Presidente, Senador 
Teotônio Vilela Filho. Item 29: Processo n° 008093/92-0 - desig­
nado relator ° Senhor Segundo Vice-Presidente, Senador Júlio 
Campos. Item 30: Prooesso nO 019113194-3 - designado relator o 

Senhor Primeiro Secretário, Senador Odacir Soares. Item 31: In­
quérito contra o servidor José Carlos Alves dos Santos - foi CODS­

tiblída uma nova Comissão, integrada pelos Senhores Senadores 
Júlio Campos, Luiz Alberto de Oliveira e Antônio Carlos Valada­
res, designado o primeiro relator da matéria na forma do Regula­
mento Administrativo. Item 32: matéria de competência da Mesa 
do Senado Federal. Item 33: Requerimento endereçado à Presi­
dência do Senado pelo Parlamento Amazônico - após leitura do 
expediente e discussão da matéria, foi constatado que o assunto 
encerra a temática pertinente ao relacionamento do Senado Federal 
com entidade internacional e, tendo em vista o art. 103. inciso 
VDL do Regimento Interno, deliberam os Senhores Se~dores en­
caminhar a matéria à Comissão de Relações Exteriores. E anexado 
ofício do Presidente da entidade e encaminhado à Mesa do Senado 
Federal para aublação e demais providências regimentais. Item 
34: o Senhor Senador Renan Calheiros, designado para dar inído 
aos estudos de avaliação da estrubua e serviços do Senado Fede­
ral, apresenta proposta de criação de um Grupo de Reforma e 
Modernização do Senado Federal que terá por objetivo propor me­
didas tendentes a racionalizar os serviços da Casa, reformular os 
modelos e práticas gerenciais pata alcançar maior eficácia, redu­
ção dos custos e aprimoramento de rotinas burocráticas, treina­
mento de setvidores, definição de prioridades e outras medidas ca­
pazes de aprimorar o funcionamento da máquina administrativa. 
Após amplo debate sobre a matéria, ficou determinado que o Gru­
po de Reforma e Modernização do Senado Federal será integrado 
pelos Senadores Renan Calheiros, Luiz Alberto de Olivem. e Ney 
Suassuna para, sob a coordenação do primeiro, apresentarem o r0-

teiro preliminar das atividades. indicando a metodologia de traba­
lho, os prazos a serem cumpridas. a estrutura material necessária e 
o pessoal de apoio a ser empregado, o que será feito na próxima 
reunião. Item 35: o Senhor Senador Odacir Soares, Primeiro Se­
cretário, profere parecer sobre segurança annada, que foi aprova­
do. A seguir, delibera-se sobre o critério a ser adotado no tocante à 
distribuição de processos da competência da Comissão Diretora, 
ficando definido que será adotado o sistema de rodízio. O Senhor 
Presidente COIll'oca nova reunião a realizar-se na próxima quarta­
fem. (dia 2212), às dez horas. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente, às doze horas e dez minutos, declara encerrada a 
reunião, ao tempo em que determina que eu, Diretor Geral do Se­
nado Federal, lavre a presente Ata que, após aprovada, vai assina­
da pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 16 de fevereiro de 1995. - Se­
nador José Sarney, Presidente. 
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